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Na edição do mês de dezembro, do ano de 2021, 
o Conselho Editorial da Revista “Educação Inte-
gral: reflexões sobre educação na perspectiva 
da integralidade humana” procurou retomar as-
pectos que são, muitas vezes, negligenciados na 
formação humana, considerando a necessidade 
de contribuir para a integralidade das pessoas, no 
processo educacional.
Manuel de Barros poetiza: “A maior riqueza do ho-
mem é a sua incompletude”. Esta frase indica a 
premência da Educação Integral, que não altera a 
existência do inacabamento humano, pelo contrá-
rio, provoca nos seres uma procura permanente 
e infinita de: reconhecer -se, constituir-se, trans-
formar-se. Assim, os processos desencadeados 
pela necessidade humana de procurar o sentido 
da vida e de assumir o compromisso com a pró-
pria existência remetem à busca de “tornar-se a 
si mesmo”. Essa busca precisa ser realizada por 
caminhos traçados, não apenas pela razão, mas 
também pelas experiências cotidianas marcadas 
pela emoção, pelo desejo, pelas relações afetivas. 
Para que estas estradas possibilitem a explicita-
ção do ideário e do imaginário será necessário 
proporcionar processos educacionais que possi-
bilitem a expressão criativa, por meio de diferen-
tes produções humanas, concentrando na Arte 
e em suas diferentes manifestações, a principal 
forma de trazer o pulsar vital.
Nesta edição da revista, destacamos a importân-
cia de olhar para a força da criação humana e da 
imaginação, pois o ser tem a “abundância de ser 
feliz” (Manuel de Barros). Desta forma, destaca-
mos a responsabilidade da Educação trabalhar 
com o objetivo de caminhar em direção à Felici-
dade.
Portanto, convidamos os leitores da revista a re-
fletirem sobre o compromisso com a Educação 
Integral, na perspectiva da construção de ações 
educativas que integrem: o cérebro e o coração, 
a razão e a emoção, a palavra e o silêncio. Espe-
ramos possibilitar reflexões intensas sobre estas 
ideias e que o diálogo entre leitores e construto-
res de diferentes discursos desencadeiem a pro-
dução de novos textos.
                                                                        Boa leitura!
                                                                                          

Prof. Dr. Claudinei Aparecido da Costa - Diretor geral

CARTA AO LEITOR – 
REVISTA DEZEMBRO/2021
Caros leitores,
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Apresentamos neste texto os artigos da edição de de-
zembro de 2021 da revista “EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
REFLEXÕES SOBRE EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA 
DA INTEGRALIDADE HUMANA”. Os membros do Con-
selho Editorial e todo o grupo que possibilita a produ-
ção dessa revista pretendem trazer, neste final de ano, 
reflexões sobre a responsabilidade da Educação, no 
que se refere à conquista da Felicidade pelos seres 
humanos. No texto da Carta ao Leitor, apontamos a 
importância de buscar o sentido da vida, por meio de 
palavras e imagens, que poderiam ser desencadeadas 
pelas expressões criativas. Provavelmente, o caminho 
apontado provocará educadores e pesquisadores so-
bre o verdadeiro objetivo da Educação, nos espaços 
formais, não – formais e informais, que desenvolvem 
práticas educativas e pedagógicas. Caberá aos leito-
res aprofundarem seus estudos, analisarem e experi-
mentarem novas propostas para a formação humana 
integral.

O INEQ e a FAEP, ao longo dos anos, têm procurado de-
senvolver um trabalho que pretende, por meio da edu-
cação, a transformação social e a possibilidade de um 
mundo mais justo e humano. Desta forma, os cursos, 
as graduações, pós-graduações e outras formações 
organizam ações pedagógicas que buscam extrapo-
lar a aprendizagem de conhecimentos e informações, 
compondo projetos diferenciados de educação.

Pretendemos nesta edição relacionar as produções 
dos autores que enviaram textos para serem publica-
dos na revista e a caminhada para a Educação Integral, 
na perspectiva apontada no início deste texto.

Os estudos atuais revelam a importância de buscar 
na Neurociência alguns caminhos para transformar os 
processos educacionais de forma significativa. Neste 
sentido, o Artigo “AS CONTRIBUIÇÕES DA NEUROCI-
ÊNCIA PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA” oferece um 
referencial teórico para pensarmos como ocorre o de-
senvolvimento humano e a aprendizagem, explicitando 
as concepções de autores que estudam as estruturas 
cerebrais e o processo de aprendizagem. A autora des-
taca a importância da formação do educador para a 

compreensão da Neurociência, que pode colaborar 
na organização de práticas pedagógicas. Para apro-
fundar o tema da Neurociência na Educação, o Artigo 
“O PAPEL DO NEUROPSICOPEDAGOGO FRENTE AOS 
DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM” explicita, de forma 
organizada e profunda, a importância de o educador 
conhecer o processo de aprendizagem e todos os as-
pectos humanos envolvidos nele, com a finalidade de 
organizar ações que possibilitem a apropriação pelos 
educandos do patrimônio histórico – cultural da huma-
nidade. Neste sentido, o Neuropsicopedagogo pode 
ser um profissional que contribuirá para a concreti-
zação dos objetivos educacionais, na perspectiva da 
Educação Integral e Inclusiva.

Ampliando os estudos sobre o processo de apren-
dizagem, o Artigo “MOTIVAÇÃO NO PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM” discute a necessidade do envolvi-
mento integral do educando na apropriação cultural.  A 
mobilização de recursos cognitivos, afetivos, sociais e 
motores para alcançar um objetivo envolve: o educa-
dor, que precisa organizar ações para o aluno querer 
aprender e o educando, que busca diferentes formas 
para caminhar em direção a um fim que considera sig-
nificativo. O texto aponta elementos preciosos para 
repensar a didática.

Os Artigos comentados até aqui propõem reflexões in-
teressantes para as instituições educativas pensarem 
como “ser feliz” na busca e no encontro com a apro-
priação cultural, envolvendo os diferentes aspectos do 
humano e atingindo objetivos educacionais. Para que 
haja uma verdadeira interação e compreensão de to-
dos os atores e protagonistas da ação educativa, será 
necessário o envolvimento das famílias na organiza-
ção das propostas. O Artigo “ESCOLA E FAMÍLIA: DE-
SAFIOS E PERSPECTIVAS EM BUSCA DO SUCESSO DO 
ENSINO/APRENDIZAGEM” aponta a necessidade da 
interação da instituição educativa e dos responsáveis 
pelos educandos, por meio de discussões coletivas e 
propostas organizadas de forma conjunta, para que 
totós se sintam participantes do processo educativo. 

A relação entre a família e a escola deve, assim, estar 

APRESENTAÇÃO
REVISTA EDUCAÇÃO INTEGRAL – DEZEMBRO 2021
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fundamentada no compartilhamento de concep-
ções e ações, sem julgamentos, cabendo a esco-
la o trabalho com a aprendizagem. Para refletir, de 
forma mais aprofundada sobre as interações entre 
as instituições educativas e os responsáveis pelos 
educandos, o Artigo “A IMPORTÂNCIA DA PARCE-
RIA ENTRE A EQUIPE MULTIPROFISSIONAL, FA-
MÍLIA E ESCOLA PARA A INCLUSÃO DA CRIANÇA 
COM TEA” organiza conceitos e ideias importantes 
sobre essa interação, especificamente, no que se 
refere a Educação verdadeiramente inclusiva. As 
autoras do texto apontam também a importância 
das Políticas Públicas para a Educação Especial, na 
perspectiva da Inclusão de todos os educandos e o 
papel da Equipe Multiprofissional para realizar um 
trabalho integrado com a escola e a família.

O Artigo intitulado “CAMINHOS E POSSIBILIDADES 
DO DESENHO INFANTIL” destaca questões impor-
tantes para pensarmos sobre a urgência do traba-
lho pedagógico com a expressão criativa. O texto 
colabora com a reflexão sobre a aprendizagem, que 
impõe a interação da cognição com os aspectos 
afetivos, sociais e físicos do ser humano, desenca-
deada pela sensibilidade, percepção, criatividade 
e imaginação presentes na produção do desenho 
infantil.

O trabalho pedagógico com a Matemática também 
vem buscando elementos que rompam com a didá-
tica linear, empregada nesta disciplina. O Artigo “O 
ENSINO DA MATEMÁTICA ATRAVÉS DE JOGOS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL, COM CRIANÇAS DE QUA-
TRO A CINCO ANOS” indica a importância do traba-
lho com a ludicidade na interação das pessoas com 
os elementos produzidos pelo homem, ao longo da 
história. O trabalho com jogos remete a uma pro-
posta interdisciplinar, possibilitando que as experi-
ências na Educação Infantil sejam amplas, diversifi-
cadas e colaborem na conquista da independência 
dos educandos.

Ao pensarmos sobre na construção da subjetivida-
de, surge a necessidade de realizarmos uma análi-
se sobre a trajetória individual e coletiva dos seres 
humanos. Neste sentido, o Artigo “PATRIMÔNIO, 
CULTURA E IDENTIDADE NACIONAL” provoca refle-
xões sobre conceitos importantes, que colaboram 

na compreensão da constituição da Identidade Cul-
tural Brasileira. O texto procura, de forma extraordi-
nária, possibilitar o olhar para a heterogeneidade e 
multiplicidade das culturas e identidades do nosso 
povo.

Para aprofundar a reflexão sobre a Identidade Cul-
tural Brasileira, o Artigo “OS DESAFIOS DO PÓS-
-PUBLICAÇÃO DOS AUTORES QUE PRODUZEM LI-
TERATURA NO ESPÍRITO SANTO” revela aspectos 
importantes sobre a dificuldade de divulgação de 
obras literárias, que possibilitariam o diálogo entre 
autores e leitores, na perspectiva da construção 
dessa identidade. O Artigo denuncia a omissão de 
vários setores da sociedade em relação à publica-
ção, organização de ações para o conhecimento 
do conteúdo das obras pela população e aquisição 
para as instituições educativas de um acervo lite-
rário essencial para a constituição das subjetivida-
des.

Precisamos destacar, nesta edição, a importância 
da reflexão permanente sobre os textos produzidos 
por autores de obras literárias, de produções de re-
gistros de pesquisas acadêmicas e conteúdos di-
dáticos. A revisão e reorganização permanente dos 
textos constituem a obra em um diálogo vivo entre 
autor e as linhas e entrelinhas do seu texto. Neste 
sentido, o Artigo “AVALIAÇÃO DE TEXTO: UMA ATI-
VIDADE PROCESSUAL” explicita a necessidade de 
provocar um diálogo contínuo entre os educandos 
e seus textos. O educador deve assumir o compro-
misso de acompanhar a trajetória de cada traço, 
pela avaliação permanente e potencializadora de 
transformações e inovações das produções escri-
tas dos educandos.

Por meio dos textos apresentados nesta edição da 
revista, pretendemos possibilitar ao leitor condi-
ções para estudos diversificados, pesquisas varia-
das, análises profundas de aspectos que poderão 
transformar, em diferentes espaços, as relações de 
educandos com a apropriação cultural, com os edu-
cadores, com a comunidade local e com a socieda-
de em geral. O objetivo é colaborar com a reflexão 
sobre as finalidades das instituições educativas e 
as ações necessárias para concretiza–las, na pers-
pectiva da Educação Integral.
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A IMPORTÂNCIA DA 
PARCERIA ENTRE A EQUIPE 
MULTIPROFISSIONAL, FAMÍLIA 
E ESCOLA PARA A INCLUSÃO DA 
CRIANÇA COM TEA

Elaine Cristina Ozório de Almeida1

Silvia Mara Barbosa Rebouças Paixão² 

RESUMO
 
Este artigo visa apresentar a importância da 
parceria entre a equipe multiprofissional de 
saúde, família e escola, para que a inclusão da 
criança com Transtorno do Espectro do Autis-
mo (TEA) aconteça em sua plenitude. 

Explanaremos a atuação de cada parceiro 
nesse processo: como os estudiosos definem 
o TEA e suas características; como a equipe 
multiprofissional deve atuar; a família com sua 
inquietação com a chegada de um filho ou filha 
com TEA; a escola com a função de desenvol-
ver os aspectos pedagógicos para colaborar 
com a formação do cidadão e tudo isso respal-
dado por leis pertinentes à inclusão. 
Palavra-chave: TEA, Parceria, Inclusão, Habili-
dades e Potencialidades.  

ABSTRACT
This article aims to present the importance of 
the partnership between the multidisciplinary 
health team, family and school, so that the in-
clusion of children with Autism Spectrum Di-
sorder (ASD) takes place in its entirety.
We will explain the role of each partner in this 
process: how scholars define the TEA and its 

characteristics; how the multidisciplinary team 
should act; the family with their anxiety about 
the arrival of a son or daughter with ASD; the 
school with the function of developing the pe-
dagogical aspects to collaborate with the for-
mation of the citizen and all this supported by 
laws pertaining to inclusion.
Keyword: TEA,  Partnership, Inclusion, Skills 
and Potential.

INTRODUÇÃO 
A Inclusão é um desafio constante para todos 
os envolvidos na vida da criança que possui 
algum tipo de deficiência, síndrome ou trans-
torno, seja no ambiente familiar, escolar ou so-
cial.  E para que a inclusão aconteça, é neces-
sário a parceria, o empenho e engajamento de 
todos os envolvidos, pois só assim a inclusão 
acontecerá e será possível colaborar de modo 
significativo no desenvolvimento das habilida-
des e potencialidades dessa criança.  

1. O que é TEA? Quais são as suas caracterís-
ticas?

O termo autismo foi utilizado pela primeira vez 
em 1908, pelo psiquiatra suíço Eugen Bleuler, 
ao descrever o frequente isolamento em al-

1 - Pós-graduanda em Psicopedagogia Institucional e Clínica – elaine_ozorio@hotmail.com 

2 - Pós-graduanda em Psicopedagogia Institucional e Clínica – professorasilviabarbosa@gmail.com 
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guns de seus pacientes. Mas foi em 1943 que 
o transtorno recebeu maior atenção, quando o 
médico austríaco Léo Kanner, vivendo nos Es-
tados Unidos, teve contato com Donald T., que 
foi diagnosticado com autismo, e Hans Asper-
ger psiquiatra austríaco que descreveu uma 
condição muito semelhante, que ficou conhe-
cida como Síndrome de Asperger.  

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é 
um transtorno do neurodesenvolvimento que 
afeta as pessoas de diferentes formas na área 
da comunicação, do comportamento e na so-
cialização.  As características mais evidentes 
são a ausência da fala, dificuldade em se rela-
cionar e movimentos estereotipados, é impor-
tante salientar que essas características e sua 
intensidade variam de níveis, onde cada crian-
ça pode apresentar ou não tais características.   
Segundo Mello (2005), a criança não consegue 
ligar ideias aos fatos, pois, seu pensamento é 
concreto, não conseguindo fazer generaliza-
ções e abstrações. Tem dificuldade em com-
preender os vários significados de uma mes-
ma palavra. Junto com outras crianças, não 
interage; seja pela ausência ou dificuldades 
em sua fala. Seus movimentos motores são 
repetitivos ou são sempre os mesmos.  

De acordo com Orrú (2008), “esta criança tem 
dificuldades em lidar com mudanças, pois, 
interiormente tem suas desorganizações”. É 
necessário o estabelecimento de rotinas, e se 
houver mudança de um trajeto na rua ou a pre-
paração de um alimento, por exemplo, vai ser 
experimentado como desagradável e ameaça-
dor. A criança autista pode passar horas folhe-
ando revistas, se detendo em cores, detalhes, 
ou se preocupar com partes de um determina-
do objeto, mas não conseguirá formar amigos; 
por suas limitações cognitivas e, por não en-
tender os sentimentos do outro. 

Siegel (2006) destaca que a criança possui 

uma sensibilidade aguçada nas questões au-
ditivas e visuais, podendo reagir a esses estí-
mulos demonstrando sentir-se desconfortável, 
irritado ou confuso.  

Todas essas características variáveis dificul-
tam a interação social, pois o outro pode não 
compreender tais restrições, repetições e sen-
sibilidades. Os estudos apontam que a causa 
do acometimento desse transtorno não é bem 
determinada, porém alguns indicam que está 
relacionada a fatores genéticos e ambientais. 
Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), mais de 70 milhões de pessoas pelo 
mundo têm o TEA, sendo que, para cada 4 pes-
soas, 3 são no gênero masculino. 

2. Qual o papel de todos os envolvidos na vida 
da criança com TEA? 

O papel de todos os envolvidos na vida da 
criança com TEA, são de facilitadores, onde 
venham a propiciar uma melhoria na qualida-
de de vida, alicerçados em leis eficientes, que 
proporcionem o acesso à saúde, educação e a 
inserção na sociedade, ou seja, a inclusão em 
sua plenitude.  

Entretanto, não é uma tarefa fácil de ser alcan-
çada, pois barreiras são impostas frequente-
mente, dificultando o processo da inclusão. Al-
gumas dessas barreiras são: a não aceitação 
da família, a falta de conhecimento, o diagnós-
tico tardio pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
equipe escolar sem as adequações necessá-
rias acerca do espaço físico e pedagógico, o 
preconceito da sociedade, entre outros. Porém 
se houver a parceria de todos os envolvidos a 
inclusão será alcançada e colabora com o de-
senvolvimento das habilidades e potencialida-
des da criança.  

2.1 Políticas públicas
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O desenvolvimento e crescimento da huma-
nidade está em constante movimento, desse 
modo as intervenções através das ações de 
políticas públicas devem acompanhar esse 
movimento, buscando sempre alicerçar os di-
reitos e deveres do exercício da cidadania atra-
vés de leis específicas. Dito isso, abaixo será 
explicitado as principais legislações de cunho 
inclusivo.  

Iniciamos com a Constituição Federal (CF) de 
1988, que trazem como seus objetivos fun-
damentais, “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação” 
(artigo 3º inciso IV).  Apresentando em seu 
artigo 205, que diz: “A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho”. No 
seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualda-
de de condições de acesso e permanência na 
escola”, como um dos princípios para o ensino 
e, garante como dever do Estado, a oferta do 
atendimento educacional especializado, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino (Artigo 
208).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
sancionado através da lei nº 8.069/90, em seu 
artigo 55, reforça os dispositivos legais supra-
citados, ao determinar que "os pais ou respon-
sáveis têm a obrigação de matricular seus fi-
lhos ou pupilos na rede regular de ensino”.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN), sancionada através da lei nº 
9.394/96, em seu artigo 58 que: “Entende-se 
por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar ofere-
cida preferencialmente na rede regular de en-
sino, para educandos com deficiência, trans-

tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação”.   Em seu artigo 
59, preconiza que os sistemas de ensino de-
vem assegurar aos alunos currículo, métodos, 
recursos e organização específicos para aten-
der às suas necessidades; assegura a termina-
lidade específica àqueles que não atingiram o 
nível exigido para a conclusão do ensino fun-
damental, em virtude de suas deficiências e; a 
aceleração de estudos aos superdotados para 
conclusão do programa escolar.  

Através do Decreto nº 7611/2011, foi inserido 
na rede regular de ensino o Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE), como meio de 
complementar ou suplementar o processo de 
aprendizagem das crianças com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades e superdotação.  Em seu artigo 2º 
fica evidente que esse atendimento visa dirimir 
“...as barreiras que possam obstruir o proces-
so de escolarização de estudantes com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação”.  

Finalizamos com a lei nº 13.146/2015, que 
trata sobre a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
também conhecida como Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, enfatizando em seu artigo 
1º: “É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), destinada a assegurar e a 
promover, em condições de igualdade, o exer-
cício dos direitos e das liberdades fundamen-
tais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania”. Em seu artigo. 27 
é citado o direito à educação das pessoas com 
deficiência e no inciso III deste mesmo artigo 
refere-se em um “projeto pedagógico que ins-
titucionalize o atendimento educacional espe-
cializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis, para atender às carac-
terísticas dos estudantes com deficiência e ga-
rantir o seu pleno acesso ao currículo em con-
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dições de igualdade, promovendo a conquista 
e o exercício de sua autonomia”.  

Diante desse alicerce de leis específicas, pode-
mos dizer que estamos no rumo correto para 
que a sociedade se torne, de fato, inclusiva. 
Entretanto, mesmo com todo esse alicerce, 
nossa sociedade atua de modo excludente e 
o grande desafio está em trabalhar de modo 
a diminuir a lacuna entre teoria (leis) e prática 
(aplicabilidade).   
 
2.2 Equipe multiprofissional de saúde

Entende-se por equipe multiprofissional de 
saúde, todos os profissionais que atuam em di-
ferentes segmentos, buscando o bem comum 
para a análise, o diagnóstico e tratamento de 
seus pacientes. Os profissionais que compõe 
essa equipe são:  

•	 Pediatra: Responsável pelo acompa-
nhamento inicial da criança, devendo fazer os 
devidos encaminhamentos para áreas especí-
ficas de atendimento.  
•	 Psicólogo: Responsável por analisar o 
comportamento humano e sua interação com 
ambiente físico e social.  
•	 Psiquiatra: Responsável por diagnosti-
car, tratar, prever e reabilitar o indivíduo com os 
mais variados distúrbios mentais.  
•	 Fonoaudiólogo: Responsável por estu-
dar as funções biológicas e comportamentais 
relacionadas à comunicação.  
•	 Neuropediatra: Responsável por avaliar 
e acompanhar o desenvolvimento neurológico 
da criança.  
•	 Nutricionista: Responsável por investi-
gar e elaborar uma dieta saudável e equilibra-
da. 
•	 Terapeuta Ocupacional: Responsável 
por promover na esfera da saúde e social, a 
prevenção, tratamento e reabilitação das pes-
soas com deficiência.  

•	 Psicopedagogo: Responsável por estu-
dar o processo de aprendizagem, identificando 
as dificuldades para posteriores intervenções.  
No que tange a função de cada um, dentro da 
sua especialidade, deverão analisar através de 
observações e exames; devendo discutir em 
equipe para a elaboração, fechamento do diag-
nóstico e encaminhamento para a realização 
das devidas intervenções. Relevante salientar 
que, os profissionais especialistas podem va-
riar de acordo com as necessidades da crian-
ça, ou seja, às vezes necessita de oftalmolo-
gista e não de nutricionista.  

No Brasil, a identificação do diagnóstico é feita 
através de laudo com a Classificação Interna-
cional de Doenças (CID 10): 

•	 F84 - Transtornos globais do desenvol-
vimento. 
•	 F84.0 - Autismo infantil. 
•	 F84.1 - Autismo atípico. 

Existe também o Manual de Diagnóstico e Es-
tatística de Doenças Mentais (DSM-V), elabo-
rado por psiquiatras americanos.  Ambos são 
fundamentais para nortear as adequações es-
senciais para colaborar com o desenvolvimen-
to das habilidades e potencialidades da crian-
ça com TEA. 
  
2.3 Família

Quando falamos de criança com TEA, eviden-
ciamos sempre a melhoria da qualidade de 
vida dessa criança e o desenvolvimento de 
suas habilidades e potencialidades, entretan-
to, é comum a família não ter o amparo ne-
cessário para compreender as mudanças que 
ocorrerão em suas vidas e das ações a serem 
adotadas dali por diante.  

E podemos nos deparar com diversas verten-
tes: família participativa, negligente, leiga, pas-
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siva, ativa, bem estruturada, mal estruturada, 
costumes, crenças e que em alguns casos está 
passando pelo processo de luto (negação, rai-
va, barganha, depressão e aceitação). 

Independentemente do tipo de família, é fato 
que o primeiro local de socialização de uma 
criança é no âmbito familiar, e a participação 
da família no processo de desenvolvimen-
to das habilidades e potencialidades de uma 
criança com TEA, são de suma importância. 
Mas para que a família possa contribuir de 
modo relevante, deverá ocorrer a parceria en-
tre equipe multiprofissional de saúde e equipe 
escolar, propiciando o   acolhimento, apoio e as 
orientações necessárias dos profissionais es-
pecialistas. Desse modo a família terá um ou-
tro olhar para com seu filho ou filha e enfrenta-
rá as dificuldades com uma nova perspectiva.  
Quando a família é bem acolhida e orientada 
por parte das equipes, recebendo orientações 
para o estabelecimento de rotina nas Ativida-
des de Vida Diária (AVD), de uso medicamen-
toso (se houver necessidade) e planejamento 
para ocorrer as interações sociais; os avanços 
no desenvolvimento da criança são satisfató-
rios e significativos. 

Se a família convive num ambiente saudável e 
harmonioso, isso refletirá positivamente no dia 
a dia dessa criança, mas, o inverso pode refle-
tir negativamente.    
 
2.4 Escola

A escola torna-se o segundo lugar de sociali-
zação de uma criança. A função da equipe es-
colar é propiciar um ambiente onde a criança, 
com ou sem deficiência, síndrome ou transtor-
no; adquira e desenvolva as habilidades nos 
aspectos cognitivos e oportunize a formação 
de um cidadão crítico, autônomo e participa-
tivo, levando em consideração e respeitando 
suas especificidades.  

As ações adotadas no Projeto Político Pedagó-
gico (PPP) devem estar atreladas a atender as 
exigências da legislação vigente e as peculia-
ridades da clientela.  Os profissionais que con-
viveram direta ou indiretamente com a criança 
que possui TEA (gestores, professores de sala 
regular, professores de sala de recursos (AEE), 
cozinheiros, auxiliares de serviços escolares, 
cuidadores e inspetores, devem buscar sub-
sídios para atuarem com excelência, trazen-
do significado e aplicabilidade dos conteúdos 
programáticos no currículo escolar para o dia 
dessa criança.  

Como nos fala Mantoan, “O convívio com as 
pessoas com deficiências nas escolas e fora 
delas é recente e gera ainda certos receios. O 
preconceito justifica as práticas de distancia-
mento dessas pessoas, devido às suas carac-
terísticas pessoais (como também ocorre com 
outras minorias), que passam a ser alvo de 
nosso descrédito, essas pessoas têm reduzi-
das as oportunidades de se fazerem conhecer 
e as possibilidades de conviverem com seus 
colegas de turma, sem deficiência”.   

A convivência com o diferente nos faz crescer 
e aprender que para construir uma nação inclu-
siva é preciso aceitar a pluralidade de pessoas 
que existem ao nosso redor, afinal se falamos 
de inclusão é porque vivemos em uma socie-
dade excludente. 

Segundo Durkheim, apud Kassar: “A Institui-
ção escolar deveria ter dupla função: a função 
homogeneizadora, no momento em que trans-
mite noções básicas da cultura e das regras 
sociais para todos os grupos sociais, a função 
diferenciadora, na medida em que preparam, 
de forma diversificada, as diferentes classes 
sociais para continuação da organização so-
cial” (2004, p.80). Diante do pensamento do 
autor, a escola tem a função de transmitir e 
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construir o saber culturalmente constituído e 
formar um ser pensante e questionador.  

Levando em consideração que a inclusão não 
possui fórmula, haja visto que cada criança é 
um ser único com seu conhecimento de mun-
do e bagagem, que devem ser respeitados, a 
equipe escolar deve estar em busca constante 
de aperfeiçoamentos e adequações que faci-
litem a inclusão de todos de modo ético e de-
mocrático.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estudos e pesquisas acerca dessa temática 
são incessantes, todos visam buscar a com-
preensão desse universo tão complexo, para 
incluir essa criança, que um dia se tornará 
adulto, nos mais variados ambientes sociais, 
respeitando suas peculiaridades e aceitando 
que cada um tem seu modo de assimilar e ver 
o mundo. 

Cabe a cada parceiro, também mencionado 
como agente facilitador, ter conhecimento em 
sua área de atuação, utilizando das mais varia-
das técnicas e recursos para colaborar com o 
processo de desenvolvimento das habilidades 
e potencialidades, e concomitantemente fazer 
com que a inclusão, de fato, aconteça em sua 
plenitude.  
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RESUMO

“Patrimônio, Cultura e Identidade Nacional” é 
uma pesquisa sobre o Conceito de Patrimônio, 
sobre Patrimônio Material e Imaterial e sobre a 
Identidade da Cultura Brasileira. Fazemos uma 
análise dos embates culturais, ocorridos no 
processo de colonização, propomos uma crí-
tica do que constituiria a origem cultural brasi-
leira, utilizando uma perspectiva literária. Parti-
mos, portanto, da Literatura para analisarmos 
os processos decorrentes da dinâmica operada 
nesse embate cultural e seus desdobramentos 
na constituição da identidade que está sempre 
por se fazer no processo dinâmico dos seres 
humanos. Com o Modernismo Brasileiro se ins-
taura a possibilidade de reler a cultura, por meio 
de uma nova concepção crítica, a qual articula 
o nacional e o universal, pensando a identidade 
como diferença, dessacralizando, dessa forma, a 
função da literatura que até então fundava uma 
origem para nossa cultura. Trabalhar a ideia de 
identidade e origem requer um olhar tão abran-
gente como a própria concepção de heterogêneo 
e multiplicidade. O olhar diante da cultura deve 
passar pelos campos que se entrecruzam e se 
suplementam. Não podemos instituir uma única 
origem cultural e nem pretender que o povo bra-
sileiro possua uma forma de constituição da sua 
identidade cultural.
Palavras-chave: Cultura, patrimônio, identidade 

cultural. 
ABSTRACT

“Heritage, Culture and National Identity” is a rese-
arch on the Concept of Heritage, on Material and 
Immaterial Heritage and on the Identity of Brazi-
lian Culture. We make an analysis of the cultural 
clashes that occurred in the colonization pro-
cess, we propose a critique of what constitutes 
Brazilian cultural origin, using a literary perspecti-
ve. We start, therefore, from Literature to analyze 
the processes resulting from the dynamics ope-
rated in this cultural clash and its consequences 
in the constitution of the identity that is always to 
be done in the dynamic process of human bein-
gs. With Brazilian Modernism, the possibility of 
rereading culture is established, through a new 
critical conception, which articulates the national 
and the universal, thinking of identity as diffe-
rence, thus desecrating the function of literature 
that until then founded a origin for our culture. 
Working with the idea of ​​identity and origin requi-
res a view as comprehensive as the very concep-
tion of heterogeneity and multiplicity. The look 
before the culture must pass through the fields 
that intersect and supplement each other. We 
cannot establish a single cultural origin, nor can 
we expect the Brazilian people to have a way of 
constituting their cultural identity.
Keywords: Culture, patrimony, cultural identity.

PATRIMÔNIO, CULTURA E 
IDENTIDADE NACIONAL

Priscilla Vieira Nunes
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INTRODUÇÃO

Em meio à complexidade que envolve o cam-
po de preservação do patrimônio cultural, o 
conceito e a prática de preservação parecem 
atrelados a um processo em constante trans-
formação. Chegou-se ao ponto em que o en-
tendimento da relação entre a comunidade 
e o centro histórico procura compreender a 
interação entre os aspectos materiais e sub-
jetivos dos elementos categorizados como 
patrimônio, associando-a a maior participa-
ção da comunidade no que tange à seleção 
e proteção dos bens culturais, como também 
buscando considerar o caráter dinâmico das 
representações culturais.

O objetivo desta dissertação é discutir a prá-
tica da preservação a partir de novas aborda-
gens nos processos de tombamento que dire-
cionam novas formas de olhar para o centro 
histórico, incorporando a dinâmica da prática 
de participação de diversos atores sociais nas 
questões da preservação do patrimônio cultu-
ral. Para tal encaminhamento, é necessário 
observar a relação entre os discursos oficiais 
e a percepção da comunidade em relação 
aos mesmos e ao centro histórico. Trata-se 
de investigar as relações existentes entre a 
sociedade e o patrimônio cultural com intuito 
de direcionar políticas públicas que procurem 
harmonizar interesses em relação aos cen-
tros históricos.

Nesse contexto de mudanças, essa aborda-
gem procura encontrar respostas para um 
problema que tem sido apontado por uma 
grande parcela de intelectuais ligados à área 

do patrimônio cultural, para os quais haveria 
uma coexistência de duas tendências conco-
mitantes ligadas à preservação e à gestão: a 
busca incessante pelo progresso e enobreci-
mento¹ de áreas urbanas, principalmente em 
sítios históricos, por um lado, e, por outro, o 
desprezo das referências culturais construí-
das ao longo do tempo e inseridas no espaço 
urbano.
	
Em relação método escolhido, trata-se de uma 
Pesquisa Bibliográfica.

A pesquisa bibliográfica costuma ser 
desenvolvida como parte de uma pes-
quisa mais ampla, visando identificar o 
conhecimento disponível sobre o assun-
to, a melhor formulação do problema ou 
a construção de hipóteses. (GIL, 2002, p. 
88)

No cumprimento dos objetivos propostos, o 
levanto bibliográfico buscou descrever como 
o Patrimônio Cultural, a Cultura em sua Diver-
sidade e a Identidade Brasileira são tratados 
pela história até os dias atuais.
	
Nosso Trabalho está estruturado em Cinco 
Capítulos:

1 – Patrimônio Cultural
2 – Memória e Patrimônio
3 – Cultura, Patrimônio e Diversidade 
Cultural
4 – Identidade Cultural
5 – Identidade Cultural Brasileira

1 – PATRIMÔNIO CULTURAL

1 - Ver MOTTA, Lia. A apropriação do patrimônio urbano: do estético estilístico nacional ao consumo visual global. In: ARANTES, 
Antônio Augusto (org.). O espaço da diferença. Campinas: Papirus, 2000, p. 258. O poder público e/ou a iniciativa privada criam um 
novo valor de uso para o centro histórico como produto de mercado, fundamentados na apropriação cultural dirigida a determinado 
público-alvo, visando à elitização do espaço urbano, o que resulta na expulsão da classe de baixa renda. Ver também LEITE, Rogério 
Proença. Contra usos da cidade: lugares e espaço público na experiência urbana contemporânea. 2. ed. Campinas: Editora Unicamp, 
2007.
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Se perguntarmos a qualquer pessoa o que ela 
entende por patrimônio nós vamos ouvir qua-
se que, com certeza, que seria uma edificação 
ou um monumento de valor singular, ou seja, 
uma coisa importante que precisa ser preser-
vada e difundida para a população. Esse con-
ceito de patrimônio que um pouco corrente na 
sociedade nem sempre foi assim e atualmen-
te não restrito a essa ideia. Precisamos com-
preender como o conceito de patrimônio se 
transformou ao longo do tempo, que mudan-
ças sofreu e em que panorama ele aparece.
	
O conceito de patrimônio não surgiu de forma 
isenta. Ele surge em meio a conflitos, a pro-
blemas, as disputas e normalmente gera ex-
clusão. O patrimônio pode ser classificado de 
duas formas:

1. O patrimônio ligado ao legal;
2. O patrimônio ligado do emocional, ao 
espiritual.

O que seria o patrimônio legal? É aquele patri-
mônio que pode ser transmitido para herdeiro, 
patrimônio de bens, de imóveis e que geral-
mente tem um valor comercial. Herança de 
uma casa, por exemplo, que se pode receber 
um valor material.

O que seria um patrimônio emocional e/ou 
espiritual? É um patrimônio ligado ao emocio-
nal. Um exemplo disso é receber uma forma 
de cozinhar determinada receita, de fazer um 
bolo, uma maneira de bordar um determinado 
tecido. Isso é patrimônio emocional que pas-
sa de geração a geração.

Existem alguns marcos históricos que de-
monstram como conceito de patrimônio se 
modificou ao longo do tempo. 

A palavra patrimônio surge no Império Roma-
no. Ela vem ligada ao Pater Família, ou seja, 

o Pai da Família era aquele detentor de todos 
os bens. Era aquele que passava os bens mó-
veis, imóveis, escravos, pessoas para a gera-
ção posterior. Esse Pater Família detinha todo 
o poder e os bens.

Portanto, a palavra patrimônio vem de Pater 
Família. O patrimônio no Império Romano era 
feito de uma forma individual. A compreensão 
é que ele era individual e autocrático porque 
era ligado ao grupo das elites da época do 
Império Romano. Essa realidade da palavra 
patrimônio vai se transformando ao longo do 
tempo.

Outro marco importante para a essa mudan-
ça de concepção de patrimônio é a Revolução 
Francesa em 1799 na França. Há uma concen-
tração do poder da Monarquia. O Rei era quem 
governava os países e há uma contestação 
desse poder e a Revolução Francesa ocorre 
em meio há muito conflitos. Esses conflitos 
geraram um problema sério na área de cons-
truções, de monumento, de castelos. A popu-
lação revoltada começa a depredar, quebrar e 
invadir. Alguns monumentos e alguns caste-
los da época são frutos de destruição dessa 
revolta, dessa revolução.

Nesse momento um grupo de intelectuais se 
reúne e se inicia uma discussão sobre algu-
mas coisas que são importantes de serem 
preservadas. Essa discussão gera a criação 
de algumas comissões e comitês que vão dar 
início ao processo de criação da Legislação 
sobre Patrimônio.

O que é importante ressaltar é que nesse mo-
mento da Revolução Francesa a palavra patri-
mônio fica muito ligada a edificações, de valor 
singular e sempre ligada às elites. Continua, 
portanto, essa trilogia marcando a palavra pa-
trimônio.
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Outro marco histórico importantíssimo para 
a transformação da palavra patrimônio foi o 
final da Segunda Guerra Mundial. A Segun-
da Guerra Mundial todos sabemos que teve 
como base a ideologia nazista e fascistas. 
Essa ideologia era calcada em ideais racistas, 
excludentes de populações, o genocídio que 
ocorreu nesse período, a perseguição aos ju-
deus homossexuais. Então, a ideologia nazis-
ta era colocara no nacionalismo exacerbado 
com esses ideais.
	
Ao final da Segunda Guerra Mundial há toda 
uma movimentação em contestação a tudo 
que ocorrer na Segunda Guerra Mundial, en-
tão, grupos organizados na sociedade pas-
sam a contestar esses ideais exacerbados 
de nacionalidade, criticar o racismo, criticar a 
questão da desigualdade sexual, racial e lutar 
por uma liberdade religiosa por expressão e 
por direitos civis.

Todo esse movimento que surge ao final da 
Segunda Guerra Mundial a eles junta-se a 
criação da ONU e da UNESCO que são duas 
grandes Entidades e essas Entidades mono-
polizam o debate em torno da questão do 
patrimônio. Essas discussões vão sendo am-
pliadas pelos países na época que eram cha-
mados países do Terceiro Mundo – eram os 
países que eram chamados “pobres” e que 
haviam sido colonizados e que não encon-
travam espaços dentro da compreensão que 
se tinha de patrimônio na época para as suas 
manifestações. Os países do Terceiro Mundo 
se constituíam de países colonizados, que 
não tinham pessoas letradas como indígenas, 
como ex-escravos que tinham uma série de 
manifestações na oralidade, nas formas de 
expressão, nas danças, nas festas e esse tipo 
de manifestação não se enquadravam no con-
ceito que se tinha de patrimônio na época.

Qual era o conceito de patrimônio que tinha 

ne época? Um bem edificado, construído, um 
em que era único, singular que não fazia parte 
da vida cotidiana e um bem que deveria ser 
preservado, ou seja, quase que congelado no 
tempo.
Esse outro tipo de manifestações desses pa-
íses chamado de Terceiro Mundo que come-
çaram a buscar um lugar dentro da discussão 
sobre o patrimônio uma vez que não se enqua-
dravam nesse contexto, daí essa contestação 
por parte destes países com a reivindicação 
de que houvesse uma ampliação dessa con-
ceituação de patrimônio.

O grande marco disso se dá em 1982, numa 
Conferência no México quando o conceito de 
patrimônio imaterial é incorporado às Cartas 
Patrimoniais da UNESCO. O que seria o patri-
mônio imaterial? Exatamente aquele patrimô-
nio que não se constitui de pedra e cal. É um 
patrimônio que está ligado ao espiritual, as 
festas, as manifestações populares, histórias 
que se contam, enfim. Coisas mais ligadas ao 
cotidiano que não são tão singulares e que fa-
zem parte da vida dos grupos que compõem 
uma Comunidade, uma Nação. Esse conceito 
de patrimônio imaterial é incorporado nessa 
Carta a partir da Conferência no México em 
1982.

Ao longo do tempo podemos dizer que o que 
ocorreu com relação ao patrimônio um cres-
cimento da ampliação da compreensão do 
patrimônio, nós vemos a incorporação do que 
seria o patrimônio natural, isto é, deixa de ser 
apenas o patrimônio edificado pelo homem 
para também ser ampliado em termos de pa-
trimônio natural que são espaços da natureza 
incorporados nessa nova noção de patrimô-
nio. Há também a incorporação do patrimônio 
imaterial e uma coisa que vem ganhando ter-
reno mais recentemente que é a compreensão 
de que o patrimônio não está só na Europa.
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O Patrimônio não se limita mais aos 
edifícios individuais; ele agora compre-
ende os aglomerados de edificações 
e a malha urbana: aglomerados de ca-
sas e bairros, aldeias, cidades inteiras e 
mesmo conjuntos de cidades. (CHOAY, 
2001, p. 13)

Podemos dizer que hoje, no Brasil nós temos 
o reconhecimento a partir de 1988 da noção 
de patrimônio imaterial e nós temos o regis-
tro de bens da cultura imaterial no Brasil. Com 
relação a cultura material nós chamamos de 
tombamento, ou seja, existe um livro de tombo 
onde são colocadas as edificações, as coisas 
materiais que foram tombadas. Com relação 
ao patrimônio imaterial nós chamamos de li-
vro de registro onde são registradas as mani-
festações de determinada coisa que seja tom-
bada no caso de um patrimônio material ou 
registrada no caco de um patrimônio imaterial 
pode ter uma representação para um grupo e 
não ter representação para outro grupo. 

Por isso que a palavra-chave hoje é diversida-
de, é complexidade no sentido de nós compre-
endermos o que é patrimônio cultural que é 
uma coisa construída ou uma coisa elabora-
da pelo homem em pensamento no caso do 
pensamento imaterial e que tenha uma repre-
sentação, uma significação na construção da 
identidade de um grupo, isso é o patrimônio 
imaterial.

O Patrimônio a ser preservado não cons-
titui um elenco de artefatos homogêne-
os e independentes entre si (justamen-
te aqueles que anteriormente tinham 
valor de modelo: os “monumentos” e 
as “obras de arte”); pelo contrário, é um 
sistema de artefatos heterogêneos e li-
gados entre si, que no seu conjunto for-
mam o ambiente vital de épocas passa-
das, com as quais perdemos o contato 
espontâneo habitual. (BENEVOLO, 1991, 

p. 141)

Hoje a compreensão que nós temos de patri-
mônio é múltipla e abrangente do que se teve 
ao longo dos tempos. Portanto, o conceito de 
patrimônio vai se transformando, vai crescen-
do e sendo ampliado a partir do debate políti-
co e a partir da transformação da sociedade.
1.  2 – MEMÓRIA E PATRIMÔNIO

Durante muito tempo se entendeu o patrimô-
nio com algo que vinha de um passado muito 
remoto, uma coisa que vem dos ancestrais, 
que remete a uma memória que só se ouviu 
falar e que nunca foi presenciado de fato. É 
muito comum se entender a questão do patri-
mônio representando por grandes monumen-
tos, grandes obras guardando a lembrança de 
grandes feitos, de civilizações ou de homens e 
mulheres importantes na história, pertencen-
tes a elite.
	
Contemporaneamente essa noção de patri-
mônio passado de um momento anterior para 
o momento presente está sofrendo transfor-
mações. Se tenta acabar com essa percepção 
de que apenas os grandes monumentos, os 
grandes feitos, aquilo que é pomposo e rico 
merece ser lembrado e começa a se olhar 
para o cotidiano, o dia-a-dia, a lembrança das 
civilizações ou dos povos menos favorecidos, 
ou seja, daqueles que foram esquecidos pela 
história e que precisam ter o seu passado, a 
sua cultura trazida pela memória para o pre-
sente.
	
Me parece que é de fundamental importância 
quando nos referimos a memória e ao patri-
mônio percebermos a estreita relação entre 
patrimônio histórico e patrimônio cultural que 
é transmitido de geração em geração em um 
determinado tempo histórico.
	
Segundo Magalhães (1985):
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Uma cultura é avaliada no tempo e se in-
sere no processo histórico não só pela 
diversidade dos elementos que a consti-
tuem, ou pela quantidade de representa-
ções que dela emergem, mas, sobretudo 
por sua continuidade. Essa continuida-
de comporta modificações e alterações 
num processo aberto e flexível de cons-
tante realimentação, o que garante a 
uma cultura sua sobrevivência. (MAGA-
LHÃES, 1985, p. 44)

Uma outra percepção recente é de que nem 
tudo precisa ser tão velho para ser entendido, 
compreendido como patrimônio. Existe toda 
uma produção do século XX num passado 
remoto presente que já não existe mais, no 
entanto muitos artistas e das pessoas que vi-
veram no século XX ainda estão vivas. Entre-
tanto, a produção que aconteceu naquele mo-
mento, naquele período histórico já não existe 
mais. Então, pela raridade dessa produção já 
se começa a entender a questão do patrimô-
nio de um passado recente.
	
Essa discussão aprece principalmente a partir 
da Arquitetura do século XX e que chamamos 
de Arquitetura Moderna. Muitos dos Mestres 
da Arquitetura Moderna produziram nas déca-
das de 20, 30, 40 e 50 do século XX. A partir da 
Segunda Guerra Mundial muitas dessas pro-
duções se modificaram, se transformaram. 
Muitos Arquitetos que viviam e produziam na 
Europa migraram para a América e para os 
Estados Unidos principalmente e mudaram, 
adaptaram seu modo de produzir essa Arqui-
tetura e criaram alunos, discípulos que tinham 
uma visão completamente diferente. Criou-se 
na virada da década uma arquitetura muito 
diferente da anterior e isso faz com essa pro-
dução imediatamente próxima se torna rara e 
digna de cuidado, de conservação, de preser-
vação e de proteção como patrimônio como 

algo que precisa ser conhecido, lembrado e 
entendido.

Há também que se considerar que a 
obra ou o objeto elevado à condição de 
bem patrimonial era isolado do uso e 
disponível apenas para a contemplação. 
O mesmo entendimento se aplicava aos 
espaços urbanos portadores de uma 
arquitetura considerada artística, vis-
tos como monumentos históricos que 
não poderiam ser utilizados, nem mes-
mo para a habitação. A cidade histórica 
destinava-se a uma função propedêuti-
ca, por ser testemunha das ações do ho-
mem no passado, e assim buscava-se 
preservar os conjuntos urbanos antigos 
como se conservam os objetos em um 
museu. (ZANIRATO & RIBEIRO, 2006, p. 
253)

	
Uma outra visão elitista da questão do patri-
mônio pode ser vista em sociedades e em 
grupo que tem uma história de luta por direi-
tos sociais já na cidade. Por exemplo Comuni-
dades pobres, chamadas favelas que durante 
muito tempo se pensou que aquilo era algo 
que deveria ser extirpado da cidade porque era 
composto por pessoas pobres numa situação 
de poucas condições salubridade, sem sanea-
mento, com habitações muito precárias. 

Então, sempre se pensou que aquilo era um 
problema social que deveria ser aparado da 
memória. Só que se esquecia que naquele 
processo todo se constituía história, se cons-
tituía memória. Memória de luta, memória de 
manutenção da população de um determina-
do espaço da cidade e que aquilo também pre-
cisava ser contado para as gerações seguin-
tes. Portanto, não é só o grande monumento, 
não é só o palácio que deve ser lembrado, 
preservado e apresentado como história. Os 
pequenos grupos, as populações que muitas 
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vezes se encontram à margem da sociedade 
dita oficial também precisam ter sua história 
contada.
	
O patrimônio imaterial está intrinsecamente 
ligado ao patrimônio material, isto quer dizer 
que existem locais, territórios onde determi-
nada cultura e determinada história é gerada 
e que ela só poderia ter acontecido naquele 
local. Por exemplo, determinada favela que 
tem uma história própria de luta. Então disso-
ciar certos hábitos de vida dessa sociedade, 
do local onde ela se instalou e ela gerou, por 
tanto tempo é dissociar uma materialidade de 
uma imaterialidade. 
Numa noção mais contemporânea trabalha 
com a concepção de paisagem cultural – tudo 
aquilo que se vê e percebe ao mesmo tempo 
pelos vários sentidos – muitas vezes o sabor 
de uma comida, o aroma de determinado per-
fume que é utilizado para uma determinada 
cerimônia religiosa isso tudo misturado com 
aquele ambiente próprio. Aí temos uma noção 
de conservação muito mais ampla.
	
O problema dessa noção de paisagem que 
algo que se diz muito subjetivo e que de fato 
é da percepção do sujeito, mas que isso não 
impede que seja analisado objetivamente 
tem sido motivo de diversos conflitos hoje 
em dia. Um exemplo disso é o grande dilema 
das cidades brasileiras com um crescimento 
desenfreado do mercado imobiliário que tem 
certamente colocado em risco a paisagem 
historicamente constituída das cidades a par-
tir da ocupação de edifícios muito altos, dife-
rente de todo o contexto gerado como uma 
verdadeira ruptura dessa paisagem, dessa 
cultura que a cidade tem. Só que muitas vezes 
nem a população e nem o poder público en-
tende, compreende o que é paisagem e muito 
menos o que venha a ser paisagem cultural.
	
Estamos num processo de reinterpretação 

dessa noção de patrimônio com todo cuida-
do para que não se perca toda uma constru-
ção histórica e social nos seus mais diversos 
modos de existir. Infelizmente nem tudo foi 
apropriado, nem pelos seres humanos como 
população em geral e nem por quem deve-
ria tomar conta desse patrimônio. A grande 
questão que se coloca para quem trabalha 
com a questão do patrimônio é saber enten-
der e repassar esse novo conhecimento, essa 
nova percepção.

1.  3 – CULTURA, PATRIMÔNIO E DIVERSIDA-
DE CULTURAL

Cultura é um conceito extremamente polissê-
mico uma vez que possui uma grande gama 
de significados. Afinal de contas, cultura abar-
ca todas as realizações humanas ao longo de 
sua existência. 
Dentre elas estão: 

 As formas artísticas, religiosas, 
 As produções intelectuais, 
 A linguagem, 
 A dança, 
 Os costumes, 
 As tradições, as interações sociais, 
tudo isso é denominado cultura.

Portanto, cultura é um conjunto extremamente 
complexo. Cultura é uma marca, é uma identi-
dade, é aquilo que identifica um determinado 
grupo de indivíduos que pode ser um clã, uma 
tribo, uma etnia ou até mesmo uma nação.
	
Cultura é tudo aquilo que o ser humano pro-
duz em sociedade que são valores culturais. 
Dessa forma, podemos afirmar que não exis-
tem culturas superiores ou culturas inferiores, 
existem apenas culturas diferentes, ou seja, 
diferenciadas. 

As culturas são diferentes, mas, todas elas 
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têm um grande valor, todas elas têm grandes 
ensinamentos a nos proporcionar.

Pode-se mesmo afirmar que, no proces-
so de evolução de uma cultura, nada 
existe propriamente de “novo”. O “novo” 
é apenas uma forma transformada do 
passado, enriquecida na continuidade 
do processo, ou novamente revelada, 
de um repertório latente. Na verdade, 
os elementos são sempre os mesmos; 
apenas a visão pode ser enriquecida por 
novas incidências de luz nas diversas 
faces do mesmo cristal. […] O tempo 
cultural não é cronológico. Coisas do 
passado podem, de repente, tornar-se 
altamente significativas para o presente 
e estimulantes do futuro. (MAGALHÃES, 
1985, p. 45)

Cultura, portanto, é uma marca, uma identida-
de, é aquilo que garante um significado, uma 
carca indelével de um determinado grupo de 
indivíduos. Denomina-se cultura todo comple-
xo que inclui um conhecimento, as crianças, a 
arte, a lei, a mora, s costumes, as tradições e 
todos os outros hábitos e aptidões adquiridos 
pelo homem como membro de uma determi-
nada sociedade.

De acordo com o conceito antropológico, cul-
tura refere-se à personalidade e à vida social 
do indivíduo. Nesse contexto, cultura é con-
ceituada como o conjunto de características 
que estabelecem normas comuns de compor-
tamento, identificando um ser ao grupo: 

Para nós, “cultura” não é simplesmen-
te um referente que marca uma hierar-
quia de “civilização”, mas a maneira 

de viver total de um grupo, sociedade, 
país ou pessoa. Cultura é, em Antro-
pologia Social e Sociologia, um mapa, 
um receituário, um código através do 
qual as pessoas de um dado grupo pen-
sam, classificam, estudam e modificam 
o mundo e a si mesmas. (DA MATTA, 
1986, p. 123)

	
A cultura pode ser entendida sob o âmbito 
material ou imaterial. Existe, portanto, a Cultu-
ra Material e existe a Cultura Imaterial. O que 
vem a ser Cultura Material? Cultura Material 
é tudo aquilo que é tangível, tudo aquilo que 
é concreto. O conjunto de objetos, utensílios, 
ferramentas, adornos, moradia, aramas que 
formam o ambiente concreto de uma determi-
nada sociedade. Por isso, Cultura Material é 
tudo o que é concreto, tangível, empírico.
A cultura já traz dentro de si a questão da 
herança, pois qualquer atividade humana é 
realizada por possuirmos um precedente inte-
lectual que nos permite realizar algum tipo de 
trabalho.

Vinda do verbo latino colere, que signi-
fica cultivar, criar, tomar conta e cuidar, 
cultura significava o cuidado do homem 
com a natureza. Donde: agricultura. Sig-
nificava, também, cuidado dos homens 
com os deuses. Donde: culto. Signifi-
cava ainda o cuidado com a alma e o 
corpo das crianças, com sua educação 
e sua formação. Donde: puericultura. 
[…]. A cultura era, assim, a intervenção 
deliberada e voluntária dos homens so-
bre a natureza de alguém para torná-la 
conforme aos valores de sua sociedade. 
(CHAUI, 2006, p. 105)

2 - Isso nos colocaria em condições semelhantes à de um animal que consegue se perpetuar por se adaptar ao ambiente no qual 
vive. Para Chauí (2006) tem algo que difere os homens dos animais, mui-to além das questões de inteligência, raciocínio ou mesmo 
adaptações corpóreas. É a questão moral, ética e política, é a forma do homem de criar mecanismos de ‘domar’ seu comportamento 
animal.
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Marilena Chauí tem um raciocínio interessan-
te sobre o desenvolvimento da ideia de cul-
tura que demonstra, num primeiro momento, 
uma relação entre a capacidade do homem 
de criar mecanismos para transformar ou do-
minar a natureza em seu favor e, ainda, criar 
mecanismos para transmitir tal conhecimento 
de geração em geração de forma a garantir a 
permanência de sua espécie. 

No entanto, essa concepção não é apenas 
evolucionista², mas moral, ética e política. 
Esses fatos, segundo Chauí (2006), são fun-
damentais, pois a moral baseava-se na forma 
de viver os costumes de seu grupo, a ética da-
va-se no aperfeiçoamento do comportamen-
to humano para se enquadrar na sociedade, 
dominando seus instintos naturais e a políti-
ca, no sentido de organizar esse grupo com 
a criação de hierarquias, regras e arbitragem 
dos conflitos. Junto a esses fatores, temos 
uma relação na interação do homem com a 
natureza que resulta no ambiente urbano, ou 
seja, as cidades.

Dessa forma, a vontade é demonstrada pela 
natureza humana, e a potência pelas condi-
ções racionais e fisiológicas do homem em 
poder executar suas vontades. Chauí (2006) 
complementa esse raciocínio afirmando que 
“se a natureza é o reino da necessidade, a 
cultura é o reino da vontade” (CHAUÍ, 2006. p. 
107) e complementa seu raciocínio afirman-
do: “Cultura é, pois, a maneira pela qual os hu-
manos se humanizam e, pelo trabalho, desna-
turalizam a natureza por meio de práticas que 
criam a existência social, econômica, política, 
religiosa, intelectual e artística” (CHAUÍ, 2006. 
p. 113).
	  
Temos a Cultura Imaterial na cidade.  Mas, o 
que vem a  ser  Cultura  Imaterial? São as ex-
pressões culturais, as tradições que um grupo 
de indivíduos preserva justamente em respei-

to à sua ancestralidade.  A Cultura Imaterial 
reserva aqueles valores culturais para serem 
transmitidos para as gerações futuras, para 
as gerações posteriores. 

Exemplos de Cultura Imaterial:  os saberes; 
os modos de fazer; as formas de expressão; 
as celebrações das mais variadas, nelas te-
mos as festas profanas como festividades 
religiosas; as danças; a música, os ritmos; as 
lendas; os folclores; os costumes e todas as 
demais tradições.  Tudo isso chamamos de 
Cultura Imaterial que são valores intangíveis 
para uma determinada cultura, povo, nação.
	
Dentro deste contexto, desta definição de Cul-
tura Material – de tudo que é tangível, palpá-
vel e Cultura Imaterial que são as traições e 
todo aquele arcabouço cultural que engloba 
o passado ancestral como: música, danças, 
costumes, hábitos, lendas, folclore, etc. Tudo 
isso passa a ser englobado no chamado Patri-
mônio Cultural Brasileiro.
	
O Brasil é um país que possui um riquíssimo 
Patrimônio Cultural, afaina de contas todo o 
processo de formação história brasileira con-
tou com a contribuição de diferentes segmen-
tos sociais de diferentes etnias e tudo isso 
geou uma grande pluralidade cultural brasilei-
ra, e isso deve ser preservado.
	
Como é que se dá a preservação? Através da 
valorização do Patrimônio Cultural Brasileiro. 
De acordo com a Constituição Federal (1988):

Art. 216. Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos dife-
rentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem:
I – As formas de expressão;
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II – Os modos de criar, fazer e viver;
III – As criações científicas, artísticas e 
tecnológicas;
IV – As obras, objetos, documentos, edi-
ficações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais;
V  – Os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, ar-
queológico, paleontológico, ecológico e 
científico.
§  1º  O poder público, com a colabora-
ção da comunidade, promoverá e prote-
gerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de ou-
tras formas de acautelamento e preser-
vação. 
§ 2º Cabem à administração pública, na 
forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem.
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para 
a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio 
cultural serão punidos, na forma da lei. 
§  5º  Ficam tombados todos os docu-
mentos e os sítios detentores de remi-

niscências históricas dos antigos qui-
lombos. (BRASIL, 1988).

Quem é que vai ter a função de defender o Pa-
trimônio Cultural Brasileiro que possui a Cultu-
ra Material e a Cultura Imaterial?  É o IPHAN³. 
	
Portanto, o patrimônio cultural desse povo, 
e sua preservação é de grande importância 
para a compreensão dos aspectos culturais, 
como complementam os autores

O patrimônio natural pode ser definido 
como uma área natural apresentando 
características singulares que registram 
eventos do passado e a ocorrência de 
espécies endêmicas. Nesse caso a sua 
manutenção é relevante por permitir o 
reconhecimento da história natural e, 
também, para que se possa analisar as 
consequências que o estilo de vida he-
gemônico pode causar na dinâmica na-
tural do planeta. (ZANIRATO & RIBEIRO, 
2006. p. 256).

O IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional. O IPHAN tem a função 
de preservar a cultura brasileira, preservar 
todo o rico patrimônio cultural do nosso país 

3 - O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura que res-
ponde pela preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro. Cabe ao Iphan proteger e promover os bens culturais do País, assegurando 
sua permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras.
O Iphan possui 27 Superintendências (uma em cada Unidade Federativa); 27 Escritórios Técnicos, a maioria deles localizados em ci-
dades que são conjuntos urbanos tombados, as chamadas Cidades Históricas; e, ainda, cinco Unidades Especiais, sendo quatro delas 
no Rio de Janeiro: Centro Lucio Costa, Sítio Roberto Burle Marx, Paço Imperial e Centro Nacional do Folclore e Cultura Popular; e, uma 
em Brasília, o Centro Nacional de Arqueologia.
O Iphan também responde pela conservação, salvaguarda e monitoramento dos bens culturais brasileiros inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial e na Lista o Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade, conforme convenções da UNESCO, respectivamente, 
a Convenção do Patrimônio Mundial de 1972 e a Convenção do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003.
Histórico - Desde a criação do Instituto, em 13 de janeiro de 1937, por meio da Lei Nº 378, assinada pelo então presidente Getúlio Var-
gas, os conceitos que orientam a atuação do Instituto têm evoluído, mantendo sempre relação com os marcos legais. A Constituição 
Brasileira de 1988, em seu artigo 216, define o patrimônio cultural como formas de expressão, modos de criar, fazer e viver. Também 
são assim reconhecidas as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-
ços destinados às manifestações artístico-culturais; e, ainda, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
Nos artigos 215 e 216, a Constituição reconhece a existência de bens culturais de natureza material e imaterial, além de estabelecer 
as formas de preservação desse patrimônio: o registro, o inventário e o tombamento.
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e mais do que isso, garantir que as próximas 
gerações também tenham acesso a esse rico 
caldeirão de valores culturais que o Brasil pos-
sui. Portanto, o IPHAN tem a função de prote-
ger, zelar, salvaguardar o Patrimônio Cultural 
Material e o Patrimônio Cultural Imaterial do 
Brasil.

Art.  215.  O Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais.
§ 1º – O Estado protegerá as manifesta-
ções das culturas populares, indígenas 
e afro-brasileiras, e das de outros gru-
pos participantes do processo civiliza-
tório nacional.
2º – A lei disporá sobre a fixação de da-
tas comemorativas de alta significação 
para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais.
3º A lei estabelecerá o Plano Nacional 
de Cultura, de duração plurianual, vi-
sando ao desenvolvimento cultural do 
País e à integração das ações do poder 
público que conduzem à: (Incluído pela 
Emenda Constitucional Nº 48, de 2005)
I – Defesa e valorização do patrimônio 
cultural brasileiro; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 48, de 2005)
II – Produção, promoção e difusão de 
bens culturais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional Nº 48, de 2005)
III – Formação de pessoal qualificado 
para a gestão da cultura em suas múlti-
plas dimensões; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

IV – Democratização do acesso aos 
bens de cultura; (Incluído pela Emenda 
Constitucional Nº 48, de 2005)
V – Valorização da diversidade étnica e 
regional. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional Nº 48, de 2005) (BRASIL, 1988, 
p).

O IPHAN tem a função de garantir a proteção 
do Patrimônio Material Brasileiro. O que vem a 
ser o Patrimônio Material? São formados pelo 
conjunto de bens culturais, arqueológicos, 
paisagísticos e etnográfico histórico, de belas 
artes aplicadas. Dentro deste conceito de pa-
trimônio Material nós temos os bens imóveis 
e os bens móveis.
	
Os bens imóveis são os núcleos urbanos, os 
sítios arqueológicos e paisagísticos, e os bens 
individuais. Temos como exemplo os Sítios 
Urbanos. Nós podemos incluir o Centro Histó-
rico de Salvador, o Centro Histórico do Recife, 
o Centro Histórico do Rio de Janeiro, o entro 
Histórico de São Paulo, o Centro Histórico de 
Cuiabá são todos esses núcleos urbanos de 
valor cultural.
	
Nós temos também Sítios arqueológicos em 
grande quantidade no Brasil – são locais que 
preservam, registam a passagem de grupos 
humanos que habitaram essas partes do Bra-
sil em temos remotos. Existem diversos estu-
dos arqueológicos pelo Brasil no sentido de 
conhecer o modo de vida dos primitivos habi-
tantes desse território. Niède Guidon4 desen-
volve importantes trabalhos arqueológicos na 
Serra da Capivara.
	

4 - Niède Guidon, a arqueóloga símbolo da luta por um parque. Sua história se confunde com a do Parque Nacional da Serra da 
Capivara, o principal sítio arqueológico do Brasil. “Eu sou uma arqueóloga.” A afirmação, de Niède Guidon, define perfeitamente um 
dos principais nomes desta área no Brasil. For-mada em história natural pela USP (Universidade de São Paulo), com doutorado em 
pré-história pela Sorbonne, Université de Paris, França, Niède dava aulas em Paris, em 1992, quando recebeu um cha-mado brasileiro: 
mudar-se para São Raimundo Nonato, no Piauí, para dar início a um projeto de prote-ção da Serra da Capiva.
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Nós temos também, núcleos paisagísticos no 
Brasil que são bens imóveis. Exemplo: Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro – importante Car-
tão Postal da Cidade Maravilhosa que surgiu 
durante a época do período Joanino. Foi Dom 
João que ordenou a construção o Jardim Bo-
tânico do Rio de Janeiro.
	
Existem também os chamados bens móveis 
– que são coleções arqueológicas, acervos 
bibliográficos e documentais, acervos arqui-
vísticos, videográficos, fotográficos e cinema-
tográficos. Todos esses são bens móveis, ou 
seja, podem ser deslocados para outras loca-
lidades.  Apresentamos um exemplo de um 
sítio arqueológico - a gruta na Lagoa Santa de 
Minas Gerais – considerado um bem imóvel – 
está lá em Minas Gerais. Imaginemos que fo-
ram encontrados cacos de cerâmica que assi-
milam resquícios da passagem do homem do 
território americano aqui no território brasilei-
ro em tempos remotos. Esses resquícios que 
assinalaram a passagem dos seres humanos 
por esta região podem ser deslocados, são, 
portanto, considerados bens móveis. Portan-
to, o Patrimônio Brasileiro poder Material ou 
Imaterial.
	
O Patrimônio Imaterial são as crenças, as tra-
dições, os hábitos, os modos de fazer toda 
aquela riqueza cultural brasileira que pode ser 
transmitida, que pode ser passada de geração 
em geração e que passa constantemente por 
adaptações e transformações, afina, de con-
tas devemos ter em mente que cultura não 
é um conceito estanque, imóvel, muito pelo 
contrário, cultura é um conceito dinâmico, é 
um conceito que está em constante mudança, 
em constante adaptação, em constante mu-
tação. A cultura é dinâmica e está sempre se 
recriando, se reinventando.
	
O Patrimônio Imaterial é transmitido justa-
mente através da oralidade de geração em 

geração e este patrimônio imaterial é extre-
mamente importante porque ele gera um 
sentimento de identidade, gera um sentido de 
continuidade promovendo o respeito à diversi-
dade cultural e também a criatividade humana 
no Brasil.
	
O Patrimônio Imaterial é fundamental porque 
ele gera um sentimento de pertença nos in-
divíduos, gera um sentimento de valorização 
pelo passado, uma valorização pela história, 
principalmente pela cultura de nossos ances-
trais.
	
Quando nos referimos a Patrimônio Imate-
rial poderíamos listar um grande número de 
aspectos que fazem parte do Patrimônio Cul-
tural Brasileiro. Apresentamos alguns exem-
plos:

 O Maracatu – O Maracatu é Patrimônio 
Cultural Imaterial do Brasil - esta dança, esta 
festividade ocorrida em Pernambuco já se tor-
nou Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil;

 O Frevo – O Frevo é Patrimônio Cultu-
ral Imaterial da Humanidade tombado pela 
UNESCO. O Frevo também tem uma represen-
tatividade cultural muito grande não apenas 
no Brasil e já e conhecido em vários países 
do mundo nesse valor cultural que tem o frevo 
brasileiro;

 O Ofício das Baianas do Acarajé – As fa-
mosas baianas do acarajé fazem parte do Pa-
trimônio Cultural Imaterial do Brasil – o saber 
que aquelas baianas possuem na feitura do 
famoso acarajé baiano. Esse feito foi tomba-
do e registrado pelo IPAHN como Patrimônio 
Cultural Imaterial Brasileiro;

 O Queijo de Minas – O modo artesanal 
de se fazer o Queijo de Minas aquilo que foi 
transmitido de geração em geração que re-
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monta uma parte de nossa história durante 
o século XVIII quando se deu a colonização 
desse território em Minas Gerais durante o Ci-
clo do Outo. Nós tivemos uma culinária impor-
tante que se edificou naquele contexto históri-
co. Temos o modo artesanal de se preparar o 
Queijo de Minas Gerais que também se tornou 
Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil;

 O modo de se fazer Viola de Cocho no 
Mato Grosso – O modo de se fazer viola de 
cocho no mato Grosso também se tornou pa-
trimônio Cultural Imaterial Brasileiro. A viola 
de Cocho é um instrumento característico da 
cultura mato-grossense. Instrumento utiliza-
do para o cururu, o siriri. Representa um peda-
ço de nossa história, de um aspecto significa-
tivo doa cultura mato-grossense também foi 
tomado pelo IPHAN como Patrimônio Cultural 
Imaterial Brasileiro.

 Ofício das Paneleiras de Goiabeiras no 
interior do Estado do Espírito Santo – Aque-
las senhoras que de modo artesanal, de modo 
bastante eficiente e com muita qualidade fa-
zem as panelas de barro. Essa tradição tam-
bém foi tomada pelo IPHAN como Patrimônio 
Cultural Imaterial Brasileiro.

 A Capoeira – A Capoeira é Patrimônio Cul-
tural Imaterial da Humanidade tombada pela 
UNESCO. A Capoeira é outra grande expres-
são cultural brasileira de grande representati-
vidade em todo território brasileiro.

O Brasil possui um riquíssimo Patrimônio Cul-
tural que deve sim ser estudo, ser conhecido, 
ser valorizado por todos os brasileiros. A Es-
cola deve necessariamente contribuir para 
que os jovens conheçam todas as potenciali-
dades culturais que o Brasil possui e tenham 
orgulho do nosso país – o Brasil – com riquís-
sima diversidade cultural.
	

O Brasil apresenta diferentes costumes é uma 
sociedade altamente eclética na vestimenta, 
na culinária, nas tradições, nas manifestações 
religiosas entre outros aspectos.
	
O Brasil com mais de 8 milhões de quilôme-
tros quadrados apresenta evidentemente 
diferenças climáticas, diferenças de relevo, 
diferenças de vegetação, mas apresenta, prin-
cipalmente, grandes diferenças sociais, eco-
nômicas, grandes diferenças culturais entre 
as suas cinco regiões. Tudo isso é fruto do 
processo de formação história brasileira, do 
processo de construção o Brasil enquanto 
Nação. 
	
A questão da formação da identidade de um 
povo passa justamente pela ideia da troca e 
da convivência entre as diferenças, pois, da 
mesma maneira que um homem dentro de 
um grupo espelha suas atitudes em relação 
a esse grupo, um grupo étnico frente a outro 
também mantém esse tipo de relação. Dufour 
(2001) tem uma percepção interessante so-
bre o assunto, quando diz:

O ser humano é uma substância que não 
recebe a própria existência de si, mas de 
outro, a que sucessivas ontologias atri-
buíram nomes diversos: a Natureza, as 
Ideias, Deus ou […] o ser. O ser, qualquer 
que seja, nunca deixou de se encarnar 
na história humana. (DUFOUR, 2001)

O ponto de vista de Dufour (2001) remete à 
ideia de que o homem se identifica perante 
uma fonte externa, ou seja, credita sua exis-
tência sempre a outra existência, seja a de 
outros homens, ou a algo maior, como a natu-
reza, ou Deus. Esse conceito não apenas é pe-
culiar ao comportamento do homem perante 
seus semelhantes, mas também, como con-
ceito de sua própria existência. Toda a ativi-
dade do homem é realizada, não apenas para 
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sua própria sobrevivência, como também de 
sua espécie, seja num sentido mais restrito 
ao de sua família, ou no sentido de um grupo 
maior.

O Brasil na sua formação teve contribuições 
de diferentes matizes sociais que são os 
formadores da cultura brasileira. Temos por 
exemplo, os colonizadores europeus, os por-
tugueses, os colonizadores do território brasi-
leiro que  pra cá vieram a partir do século XVI 
empreendendo a colonização e a exploração 
brasileira, e por extensão também, apresen-
tando trações de sua cultura que podem ser 
verificados, por exemplo, na religiosidade, na 
linguagem – a língua oficial do Brasil é a Lín-
gua Portuguesa – porque formos colônia de 
Portugal. Temos aspectos relacionados com 
a sociabilidade com a música, com as tradi-
ções, com o folclore, com a própria alimenta-
ção.

Tivemos também a contribuição de outros se-
tores, de outros matizes sociais para a forma-
ção do Brasil As populações indígenas – os 
primeiros habitantes do território brasileiro 
em muito contribuíram em diversos aspectos 
na linguagem – são milhares de palavras de 
origem indígena chegando a cerda de 20 mil 
palavras que estão inseridas na Língua Portu-
guesa, palavras de origem indígena.

Temos vários hábitos herdados da cultura 
indígena. O hábito de tomar banho todos os 
dias, de dormir em rede, são hábitos assimi-
lados a partir das populações indígenas. A 
população indígena contribuiu também nas 
tradições, no folclore, na alimentação, na me-
dicina com o conhecimento, com o saber das 
plantas medicinais, enfim.

Temos outra grande contribuição das popu-
lações africanas, escravizadas, trazidas pra o 
Brasil entre o século XVI e XIX. Os africanos 

na condição de escravizados também muito 
contribuíram para a formação da cultura brasi-
leira, para a formação da sociedade brasileira 
com riquíssimo arsenal cultural trazido pelos 
africanos de expressões de religiosidade, de 
uma gama de palavras enorme que também 
foram introduzidas na Língua Portuguesa.  

Outro aspecto que relacionados com a culiná-
ria, de aspectos relacionados a certos ofícios 
que tiveram contribuição fantástica dos ele-
mentos africanos trazidos para o Brasil que 
também contribuíram de modo emblemático 
na construção de nossa cultura.

Mais tarde nós tivemos as outras imigrações 
europeias que vieram para o Brasil na condi-
ção de trabalhadores livres a partir do sécu-
lo XIX com a expansão da Lavoura Cafeeira 
quando vieram para o Brasil os italianos, espa-
nhóis, novas levas de portugueses, alemães, e 
também, depois, vieram os asiáticos a partir 
do início do século XX, com os japoneses.

A construção da Identidade Cultural Brasileira 
tem esses aspectos formadores. Nós temos a 
matriz europeia, temos também a matriz indí-
gena, possuímos também a mátria africana e 
o resultado de tudo isso foi a pluralidade cul-
tural brasileira que se constitui em um dos as-
pectos mais emblemáticos do nosso país, ou 
seja, o fato de possuirmos uma formação plu-
riétnica, multiétnica, pluricultural com grande 
diversidade cultura existente em nosso país, 
uma rica diversidade cultural de Norte a Sul 
de nosso país.

Na Região Sul do Brasil, temos grandes influ-
ências culturais indígenas, africanas, mas, so-
bretudo, influências cultuais europeias, princi-
palmente dos imigrantes italianos e alemães. 
Temos grandes festas típicas muito famosas 
no Brasil afora que são realizadas na Região 
Sul do Brasil.
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Temos como destaque a Festa da Uva, reali-
zada na cidade de Caxias do Sul, interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, região serrana, 
considerada a pérola das colônias – festa de 
origem italiana. Podemos mencionar a Ok-
toberfest que acontece em Blumenau no Es-
tado de Santa Catarina que é uma festa de 
origem alemã. Temos ainda a Festa de Nossa 
Senhora dos Navegantes que é de origem reli-
giosa e portuguesa em Navegantes no Estado 
de Santa Catarina, além da Congada. A culi-
nária é bastante variada com o churrasco, o 
chimarrão, o camarão, o pirão de peixe, mar-
reco assado baleado – que é uma espécie de 
cozido de carne em panela de barro, além do 
consumo de vinho em várias cidades da Re-
gião Sul do Brasil.

Na Região Sudeste do Brasil, os principais 
elementos culturais são: a Festa do Divino, 
os Festejos Católicos em várias cidades do 
Sudeste do Brasil, a Congada, a Cavalhadas, 
ao Bumba meu Boi. Também podemos men-
cionar o Carnaval que tão característico – que 
é uma verdadeira industrial cultural no rio de 
Janeiro e também em São Paulo. Temos tam-
bém a Festa do Peão de Boiadeiro no interior 
de São Paulo, com destaque para Barretos que 
hoje é uma grande expressão cultural. Temos 
o batuque, o samba, a Festa de Iemanjá, a Fo-
lia de Reis entre outros aspectos importantes 
da cultura entre outros elementos culturais 
da Região Sudeste do Brasil Temos também 
a culinária muito diversificada, marcada pela 
influência indígena, influência africana, influ-
ência portuguesa e dos diversos grupos de 
imigrantes europeus e asiático que se estabe-
leceram na Região Sudeste do Brasil.

Na Região Centro-Oeste do Brasil, temos um 
arcabouço cultural formado por contribuições 
de indígenas, de paulistas, mineiros, gaúchos 
e até mesmo de imigrantes, principalmente 

de imigrantes dos dois países vizinhos da Re-
gião Centro-Oeste do Brasil eu são Paraguai e 
Bolívia que também muito contribuíram para 
os aspectos culturais principalmente nos Es-
tados de Mato Grosso e Moto Grosso do Sul.

Temos manifestações culturais riquíssimas 
na Região Centro-Oeste do Brasil. Vamos 
mencionais as principais: a Cavalhadas – que 
simula a Guerra da Reconquista que é uma ce-
lebração que lembra a vitória católica da Guer-
ra da Reconquista; que é realizada nos municí-
pios Pirenópolis, no interior de Goiás, também 
em Poconé, no interior do Mato Grosso. Po-
demos citar ainda, o cururu e o siriri em Moto 
Grosso, grandes expressões da cultura mato-
-grossense, a dança do Congo – também cha-
mada de Congada, a Festa de São Benedito 
em Cuiabá, a dança do horado em Vila Bela da 
Santíssima Trindade entre outras manifesta-
ções culturais riquíssimas que possuímos na 
Região Centro-Oeste e que também apresenta 
uma culinária bastante apetitosa como o ar-
roz com pequi, a sopa paraguaia, arroz carre-
teiro Maria Isabel, empadão goiano, os peixes 
do pantanal que são deliciosos: pacu, pintado, 
piroputanga entre tantos outros tantos.
Na Região Nordeste do Brasil, podemos elen-
car uma série de manifestações culturais, inú-
meras danças e Festas como o Bumba meu 
Boi, o Maractu, o Frevo, o forró, o Caboclinhos, 
o Carnaval tão emblemático de Dsalvado, em 
Recife, pore explo, ciranda, coro e cavalhadas, 
a Capoeira que é patrimônio cultural imaterial 
da humanidade. 

Além disso, temos na Região Nordeste uma 
série de manifestações religiosas muito im-
portantes. Temos por exemplo, a Festa de 
Iemanjá – Iemanjá, Rainha do Mar, festa de 
origem africana que expressa à religiosidade 
dos escravos trazidos para o Brasil que pro-
moveu o sincretismo religioso, da religião de 
mátria africana com a religião de matriz ca-
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tólica, expressão fundamental de nossa cultu-
ra. 	

Outro exemplo é a Lavagem da Escadaria da 
igreja do Senhor do Bonfim, em Salvador que 
se constitui outra expressão cultural fantásti-
ca. Podemos mencionar, também, a Literatura 
de Corde que é tão rica e ao mesmo tempo 
tão emblemática e tão fascinante no Nordes-
te brasileiro.

Poderíamos citar o Artesanato que é tão im-
portante, emblemático e diversificado e isso 
sem falar na culinária que tem o vatapá, o ca-
ruru, mungunzá. A Região Nordeste apresenta 
grandes potenciais turísticos e potenciais cul-
turais, daí a importância de conhecer, visitar o 
Brasil com suas riquezas culturais.

Na Região Norte do Brasil, temos diversas 
manifestações culturais. Temos festas muito 
populares, por exemplo, o Círio de Nazaré, rea-
lizado todos os anos na cidade de Belém – PA, 
expressão da religiosidade do povo paraense. 
Temos o Festival de Parintins, no Amazonas 
com a rivalidade toda que existe entre os Bois 
Caprichoso e Garantido que todos os anos 
atramem milhares de brasileiros e até estran-
geiros como o Boi Bumba, na Região da Ama-
zônia em Parintins.

Temos várias manifestações culturais na Re-
gião Norte do Brasil. Poderíamos citar alguns 
ritmos musicais como o Carimbó que tem 
Pintuca que faz muito sucesso e ainda está 
na atividade na Região Norte do Brasil. Temos 
ainda o Congo ou a Congada, temos a Folia 
de Reis e a Festa do Divino que acontece não 
só na Região Norte, mas, em todas as regiões 
brasileiras.

Enfim, abordamos de maneira sucinta algu-
mas das principais características do concei-
to do Cultura, Cultura Material, Cultura Imate-

rial, Patrimônio Cultural Brasileiro, Patrimônio 
Material e Patrimônio Imaterial, assim como a 
função do IPHAN e abordamos as principais 
manifestações culturais das cinco regiões do 
Brasil: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nor-
deste

1. 4 – IDENTIDADE CULTURAL
	
A identidade é admitida como um processo 
em construção, dotado de caráter fluído e di-
nâmico, no entanto, essa é uma constatação 
nova, uma vez que se acreditava que ela era 
alicerçada em pilares sólidos e imutáveis.
	
Não se pode negar a perspectiva da identida-
de como processo, nesse sentido vale salien-
tar que esse processo foi interrompido com 
o incêndio da mais antiga instituição científi-
ca foi consumida em um incêndio que durou 
pouco mais de seis horas. A história, a cultura 
e a ciência guardados por 200 anos no Museu 
Nacional do Rio de Janeiro viraram cinzas.
	
O fogo consumiu o maior museu de história 
natural do Brasil transformando em cinzas 
uma boa parte do acerto de vinte milhões de 
itens e anos de trabalho de muitos pesquisa-
dores. São objetos raros e múmias que for-
mavam a maior coleção egípcia da América 
Latina. Exemplares únicos de esqueletos de 
dinossauros, peças herdadas da família impe-
rial e, também, o acervo mobiliário do primei-
ro reinado, tudo que estava no prédio principal 
foi queimado, com exceção do meteorito de 
bendergó que é o maior já encontrado no Bra-
sil e pesa mais de cinco toneladas. Uma tela 
do Marechal Randon foi encontrada chamus-
cada nos escombros. 

Os pesquisadores vão iniciar um trabalho de 
recuperação e restauração dessa obra de 
arte. Os bombeiros encontraram um crânio 
entre os escombros, os especialistas ainda 
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estão analisando o material, mas esse crânio 
pode ser de Luzia que é o fóssil humano mais 
antigo da América Latina. Para quem trabalha 
na área da preservação desse tipo de patrimô-
nio é mais do que uma tragédia e uma tristeza 
perceber que boa parte de nossa história e da 
história da humanidade e de nossa identidade 
cultural se perdeu.
	
Há uma comoção do setor museológico na-
cional e internacional. No Brasil, o museu 
mais antigo do país com duzentos anos na 
rede museológica, se constituindo um museu 
de referência pela diversidade do seu acervo, 
pela sua importância par ao meio científico, 
enfim, é inestimável o valor desse acervo e do 
museu em si como instituição que representa 
para o Brasil e para o exterior.
	
Para Albuquerque Júnior (2007), “[…] nossa 
identidade é a de sermos estrangeiros em 
nossa própria terra, é a de sermos estranhos 
a esse pretenso ‘nós’ que seria a nação, pro-
dução imaginária, que nem por isso deixa de 
existir como concretude” (ALBUQUERQUE JU-
NIOR, 2007, p. 19).
	
A identidade nacional contradiz a própria eti-
mologia do vocábulo “identidade”, principal-
mente no contexto brasileiro, cuja identidade 
se traduz justamente pela interação com o 
“outro”, no caso, os outros, gerando não um 
terceiro, mas um quarto elemento constitutivo 
da nacionalidade, da identidade cultural brasi-
leira.
	
O incêndio do Museu Nacional do Rio de Janei-
ro apaga um pouco de nossa identidade cultu-
ral e nos ensina que o sentido de preservação 
do patrimônio de conservação de nossa me-
mória precisa ser repensado e reestruturado 
urgentemente. É uma pena que tenha que ser 
a partir de uma tragédia de perda incoparável 
que a sensibilidade aflora nas autoridades e 

no nosso governo. Os museus carecem de 
falta de recursos, falta de decisão para cuidar 
e preservar nossa memória e nossa identida-
de cultural, com a responsabilidade e o zelo 
que merecem e necessitam. Se faz muito com 
pouco recursos, é preciso mais, muito mais.
	
É necessário olhar a questão da tragédia do 
Museu Nacional do Rio de Janeiro não do pon-
to de vista do investimento, a discussão pre-
cisa e deve ser mais abrangente e mais pro-
funda. Existe uma política lançada no Brasil, 
desde 2004 e é necessário o fortalecimento 
dessa política para ajudar não só a reconstru-
ção, a recuperação física do prédio, mas uma 
área onde os profissionais são muito mais 
apaixonados pelo que fazem e que envolve 
uma diversidade de profissionais que vá além 
dos museólogos e pesquisadores.
	
Com a tragédia ocorrida com o incêndio no 
Museu Nacional do Rio de Janeiro perdemos 
um pouco de nossa Identidade e com certeza, 
isso vai demorar muito para ser reestabele-
cida porque depende de políticas públicas e 
isso é uma outra discussão.
	
Freyre (2011) escamoteia o conflito que sub-
jaz ao forjar uma identidade nacional harmô-
nica que não existe. É preciso levar em conta 
a capacidade de conviver e respeitar as dife-
renças e as implicações do diverso para as re-
lações sociais do país. Quando pesamos em 
identidade é necessário ter presente que é um 
processo que se dá através de uma constru-
ção histórica, política, relativa, não existe uma 
identidade fixa, ela é dinâmica e se constrói a 
partir de relações que nem sempre são har-
moniosas e sim geradoras de conflitos que 
nos afetam, assim como afetam os outros 
com quem estabelecemos relações.

A identidade, enquanto processo, constitui-se 
de diversos valores, oriundos de distintos re-
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ferenciais, fato que muitas vezes pode ocasio-
nar conflitos, e que nela a tradução do “eu” dá-
-se ora pela complementaridade e conciliação 
de determinados valores e ora pela oposição 
dos mesmos. Logo, constata-se que as iden-
tidades também são construções ancoradas 
nas narrativas sociais e históricas.
	
A identidade cultural, segundo Coelho (2004), 
deve ser compreendida como um processo 
de identificações, visto que se edifica pela al-
ternância de elementos, embora se note, que, 
apesar desse intercâmbio e transição de valo-
res. Todavia, a identidade como um todo não 
possuí um caráter estável, oscilando em uma 
transição contínua.

[…] O processo de identificação apon-
taria para o fato de que todo indivíduo 
compõe-se de uma série de camadas de 
significações, aproximadamente equiva-
lentes à sua persona, ou personalidade, 
que podem ser vividas sequencialmente 
ou, no limite, concorrencialmente, num 
esmo tempo. (COELHO, 2004, p. 202)

	
A reflexão sobre a questão cultural, seu cará-
ter plural e a interface dessa discussão com a 
identidade, visto que ambas são parte de um 
processo e se edificam concomitantemente, 
exprimindo-se mutuamente perpassa pelo 
conflito, perpassa pelas relações e se dá em 
processo que está em constante transforma-
ção visto que o contexto com que se verifica a 
sua legitimidade também muda. 
	
Esse contexto está marcado por intensas 
transformações, tão velozes que não são 
mensuráveis ou compreensíveis de imediato, 
visamos estabelecer uma linha de raciocínio 
que articule o contexto social com os demais 
fatores que contribuem pra deflagrar não só 
as mudanças processadas na forma como a 
identidade é concebida, mas também as re-

lações que o ser humano, infelizmente, trava 
com o espaço e o tempo.
	
Existe uma certa preocupação em como o ser 
humano se vê e como ele mesmo quer ser vis-
to. Isso significa dizer que não é como somos 
ou como é a nossa história e como a própria 
história nos constitui enquanto seres huma-
nos, mas eminentemente como o ser huma-
no quer ser visto e como quer que o mundo 
o veja.
	
Me parece que a máxima shakespeariana “ser 
ou não ser” no Brasil pode ser vista e interpre-
tada como ser e não ser. A verdade é que o ser 
humano está sempre se projetando, querendo 
mostrar, correndo atrás de uma imagem cons-
truída que nem sempre corresponde aquilo 
que se é na concretude da vida.
	
Quando nos referimos a identidade cultural há 
no imaginário coletivo que somos o país da 
festa, da alegria, das cores, da mestiçagem, 
do carnaval, do futebol, por outro lado somos 
um país com extrema violência, com desigual-
dade social gritante, um país com grande não 
letramento, então quando se fala de identida-
de está sempre na ordem do dia para os bra-
sileiros. 
Quem sou eu? Havendo o “eu”, há também o 
“outro”, que delineia a condição incontestável 
de que cada ser é ímpar, singular, irrepetível 
pois:

[…] a singularidade só existe porque afir-
ma a coexistência da diferença e faz do 
exterior parte de si mesma, abrindo-se 
para o fora, que a constitui e que lhe é in-
terior. Ser singular é afirmar-se na condi-
ção em que o outro permaneça existin-
do, ser idêntico é afirmar a possibilidade 
de que só um si mesmo pode existir, o 
outro deve ser definitivamente excluí-
do como ameaça. (ALBUQUERQUE JU-
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NIOR, 2007, p. 21)
	

A questão cultural se apresenta por vezes hie-
rarquizante, fazendo um embate que visa im-
por a supremacia do global sobre o regional, 
em uma articulação que, ao visar sanar as di-
ferenças, elimina automaticamente em meio 
a um cenário conflitante e paradoxal as ques-
tões como cultura e identidade estão imersas 
nesse cenário e nem sempre são cabíveis de 
explicação, mas de conflitos e confrontos.

Assim a chamada “crise da identidade” 
é vista com parte de um processo mais 
amplo de mudança, que está deslocan-
do as estruturas e processos centrais 
das sociedades modernas e abalando 
o quadro de referências que dava aos 
indivíduos uma ancoragem estável no 
mundo social. (HALL, 2004, p. 7)

	
Hall (2004), como Coelho (2000), defendem 
as discussões acerca da cultura com maior 
adesão em relação à identidade como algo 
mais próximo da identificação, abarcando di-
versos referenciais e se evidenciando como 
um processo e não como um estado fixo. É na 
dinâmica da vida que a identidade aflora e se 
impõe no processo.
	
Para Hall (2004), a identidade é um processo, 
construído em diálogo com a cultura; nesse 
sentido, nota-se a existência de uma gama de 
símbolos que, articulados, traduzem as singu-
laridades do ser.
	
Faria & Garcia (2002), afirmam que a “[…] iden-
tidade é plural e está permanentemente em 
mutação. O que não pode ocorrer é a sobre-
posição de culturas ditadas pelas normas dos 
mais fortes, tornando os mais ‘fracos’ pitores-
cos e deslocados de sua verdadeira origem”.
	
Pensando no contexto museológico cuja liga-

ção com a identidade se verifica não apenas 
pelo conteúdo como também pelos signos 
(linguagem) utilizados que devem possuir a 
capacidade de estabelecer um diálogo entre 
obra comunicada e os diferentes públicos, 
possibilitando experiências que se convertam 
em identificação e pertencimento.

Às vezes nos esquecemos que além da 
carência de bens materiais, que causa a 
miséria e a morte das pessoas, temos a 
carência de bens simbólicos e espiritu-
ais. Na confluência de bens simbólicos 
e espirituais, temos a arte, que impul-
siona relações entre pessoas e grupos, 
renovando a vivências, laços e solida-
riedade, criando imaginários e poéticas 
imprescindíveis para o conhecimento 
do outro e si mesmo. (FARIA & GARCIA, 
2002, p. 42)

	
É necessário criar condições de aceso que 
suscite identificação e possíveis distâncias 
culturais identitárias compreendidas como 
segmentos sociais que possuam valores dis-
tintos, sem homogeneizar as diferenças, vi-
sando o respeito ao diferente, ao diverso que 
nos enriquece mutuamente.

1. 5 – IDENTIDADE CULTURAL BRASILEIRA

Me parece que a tentativa de definição é sem-
pre uma tentativa de definição do que não tem 
definição. Toda definição é uma tentativa de 
algo, de alguma coisa, é uma episteme, ou 
seja, uma tentativa de acomodar as diferen-
ças.
	
Quando falamos, pensamos, refletimos acer-
ca de tentativas de definição de identidade 
recorremos a Antropologia. Para essa nossa 
tentativa de compreensão sobre os mistérios 
e como não dizer emblemático exercício nos 
pautaremos no Antropólogo e Etnólogo Mare-
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cel Mauss que afirma que “Antropologia é a 
disciplina da alteridade”. Ele trabalha a ideia 
de alteridade que se funda e tem seus pressu-
postos em Rousseau que nos chama a aten-
ção para a ideia de diferença e de alteridade.
	
O suposto de Rousseau é que nos direciona-
mos ao outro não exatamente para entender 
ao outro, mas você vai ao outro para descon-
fiar de si próprio, ou de si mesmo, ou seja, o 
outro me causa uma certa estranheza. Por-
tanto, a ideia de alteridade é uma ideia de rela-
cionalidade, uma vez que se volta para quem 
a busca, para quem a deseja.
	
Isso está claro no tema tratado por Rousseau 
quando tratou do “Bom Selvagem” temática 
muito tratada na literatura ocidental. A ideia 
de Rousseau não era para entender o dito “sel-
vagem” e sim para entender, compreender os 
tupinambás. Na verdade, a ideia de Rousseau 
com relação ao “Bom Selvagem” era compre-
ender os seus próprios conceitos, ou seja, o 
“bom selvagem” é um conceito e não a reali-
dade como se apresenta.
	
A descoberta da América incendiou a curiosi-
dade europeia, sobretudo, a partir da ideia da 
falta. Viajantes diziam que os povos america-
nos eram um povo sem Fé, sem Lei e sem Rei. 
A ideia é que ao descobrir algo diferente, a di-
ferença não era tratada como diferença, mas 
em falta “de” Lei, falta de Fé e falta de Rei. Por 
trás dessa ideia está o discurso da “barbárie”, 
ou seja, ou eles são bárbaros ou nós somos 
bárbaros. 
A ideia de relação aparece novamente para di-
zer, determinar, sentenciar algo que não tem 
razão de ser, fazer e dizer. Tudo isso para di-
zer que afinal de contas se eles se não são 
bárbaros porque eles não usam calças? Isso 
é o limite da compreensão ocidental diante de 
povos que andavam nus, que eram polígamos 
e sobretudo que praticavam o canibalismo. 

A Bula Papal de 1536 determinou que os in-
dígenas eram humanos e tinham alma e as 
projeções tanto do colonizador como do colo-
nizado. Enquanto os ocidentais discutiam se 
os índios tinham alma ou não, os ameríndios 
afundavam europeus nas poças para ver se 
eles tinham corpo ou não, isto é, a discussão 
da corporalidade.
	 O interessante é percebermos como a 
compreensão do outro, sempre a verdadeira e 
genuína compreensão do outro traz consigo, 
intrinsecamente uma alteração de si próprio. 
Diante disso percebemos que a verdadeira an-
tropologia é aquela que pratica a alteridade, 
ou seja, aí está e reside o esforço de sairmos 
de nós mesmos e nos encontrarmos no ou-
tro diferente de nós sem nos perdermos ao 
voltarmos a nós mesmos. Isso significa dizer 
que a compreensão do outro nos leva ao alar-
gamento do meu “eu”, – um alargamento da 
nossa compreensão e há uma profunda des-
confiança dos nossos próprios valores.
	
A Antropologia alarga o universo da razão, ou 
seja, alargar o universo que temos acerca do 
outro que é diferente de nós. “Não há ciência 
sem o outro”, já afirmava Claude-Lévi Strauss. 
Entrar com contato com o outro é ficar dife-
rente. Os yanomamis utilizam um conceito 
muito bonito e profundo que é “estar afetado”. 
Você só entra em relação por meio e através 
do afeto. 

Mas é mais que o afeto, estar afetado signifi-
ca dizer que o afeto nos altera>, modifica-nos, 
transforma-nos. É preciso, dessa maneira, 
fundar uma mito-lógica que discuta a forma-
ção dessa sociedade e os princípios que a re-
gem, não em sua totalidade:

A análise mítica não tem, nem pode ter, 
por objeto mostrar como os homens 
pensam. No caso particular que nos in-
teressa aqui, é no mínimo duvidoso que 



34 INEQ  -  Educação integral

os indígenas do Brasil central realmente 
concebam, além dos relatos míticos que 
os fascinam, os sistemas de relações 
aos quais os reduzimos. E quando por 
meio desses mitos, validamos certas 
expressões arcaicas ou figuradas de 
nossa própria língua popular, a mesma 
constatação se impõe, já que é de fora, 
e segundo as regras de uma mitologia 
estrangeira, que uma tomada de cons-
ciência retroativa se opera de nossa 
parte. Não pretendemos, portanto, mos-
trar como os homens pensam os mitos, 
mas como os mitos se pensam nos ho-
mens, e à sua revelia”. (LÉVI-STRAUSS, 
1991, p. 21)

	
O movimento de colonização nasce junto com 
o colonizador e com os viajantes que tenta-
vam compreender o outro na sua relaciona-
lidade, na sua alteridade e no seu estado de 
estar afetado. É uma coisa emblemática e que 
precisa ser clareado, descoberto e descons-
truído pelo que temos até então quando nos 
referimos sobre a identidade cultural de um 
povo, de uma tribo, de um clã e porque não 
dizer de uma nação.
	
Toda vez que nos sentimos afetados e nos 
deixamos afetar nos modificamos. A grande 
questão que temos que nos responder é: o 
que nos afeta? O que nos altera?  Estar afeta-
do, lidar com a ideia de relatividade, mas não 
há relatividade que me transforma no outro 
uma vez que ninguém vira índio, ninguém vira 
o outro, ninguém vira mulher se não é, nin-
guém vira negro se não é, não vira. Mas o que 
você vira? Você se transforma e transforma 
sua compreensão sobre o outro e sobre você 
mesmo a partir do outro e aí se dá a alterida-
de.
	
Pensar, refletir, escrever sobre o conceito da 
Identidade é algo emblemático, controverso, 

conflitante e que muitas vezes gera crises 
uma vez que esse “termo” foi muito castigado 
e é muito forte em nossa existência enquanto 
ser que somos. O conceito de identidade pas-
sou por uma fase de normatização e tudo vira 
identidade, sobretudo, na voz dos nossos po-
líticos onde o conceito de identidade vira algo 
rígido e fixo.
	
O grande desafio é trabalhar a noção de iden-
tidade da mesma forma que trabalhamos a 
noção de alteridade, ou seja, a identidade é 
um fenômeno que é circunstancial, alterati-
vo, relativo político.  Nós sabemos como nós 
usamos identidade, nós agenciamos identida-
de dependendo do contexto onde estamos e 
onde estabelecemos nossas relações e onde 
a vida acontece no tempo e no espaço.
	
Nós somos povos das máquinas. Mas tem 
povos que não usam a medida do tempo, por 
exemplo, não utilizam o relógio, no entanto, 
utilizam outras formas de aferição da distân-
cia e do próprio tempo que não a quilometra-
gem uma vez que não é medida racionalmen-
te. Surge aí uma questão que nos instiga e 
nos afeta: que raio de cultura é essa que não 
tem uma noção interna de tempo e espaço?
	
Nós precisamos do jornal para saber o dia 
que estamos. Isso é uma ilusão. Somos po-
vos mediados pela máquina. Os outros são 
diferentes. Mas como vivemos com a diferen-
ça sem transformar em falta? E essa é uma 
questão iminentemente antropológica.  Clau-
de-Levi Strauss afirma que “é preciso diferen-
ciar sem hierarquizar?” O maior desafio que 
temos ao lidar com outras culturas está no 
fato de como mantermos as diferenças sem 
transformar em hierarquias de superior e in-
ferior.
	
As culturas carregam suas próprias lingua-
gens. Culturas carregam suas próprias classi-
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ficações. Nós somos muito intolerantes com 
a diferença e transformamos rapidamente a 
diferença em ideia de falta. Identidade é uma 
situação não um lugar fixo. Nós jogamos com 
a cor no Brasil. Cor é linguagem no Brasil e é 
convenção. A questão de raça é uma questão 
altamente cultural. Nos EUA temos a questão 
da origem.
	
No Brasil nós temos cinco termos no Censo: 
branco, preto, amarelo, vermelho e pardo. A 
cor no Brasil não é entendida como idade, 
mas sim, como uma situação. O Censo é feito 
em cima de subjetividades. Os dados do Cen-
so são manipulados o tempo todo. É interes-
sante que na sociedade se cria a convenção e 
depois se dá um sentido ao criado, ao estabe-
lecido, ao normatizado. Nós somos seres de 
convenção. Nós nos definimos por cor e não 
por origem.
	
Existe um provérbio que exemplifica essa 
questão da origem e da raça e mais ainda da 
cor. “A noite todos os gatos são pardos”. Por 
que é parto? Porque não tem luz. Outro provér-
bio: “A noite na favela todo japonês é pardo”.
	
A questão racial é muito forte para pensar o 
Brasil. O Brasil viveu, durante muito tempo, 
sem a experiência da discussão dos direitos 
civis. Mesmo quando nós tivemos a nossa 
abolição, em 1888, a imagem oficial da abo-
lição era de que essa foi uma dádiva, um pre-
sente, e não o processo de luta. 

Essa falta de experiência em relação aos di-
reitos civis, fez com que, mesmo na época, 
a população escrava, a população liberta, ti-
vesse uma concepção de que a liberdade po-
deria ser negra, por causa da abolição formal 
da escravidão, mas que a igualdade era uma 
coisa branca. Isso porque nessa época exis-
tiam muitas teorias raciais que diziam que 
brancos e negros não eram iguais. Demorou 

muito para a voga das teorias raciais caírem e, 
depois dessa moda sair de uso, ainda no sen-
so comum ficou a ideia de que as raças eram 
desiguais. 

Nós sabemos que raça é uma construção so-
cial (e não um dado biológico), mas nós sa-
bemos também que as construções sociais 
vingam no cotidiano.  Então o que acontece 
no Brasil é que ainda não ocorreu uma discus-
são para valer sobre princípios de igualdade, 
de cidadania e de inclusão social.

O Brasil é um país que combina inclusão so-
cial, mas com altos dados de exclusão social. 
O ideal seria que nos guiássemos apenas por 
princípios universais, mas, a própria história, 
como nós viemos falando até aqui, não é uni-
versal. O próprio passado histórico não dá 
condições para que as pessoas entrem igual-
mente para fazer um exame de vestibular, por 
exemplo. 

A própria história desiguala. O problema não 
é que as cotas não sejam universais, a nos-
sa história não é universal, a nossa socieda-
de não é igual, não oferece condições iguais. 
Como é possível falar em princípios univer-
sais numa sociedade que discrimina? Então, 
o que é importante na discussão de cotas e 
de ações afirmativas, seja lá qual for – cotas 
sociais, cotas étnicas, cotas raciais ou bônus 
sociais, bônus étnicos – é que chegou a hora 
de incluir esse tema na agenda positiva desse 
país. As ações afirmativas de cada instituição 
é uma discussão incontornável, porque duran-
te muito tempo nós não discutimos de manei-
ra real o problema das desigualdades sociais 
nesse país.
O Brasil foi o último país a abolir a escravidão, 
apenas em 1888. Em 1889 tivemos o final da 
monarquia e o começo da República. Um mês 
depois da República, como era preciso mudar 
toda a simbologia pátria, foi feita uma nova 
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bandeira que ficou basicamente a mesma 
(só mudamos os significados, pois as cores 
representavam, originalmente) a dinastia de 
Bragança e de Bourbon.

Mudamos também o nosso hino, a partir de 
um concurso. É interessante lembrar que so-
mos uma república, cujo hino nacional é do 
Império. O famoso “ouviram do Ipiranga” foi 
concebido no Império e dizem que por Pedro I.

Qual é o hino da República? O que diz esse 
hino? Esse hino foi criado em janeiro de 1890, 
portanto, um ano e meio após a abolição. O 
que cantamos em certo momento: “Nós nem 
cremos que escravos outrora tenham havido 
em tão  nobre  país”. Ora, “outrora” como? Fa-
zia um ano e meio que a escravidão tinha sido 
suprimida e ninguém mais lembrava ou acre-
ditava? Esse é um exemplo do processo de si-
lenciamento que realizamos constantemente.
Há uma pesquisa realizada na Universidade 
de São Paulo (USP), por ocasião do centená-
rio da abolição, acerca do preconceito vigente 
no Brasil. A primeira pergunta era: “Você tem 
preconceito?” 96% das respostas: não. A se-
gunda pergunta: “Você conhece alguém que 
tenha preconceito?” 99%: sim. E a terceira: “Se 
você disse sim, fale do grau de relacionamen-
to que você tem”. E as pessoas diziam: “minha 
avó, meu pai, meu namorado […]”

Portanto, até parece que todo o brasileiro se 
sente uma ilha de democracia racial, cercado 
de racistas por todos os lados. Então, nosso 
preconceito é um preconceito alterativo, pois 
está adscrito para o outro. Não existe precon-
ceito bom; são todos perversos. Não existe 
“bom” racismo ou “mau” racismo. Todos os 
racismos são nocivos, só que o nosso é silen-
cioso joga para o outro o preconceito de si. A 
discussão das cotas e das ações afirmativas 
força a sociedade a refletir sobre os seus im-
passes, as suas grandes contradições e seu 

passado.

Quando falamos de raça por exemplo, temos 
que ter consciência que só existe uma raça, a 
humana. O homem produz um novo conceito 
que é o de raça social. Desde que o Brasil é 
Brasil, ou mesmo antes quando era chamada 
de América de Portugueses ou Terra de Santa 
Cruz já era identificado por sua natureza e por 
suas populações.

No século XVI o Brasil era considerado como 
país da grande fauna e da grande flora. Era o 
país das árvores maiores, dos rios mais lim-
pos, dos mais caudalosos, dos animais colori-
dos, o país do papagaio. Durante muito tempo 
o Brasil foi conhecido como terra dos papa-
gaios – o país é conhecido com o símbolo 
do país – uma vez que esse o papagaio tem 
todas as cores e fala. Temos nesse período 
de um lado a natureza era idealizada do ou-
tro lado as populações eram decaídas. Eram 
considerados povos sem fé, sem lei e sem rei 
por conta dos costumes como a poligamia, a 
nudez e o canibalismo.

As questões que norteiam a identidade cul-
tural brasileira são altamente emblemáticas, 
tornam-se questões internas, doloridas, com 
grandes humilhações que está em jogo o pro-
cesso de cidadania.

O Brasil o racismo é verbalizado o tempo todo. 
O Brasil é um país que vai muito bem no seu 
projeto democrático mas que está tomando 
de lavada no seu projeto republicano. 
Corremos o risco o risco de ter uma corrupção 
que aparece como endêmica. Naturalizamos 
os partidos políticos, naturalizamos a pobre-
za, damos a polícia uma posição premonitória 
que talvez não deveria ter nunca. E assim a 
cidadania está muito longe de ser de fato ex-
perienciada e vivida em toda sua plenitude.
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Como a questão da raça nos ajuda a pensar 
diante de tantos dilemas quando nos referi-
mos a identidade cultural brasileira? Pergun-
tar sobre a cor é sempre uma questão aberta, 
assim como perguntar sobre a origem foi, é e 
continuará sendo uma questão aberta no Bra-
sil. 

A cultura é como a pedra no rio. A cultura é a 
pedra quo rio passa e vai mudando, transfor-
mando e modificando os costumes, as cren-
ças, as tradições e assim por diante. As popu-
lações estão sempre se misturando e o Brasil 
é um exemplo disso.

A grande questão que fica em aberto é como 
você define um país sempre definido de fora 
para dentro e de dentro para fora como mes-
tiço? Como transformar isso num elemento 
de identificação, num elemento de identida-
de? Como trabalhar a questão racial num país 
que foi o último a abolir a escravidão? Como 
trabalhar a questão das políticas em um país 
que tem um determinismo racial tão forte e 
tão arraigado em sua história como Nação? 

Vivemos em constante guerra a partir das dú-
vidas que vão surgindo e permeiam o nosso 
cotidiano existencial de um país tão marcado 
pelas grandes desigualdades sociais onde 
poucos tem muito e muitos não tem absolu-
tamente nada.
	
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância atribuída às questões acerca 
da identidade cultural, a partir do fim do sécu-
lo XVIII, advém, principalmente, da moderniza-
ção. A era moderna é marcada pela acelera-
ção e expansão das indústrias e do mercado 
o que possibilita o acesso às mercadorias e à 
troca de bens culturais. 

Com a aceleração da modernização e a técni-

ca empregada pelos meios de comunicação, 
a homogeneização se torna evidente. Existe 
assim, uma concentração de poder nas mãos 
dos monopólios econômicos. Se antes éra-
mos subjugados às leis culturais da tradição 
europeia, hoje estamos fadados ao consumo 
dos produtos difundidos pelos setores empre-
sariais, que têm penetração de venda mundial.
Já no princípio do século XIX, no que concer-
ne ao Brasil, a busca pela identidade nacional 
se baseava na libertação da cultura europeia 
que foi imposta desde a colonização e amor-
daçava a expressão popular. 

Santiago (2004) marca três grandes momen-
tos da necessidade de delinear uma identida-
de nacional a partir da República: o paradigma 
da inferioridade frente ao europeu, a transfor-
mação da crítica nos anos 1920 e a amplia-
ção social no regionalismo dos anos 1930.
A problemática que gira em torno da noção de 
origem, pensada em sua verticalidade e hie-
rarquia, e que utiliza das imagens de raízes, 
sempre esteve ligada às questões de identida-
de e de dependência cultural. 

A metáfora orgânica, de que se vale Antonio 
Candido, procurava formular nossa identi-
dade literária a partir da prerrogativa de que 
nossa literatura é galho da literatura europeia. 
Em seu livro Formação da literatura brasileira, 
Candido estabelece uma visão historicista e 
linear na formação de nossa literatura. 

Para o autor é a partir do Romantismo que se 
formará todo sistema literário brasileiro. O es-
tilo marcaria a origem da expressão cultural 
brasileira na medida em que, seria a partir do 
Romantismo que as cores locais se tornariam 
mais intensas, estabelecendo uma dominante 
comum que marcaria toda nossa história lite-
rária.

As questões que englobam o nacional e o uni-
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versal se tornam mais densas quando falamos 
de América Latina, uma vez que as culturas lati-
no-americanas carregam consigo o viço da co-
lonização e o estigma de uma economia subde-
senvolvida, refletindo e marcando, dessa forma, 
suas produções culturais. 

As relações de trabalho, assim como as rela-
ções entre países economicamente subdesen-
volvidos e países desenvolvidos, influenciam 
dialeticamente as produções culturais. 

A supremacia do econômico impera também 
nas relações de produção intelectual de deter-
minada época, uma vez que esta está ligada aos 
predecessores que a transmitem e estes são de-
terminados (predestinados) pela lei da divisão 
do trabalho. 

Um país subdesenvolvido pode inaugurar uma 
filosofia ou, em matéria de trabalho literário, o 
novo pode surgir a partir de uma economia atra-
sada. Esta relação dialética entre poder econô-
mico e produção cultural reflete em outras rela-
ções como entre patrimônio cultural universal e 
peculiaridades locais que inaugura uma interde-
pendência universal de nações.

A Identidade é uma construção histórica, é uma 
construção política, relativa, não existe a identi-
dade estática, a identidade é dinâmica e vai se 
dando no processo, ou seja, vai sendo construí-
da dentro de um contexto em uma determinada 
produção.

Falar em identidade e origem requer um olhar 
tão abrangente como a própria concepção de 
heterogêneo e multiplicidade. O olhar diante da 
cultura deve, dessa maneira, passar por diversos 
campos que se entrecruzam e, como diria Derri-
da, se suplementam. Na medida em não pode-
mos instituir uma única origem cultural, menos 
ainda podemos pretender que nosso povo brasi-
leiro possua apenas uma forma de constituição 

da identidade cultural.

A Identidade é uma construção histórica, 
é uma construção política, relativa, não 
existe a identidade estática, a identidade é 
dinâmica e vai se dando no processo, ou 
seja, vai sendo construída dentro de um 
contexto em uma determinada produção.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho aborda a prática pedagógica do 
professor de matemática na educação infantil 
de quatro a cinco anos. A prática do professor 
em ensinar matemática através de jogos e brin-
cadeiras na Educação Infantil chama a atenção, 
pois quanto mais cedo começar a ensinar mate-
mática para as crianças, mais facilidade ela terá 
em desenvolver o raciocínio lógico-matemático, 
o qual usará por toda vida.

A matemática está presente no cotidiano e, 
na educação infantil, ganha significado ao ser 
apreendida quando se trabalha do concreto até 
chegar ao abstrato, pois o concreto é o real da 
criança: seus jogos e brincadeiras, as necessi-
dades diárias de distribuição de brinquedos, ali-
mentos etc. Por intermédio dos jogos a criança 
se desenvolve e se torna uma pessoa autônoma, 
deparando-se com regras, situações-problemas, 
conflitos, trabalho em grupo. 

A realização deste trabalho ocorreu a partir de 
algumas indagações: como é realizado o traba-
lho do professor de matemática na educação 
infantil através de jogos? Quais são os recur-
sos didáticos? Quais conteúdos de matemática 
são abordados durante os jogos e brincadeiras? 
Como os jogos contribuem no ensino de mate-
mática? Quais são os jogos usados?
 
Os questionamentos podem ser respondidos 

mediante as seguintes hipóteses: o professor 
trabalha como mediador de conhecimento, esti-
mulador de raciocínio, intervém o mínimo possí-
vel para a criança construir o seu conhecimento, 
faz perguntas certas nos momentos certos, ob-
serva se o jogo despertou interesse, se preciso 
faz adequações ou mudanças, é um observador, 
consultor, organizador, interventor, controlador e 
incentivador no processo de construção do co-
nhecimento dos alunos. Proporciona ao aluno 
momentos de reflexão e descobertas. 

No trabalho de matemática na educação infantil 
através do lúdico há diversos jogos a serem tra-
balhados, assim como diferentes objetos con-
cretos que podem ser utilizados na construção 
de um jogo como lego, números móveis, blocos 
de encaixe, quebra-cabeça, dominós, dados, jo-
gos de cartas, jogos de encaixe, jogos de tabu-
leiro, tampinhas de garrafa, materiais escolares. 

No momento em que se trabalha jogos há diver-
sos conteúdos da matemática que podem ser 
abordados como números e sistema de nume-
ração, contagem. notação e escrita numéricas, 
operações, grandezas e medidas, espaços e for-
mas. 
Os jogos contribuem para assimilação dos 
conteúdos de uma forma lúdica, ajudam no 
desenvolvimento do raciocínio da criança e na 
construção de conhecimento, pois é uma forma 
concreta de aprendizado onde a criança pode 
construir seu conhecimento abstrato. Podem 

O ENSINO DA MATEMÁTICA 
ATRAVÉS DE JOGOS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL, COM CRIANÇAS DE 
QUATRO A CINCO ANOS

Priscilla Vieira Nunes
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ser usados em grupo, jogos de sorte, jogos 
com alvos, jogos de esconder, jogos de adivi-
nhação, jogos de regras, jogos simbólicos e 
jogos de tabuleiro.  

As propostas deste trabalho são entender a 
maneira usada pelo educador para ensinar 
matemática, analisar os recursos pedagógi-
cos usados por ele, conhecer a rotina do pro-
fessor e refletir sobre seu método de trabalho. 
E diante das possíveis lacunas encontradas 
busca-se diferentes formas de entender o tra-
balho do professor de matemática na educa-
ção infantil de quatro a cinco anos. 

A autora deste documento tem como referên-
cia teórica que desde cedo as crianças vivem 
no mundo onde estão inseridas no cotidiano 
matemático, através de músicas, brincadei-
ras, jogos, dinheiro dentre outras maneiras de 
conviver com a matemática. É na escola que 
elas aprimorarão essa aprendizagem e cons-
truir o raciocínio lógico-matemático.  
 
Os procedimentos aplicados para a execu-
ção desta pesquisa qualitativa foram visitas 
e observação de campo, conversas com os 
educadores e educandos e entrevistas estru-
turadas. 
 
Esse trabalho de curso está dividido em três 
capítulos: o primeiro trata sobre o ensino da 
matemática iniciando por um breve histórico 
do ensino da matemática, passa pela estru-
turação legal da matemática na educação 
infantil e encerra com a teoria piagetiana 
abordando os objetivos e funções para o de-
senvolvimento Infantil. No segundo capítulo 
discute-se acerca de jogos na educação. Por 
fim o capítulo três discorre o pensamento so-
bre os jogos de matemática no ensino infan-
til. Neste capítulo, há registros da pesquisa de 
campo. 

Conclui-se fazendo uma comparação entre 
teoria, prática e as hipóteses levantadas. É 
fundamental garantir a criança seu pleno de-
senvolvimento com diversas oportunidades 
de se desenvolver, se localizar na cultura e 
meio em que vive, sendo uma cidadã autô-
noma e participante ativa do mundo em que 
está inserida.

RESUMO

Este trabalho de pesquisa procura mostrar o 
trabalho com jogos de matemática na educa-
ção infantil com crianças de quatro a cinco 
anos, relatando a importância do lúdico na 
aquisição do raciocínio lógico-matemático. A 
matemática ajudará no desenvolvimento da 
autonomia e moral da criança, preparando-a 
para a vida como cidadã do mundo. Seus ob-
jetivos e funções contribuem também para o 
desenvolvimento da inteligência e do conhe-
cimento lógico-matemático infantil. 
	
O individuo tanto na infância como na vida 
adulta sempre terá contato com o número, 
pois este faz parte do nosso contexto em 
sociedade, e os jogos é uma forma de estí-
mulo para incentivar a criança a desenvolver 
o raciocínio lógico-matemático e prepara-
-la para o mundo que exige cada vez mais 
o raciocínio rápido. No decorrer do trabalho 
veremos a história da matemática em como 
chegou aos dias de hoje, e as leis que garan-
tem a criança se desenvolver através da ma-
temática. A criança tem que estar diante de 
jogos de matemática onde possam explorar 
seu universo lúdico, construir seu raciocínio 
lógico-matemático, interagir com as demais 
crianças e com sua cultura, a criança tem que 
ter situações pedagógicas onde elas possam 
ter oportunidades de desenvolver sua curio-
sidade e conhecer um pouco mais sobre sua 
comunidade e cultura e preparar-se para auto-
nomia e alteridade saber ajudar e se colocar 
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no lugar do outro. 
	
Os objetivos e aplicações dos jogos não es-
tão apenas nos jogos em si, mais até mesmo 
no cotidiano a criança já está se desenvol-
vendo como contar os materiais, observar 
quanto alunos vieram ou faltaram. Já estão 
construindo os conceitos e objetivos para a 
criança desenvolver suas habilidades e ca-
pacidades. Conclui-se que a matemática 
através dos jogos garantem o domínio sócio 
emocional da criança e o domínio cognitivo. 
A criança aprende a lidar com regras, a ajudar 
o próximo a ser justa, a viver em comunidade.
Palavras-chaves: Matemática; Educação In-
fantil; Jogos; Autonomia; Conhecimento lógi-
co-matemático.

1. Breve histórico do ensino da Matemática

A matemática surgiu na Mesopotâmia e no 
Egito através da necessidade de se anotar, 
calcular. Contavam animais mais não havia 
ligação entre sistemas de unidades. Durante 
o final do terceiro milênio a.C foi onde os es-
cribas egípcios e sumérios aprenderem “a di-
vidir rações entre os trabalhadores, a calcular 
superfícies e volumes a partir do comprimen-
to, a avaliar o tempo necessário para determi-
nado trabalho de acordo com seu volume, o 
número de trabalhadores e o ritmo de traba-
lho” atingindo  um nível mais alto de abstra-
ção e separar sucessivamente o número de 
medidas, de comprimento e de volume à qual 
se aplicava. 
	
No início do segundo milênio já havia um sis-
tema abstrato de numeração pelas duas civi-
lizações egípcias e sumérias. Os egípcios em 
seu sistema de numeração escrito era base-
ado no número 10, seu sistema era aditivo 
tinham sinais diferentes unidades, dezenas e 
centenas. Foram os egípcios que criaram um 
calendário de 365 dias, inventaram o relógio 

de sol e a balança.
	
Na Índia no século VIII, os sábios árabes que 
trabalhavam com textos matemáticos em 
sânscritos realizaram duas grandes desco-
bertas: a escrita de números no sistema de-
cimal, com a noção de zero, e a trigonometria 
dos senos. A matemática inicialmente foi cul-
tivada como fins religiosos contribuindo para 
execução dos ritos adequadamente.  Na Índia 
raciocinar era uma explicita intuição.
	
Na China, a matemática era organizada no 
começo em torno das adivinhações, mais 
não excluíam os meios de pesquisas racio-
nais. Foi onde surgiu a origem do calendário 
e da astronomia-matemática. No sistema 
numérico-chinês, por volta do século III a.C., 
desenvolveu o uso das varetas para escrever 
números. O mais conhecido instrumento chi-
nês é o ábaco (século XV) criado para prática 
calculatória.
	
Na Grécia Antiga a matemática grega foi fun-
damental no desenvolvimento dessa ciência 
no Ocidente, a própria palavra matemática é 
de origem grega, derivada dos verbos “conhe-
cer, aprender”. A palavra mathema significa “o 
que é ensinado”, ou seja, todas as formas de 
conhecimento.
	
A matemática ocidental o teorema de Pitágo-
ras, as formas e elementos euclidianos, o sis-
tema cartesiano, o teorema de Tales dentre 
outros, foram grandes contribuições à mate-
mática. 
	
Na Arábia as investigações sobre a matemá-
tica começa em princípios do século IX, onde 
ocorreu a tradução de grandes obras helenís-
ticas. Nesse século, surge a álgebra pela pri-
meira vez como disciplina de matemática. No 
início da Idade Média, matemáticos desenvol-
veram o sistema de numeração arábico e a 
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álgebra. 
	
Hoje utilizamos o sistema decimal posicional 
com algumas alterações, que contribui muito 
para facilitar a escrita numérica, ou seja, sis-
tema decimal de numeração de posição, de-
zenas, centenas e milhares. 
	
Nas décadas de 60 e 70 o ensino da mate-
mática foi influenciado por um Movimento 
conhecido como Matemática Moderna, um 
movimento de política modernizadora econô-
mica, e foi posta na linha de frente, conside-
rada unido a área de Ciências Naturais, que 
valorizava o pensamento científico e tecnoló-
gico. A matemática passa a ser ensinada ape-
nas como lógica, o ensino era mais voltado à 
teoria do que a prática.
	
Em 1980 nos Estados Unidos ocorreu novos 
rumos as discussões curriculares da mate-
mática, considerando a compreensão da re-
levância de aspectos sociais, antropológicos, 
linguísticos, na aprendizagem da matemáti-
ca, deixando de considerar apenas como ló-
gica, mais considerando também o contexto 
do aluno.
	
Essas ideias influenciaram as reformas mun-
diais que apresentaram os seguintes pontos: 
direcionar a aquisição de competências bási-
cas necessárias ao cidadão e não apenas vol-
tadas a preparação de estudos posteriores, 
o papel ativo do aluno na construção do seu 
conhecimento, destaque na resolução de pro-
blemas, na descoberta da matemática a par-
tir de problemas vividos no cotidiano e encon-
trada nas várias disciplinas, e a necessidade 
do aluno compreender a importância do uso 
da tecnologia e acompanhar sua permanente 
renovação.
	
No Brasil ganha-se destaque o Programa Et-
nomatemática que propõe entender os pro-

cessos de pensamento, de entender, de ex-
plicar e de atuar na realidade, dentro sempre 
do contexto cultural do próprio indivíduo. A 
Etnomatemática parte da realidade e chega 
à ação pedagógica de maneira natural, com 
um enfoque cognitivo com fundamentação 
cultural.
	
E a matemática chegou até os dias de hoje 
trazendo grandes descobrimentos e inven-
ções, com contribuições até os dias de hoje. 
Como avião, energia elétrica, bússola, telefo-
ne, computadores e etc. 

A matemática sempre esteve atrelada às ne-
cessidades humanas no decorrer da história, 
pode-se observar isso, e as novas descober-
tas da matemática sempre surgiu como ne-
cessidade humana, em épocas teve enfoque 
apenas na lógica quebrando um pouco essa 
necessidade apenas humana, mais teve que 
ser voltada as necessidades humanas e cul-
turais, pois a matemática é uma ciência que 
nos ajuda a resolver e solucionar os proble-
mas diários.
	
Hoje a matemática está muito ligada à tec-
nologia e as mesmas seguem juntas acom-
panhando a renovação e evolução da nossa 
época, sempre servindo como base para o 
desenvolvimento das melhores estratégias 
de solucionar os problemas da nossa socie-
dade.

1.1 Estruturação Legal da Matemática na 
Educação Infantil

Ao falar de Matemática na educação infantil 
ela não é tida como uma disciplina isolada, 
mais faz parte do ensino transdisciplinar que 
há na educação infantil. A seguir veremos as 
leis que se enquadram na garantia da mate-
mática na educação infantil.
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Para começar a falar sobre a estruturação 
legal inicia-se com a Constituição Federal da 
República Federativa do Brasil que é o con-
junto de leis, normas e regras do nosso país. 
A Constituição regula e organiza o funciona-
mento do Estado. É a lei máxima que limita 
poderes e define os direitos e deveres dos 
cidadãos. Nenhuma outra lei no país pode en-
trar em conflito com a Constituição. Onde ela 
traz a garantia: 

Art. 205. A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Art. 206. 
O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: […]II – liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; […].

	
Observa-se a obrigatoriedade do direito da 
criança está na escola, para se desenvolver e 
preparar-se para a cidadania, assim como ela 
tem o direito de aprender, e desenvolver a arte 
e o saber. Assim como a troca de conheci-
mentos ao ensinar e divulgar seu pensamen-
to, a criança tem liberdade de se expressar na 
escola e construir-se para ser uma cidadã au-
tônoma. A matemática é uma das ferramen-
tas que proporciona a criança o direito desse 
desenvolvimento.
	
Também de grande importância para a educa-
ção tem o ECA que é o Estatuto da Criança e 
do Adolescente é direito da criança na educa-
ção infantil: Art 53. A criança e o adolescente 
têm direito à educação, visando ao pleno de-
senvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania […].
	
Onde há mais uma lei de grande importância 

no país garante a criança a sua obrigatorieda-
de de está na escola. E não só está na escola 
mais ter a garantia de seu desenvolvimento e 
preparo mais uma vez para a cidadania. 
	
Segundo a LDBEN 9.394/96 que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional 
garantem na educação infantil:

Art. 29.  A educação infantil, primeira 
etapa da educação básica, tem como fi-
nalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelec-
tual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade. Art. 30. A 
educação infantil será oferecida em: […] 
II - pré-escolas, para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade.

A matemática é uma ciência que garante a 
criança desenvolverem-se seus aspectos físi-
co, psicológico, intelectual e social, e comple-
ta a ação da família e da comunidade, pois é 
uma disciplina dinâmica que serve para orien-
tar e servir de bases de novos conhecimentos 
para a melhoria da comunidade, ela garante a 
criança explorar seu universo lúdico, e a de-
senvolver seu raciocínio lógico preparando-a 
para desenvolver-se por completo autonoma-
mente. 

Art. 31.  A educação infantil será or-
ganizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: I – avaliação mediante 
acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao 
ensino fundamental.

A matemática na educação infantil acontece 
de forma lúdica respeitando os próprios limi-
tes da criança, se propõe atingir certos obje-
tivos mais de acordo com o desenvolvimento 
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da criança, mais garantindo que todas pos-
sam ter os mesmos direitos e de ter contato 
com as mesmas oportunidades de desen-
volver-se como toda criança, a matemática 
não tem o objetivo de promoção mais sim de 
acesso a construção de novos conhecimen-
tos.
	
Segundo a Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil 

RESOLUÇÃO CEB Nº 1, DE 7 DE ABRIL 
DE 1999:
Art. 3º – São as seguintes as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil: I – As Propostas Pedagógicas 
das Instituições de Educação Infantil 
devem respeitar os seguintes Funda-
mentos Norteadores: A. Princípios Éti-
cos da Autonomia, da Responsabilida-
de, da Solidariedade e do Respeito ao 
Bem Comum; B. Princípios Políticos 
dos Direitos e Deveres de Cidadania, do 
Exercício da Criticidade e do Respeito à 
Ordem Democrática; C. Princípios Esté-
ticos da Sensibilidade, da Criatividade, 
da Ludicidade e da Diversidade de Ma-
nifestações Artísticas e Culturais.

No inciso A. a matemática corresponde ao 
princípio de autonomia, pois a matemática na 
educação infantil com o apoio do professor 
encorajará a criança a pensar ativamente, cri-
ticamente tornando-se autônoma.
	
No inciso B. A criança só poderá ser um sujei-
to político com direitos e deveres de cidada-
nia se ela for participante do meio em que vive 
é através da matemática que ela tem contato 
com o meio, ela desenvolve o seu raciocínio 
lógico, ela pode interferir, ser crítica, construir 
e participar da sociedade.
	
No inciso C. É através de oportunizá-las as 

crianças o contato com a matemática e ra-
ciocínio lógico a criança terá oportunidade de 
desenvolver sua sensibilidade, criatividade e 
ludicidade. 
	
Ainda não temos uma estrutura legal só de 
matemática na educação infantil, mais temos 
os princípios transdisciplinar que garantem a 
essas crianças o acesso e a oportunidade na 
escola de serem participantes de um ambien-
te que possibilitem elas se desenvolverem 
como cidadãs, desenvolver seu raciocínio ló-
gico e desenvolverem-se como autônomas, 
são os princípios básicos da matemática na 
educação infantil.
	
Temos como referência nacional o Referen-
cial Curricular Nacional para a Educação In-
fantil que aborda o tema matemática, e dão 
os princípios a serem seguidos dessa disci-
plina na educação infantil. O Referencial é a 
base para todo o país sobre o que as crianças 
devem aprender na educação infantil sobre 
matemática, embora não seja uma lei, mais 
tem o mesmo peso legal, pois as crianças 
têm como garantia o que nele é abordado.
	
O Referencial funciona como a explicação 
das Leis para a educação infantil, pois uma 
vez que garante por lei o acesso à escola e os 
princípios éticos da autonomia, responsabili-
dade, solidariedade, direitos e deveres a cida-
dania dentre outros garantias a criança nessa 
faixa etária, é o referencial que mostra como 
aplicar essas leis dentro da sala de aula.
	
A base do referencial nacional curricular para 
educação infantil tem como obrigatoriedade 
assegurar a criança o seu desenvolvimento 
infantil, a construção ou potencialização do 
conhecimento.
	
O Referencial propõe a garantia de oportuni-
dades para que as crianças sejam capazes 
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de Reconhecer e valorizar os números, as 
operações numéricas, as contagens orais e 
as noções espaciais como ferramentas ne-
cessárias no seu cotidiano. Comunicar ideias 
matemáticas, hipóteses, processos utiliza-
dos e resultados encontrados em situações-
-problemas relativas a quantidades, espaço 
físico e medida, utilizando a linguagem oral e 
matemática. Ter confiança em suas próprias 
estratégias e na capacidade para lidar com 
situações matemáticas nova, utilizando o seu 
conhecimento prévio.
	
O foco da legislação atual é garantir ao aluno 
a formação para cidadania assim como a RE-
SOLUÇÃO CEB Nº 1, DE 7 DE ABRIL DE 1999 
propõe: 

II – As Instituições de Educação Infantil 
ao definir suas Propostas Pedagógicas 
deverão explicitar o reconhecimento 
da importância da identidade pessoal 
de alunos, suas famílias, professores e 
outros profissionais, e a identidade de 
cada Unidade Educacional, nos vários 
contextos em que se situem. III – As 
Instituições de Educação Infantil devem 
promover em suas Propostas Pedagó-
gicas, práticas de educação e cuidados, 
que possibilitem a integração entre os 
aspectos físicos, emocionais, afetivos, 
cognitivo/linguísticos e sociais da crian-
ça, entendendo que ela é um ser comple-
to, total e indivisível. IV – As Propostas 
Pedagógicas das Instituições de Educa-
ção Infantil, ao reconhecer as crianças 
como seres íntegros, que aprendem a 
ser e conviver consigo próprios, com os 
demais e o próprio ambiente de manei-
ra articulada e gradual, devem buscar 
a partir de atividades intencionais, em 
momentos de ações, ora estruturadas, 
ora espontâneas e livres, a interação en-
tre as diversas áreas de conhecimento 

e aspectos da vida cidadã, contribuindo 
assim com o provimento de conteúdos 
básicos para a constituição de conhe-
cimentos e valores. V – As Propostas 
Pedagógicas para a Educação Infantil 
devem organizar suas estratégias de 
avaliação, através do acompanhamen-
to e dos registros de etapas alcança-
das nos cuidados e na educação para 
crianças de 0 a 6 anos, “sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao 
ensino fundamental”.

Por isso ao falar em matemática na educação 
infantil não podemos tratá-la como uma dis-
ciplina individual e isolada, ela faz parte da in-
terdisciplinaridade que há na educação infan-
til que tem foco o aluno cidadão, não apenas 
preparado para o ensino fundamental, mais 
preparado para ser cidadão do mundo. 

Onde o aluno pode ter como garantia explorar 
o ambiente em que vive, para enriquecer seu 
repertório, desenvolver seu raciocínio lógico, 
ampliar sua oralidade, variar seu vocabulário, 
explorar sua criatividade e imaginação, se 
divertir mais ser instruído pelo meio lúdico, 
desenvolvendo suas competências afetivas, 
cognitivas, motoras, éticas e estéticas. Am-
pliando seu universo cultural.

2. O que é Jogos de Matemática na Educação

Os jogos são práticas culturais que estão na 
sociedade e no seu cotidiano em todas as 
partes do mundo e nas diversas épocas. A 
criança demostra quando pequena ser curio-
sa, tem prazer em aprender, e sua curiosidade 
a move na busca de conhecimentos, o jogo 
é a fórmula desenvolver e de manter essa 
postura na criança frente a vida. O jogo é a 
manifestação da cultura do seu povo traz en-
tusiasmo cultural, confiança na sua cultura e 
satisfação. 



47INEQ  -  Educação integral

A criança desenvolve brincadeiras e aprende 
jogos. Pode também aprender brincadeiras 
com seus pares ou cultura e, com isso, de-
senvolver habilidades, sentimentos ou pensa-
mentos. 

O mesmo ocorre nos jogos: ao aprendê-
-los, desenvolvemos o respeito mútuo 
(modos de se relacionar entre iguais), 
o saber compartilhar uma tarefa ou um 
desafio em um contexto de regras e ob-
jetivos, a reciprocidade, as estratégias 
para o enfrentamento das situações-
-problema, os raciocínios.  (MACEDO, 
2005, p. 10)

Na Educação para que o jogo continue a ser 
uma fonte de conhecimento e prazer, é ne-
cessário observar acerca da criança ao tentar 
imitar o adulto, a qual aprende a fazer coisas 
que este adulto faz, a criança mergulha no 
mundo do “faz de conta”. Para ela apreender, 
conhecer e experimentar não passa de uma 
brincadeira. Em cada uma dessas ações está 
presente, sem dúvida, o instinto lúdico. “O es-
pírito lúdico refere-se a uma relação da crian-
ça ou do adulto com uma tarefa, atividade ou 
pessoa pelo prazer funcional que despertam” 
(MACEDO, 2005, p.18)
	
O conhecimento lógico-matemático tem a ver 
com ações mentais do sujeito, com o exercí-
cio do pensamento. O Jogo é uma das situa-
ções mais eficazes para se conseguir o envol-
vimento do aluno, para que este aluno possa 
apreciar mentalmente se manter ligado com-
pletamente nas atividades que realizam.
	
O jogo é parte integrante do cotidiano de to-
das as pessoas está presente em todas as 
culturas. O jogo é uma ocupação voluntária 
ou atividades desenvolvidas dentro de corre-
tos e determinados limites de tempo e espa-

ço, seguindo regras livremente consentidas, 
e obrigatórias, tendo um fim em si mesmo, 
acompanhado de um sentimento de tensão, 
de alegria e de consciência de ser diferente 
da vida comum ou cotidiana. 

A criança joga com seriedade sabendo per-
feitamente que o que se está fazendo é um 
jogo, com entusiasmo mais sabendo ao mes-
mo tempo em que está jogando que não faz 
parte da realidade cotidiana, mais sim de um 
faz de conta. 

O brincar é sério, uma vez que supõe 
atenção e concentração. Atenção no 
sentido de que envolve muitos aspec-
tos inter-relacionados, e concentração 
no sentido de requer um foco, mesmo 
que fugidio, para motivar as brincadei-
ras. (MACEDO, 2005, p.14)

O jogar é uma das substituições mais impor-
tante do brincar.

O jogar é o brincar em um contexto de 
regras e com um objetivo predefinido. 
Jogar certo, segundo certas regras e 
objetivos, diferencia-se de jogar bem, ou 
seja, da qualidade e do efeito das deci-
sões ou dos riscos […]. No jogo ganha-
-se ou perde-se. (MACEDO, 2005, p. 14)

O jogo é uma atividade voluntária, que deve 
ser livremente aceita, é um período de fuga 
da vida cotidiana, por isso o seu caráter “faz 
de conta”, “só de brincadeirinha”, o jogo é ca-
racterizado por regras próprias, dos quais os 
participantes devem se sujeitar e obedecer, o 
jogo cria ordem e ordem é ordem, qualquer 
desobediência causa prejuízo ao jogo por 
conter um elemento de tensão, para vencer 
é preciso está atento, o jogo proporciona 
alegria e satisfação do próprio envolvimento 
emocional, o jogo é sempre brilhante lança 
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um poder de sedução sobre a pessoa.

2.1 Funções Pedagógicas dos Jogos de Ma-
temática

O jogo de matemática favorece várias fun-
ções pedagógicas para a criança, proporcio-
na a elas desenvolver várias aptidões para a 
aquisição do seu raciocínio lógico são elas:
	
Favorecer a concentração e o envolvimento 
mental: as crianças são motivadas a memori-
zar combinações para vencer e envolver o ele-
mento lúdico. Feedback imediato: quando es-
tão jogando todos os jogadores estão de olho 
ajudam ou corrigem a criança que não conse-
gue realizá-lo ou corrige aquela que erra. As 
crianças ficam mentalmente ativas não para 
apenas realizar os seus próprios cálculos, os 
das suas jogadas, mas também para acom-
panhar e policiar as jogadas dos adversários. 
Adquirindo, no entanto uma confiança no seu 
próprio poder de raciocinar e de encontra so-
luções.
	
Adquirir confiança na habilidade de solucionar 
problemas: Através de jogos, de forma praze-
rosa, a criança automatiza cálculos mentais, 
exercita o raciocínio e adquire confiança em 
sua própria habilidade de solucionar proble-
mas e passa a fazer a representação gráfica 
desses cálculos. 
	
Interação Social: estímulo e desafio para a or-
ganização mental do sujeito no jogo a crian-
ça é instigada a organizar-se mentalmente 
durante todo o tempo e a situação de dialogo 
e troco entre os participantes é enriquecedo-
ras. A interação social atual sobre o desenvol-
vimento cognitivo acelerando-o, a ajuda entre 
as crianças acontece naturalmente. A verda-
de pode ser encontrada entre elas levando a 
criança à construção da autonomia. 
	

Prazer Funcional: O prazer é o desafio do mo-
mento. 

O que vale é o prazer funcional, a alegria, 
que muitas vezes também é sofrimento, 
de exercitar um certo domínio, de tes-
tar uma certa habilidade, de transpor 
um obstáculo ou de vencer um desafio. 
(MACEDO, 2005, p. 17)

Desafio e surpresa: enfrentar obstáculos 
onde exige aprendizagem com esforço, onde 
é necessário repetir, prestar mais atenção, 
considerar algo com mais força, pensar mais 
vezes, encontrar alternativas. Nesse sentido 
o jogo:

[…] é equivalente a desafiador, algo que 
nos pega por sua surpresa, pelo gosto 
de repetir em outro contexto. Surpre-
endente significa que não se controla 
todo o resultado, que algo tem sentido 
de investigação, de curiosidade, de per-
missão para a pessoa dizer o que pensa 
ou sente, de expressar suas hipóteses. 
(MACEDO, 2005, p. 19)

Possibilidades: a tarefa tem que ser no míni-
mo possível, por mais importante que seja. 
As crianças precisam ter recursos internos e 
externos suficientes para a realização de toda 
a tarefa ou parte dela. 

Na perspectiva do sujeito, as ativida-
des devem ser necessárias e possíveis. 
Necessárias porque, do ponto de vista 
afetivo, não fazê-las produz algum des-
conforto, um sentimento de perda, um 
desejo ou demanda não-satisfeitos. Do 
ponto de vista cognitivo, se uma ativi-
dade é necessária, ela tem de ser mini-
mamente pensável ou realizável, já que 
ao menos o problema que ela coloca é 
compreensível para o sujeito. (MACE-
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DO, 2005, p. 19)

Dimensão simbólica: Essa dimensão lúdica é 
fundamental, pois marca a forma de se rela-
cionar com o mundo.  “O lúdico torna-se sim-
bólico e amplifica as possibilidades de assi-
milação do mundo. Dessa maneira, a criança 
pode pensar imaginar ou questionar” (MACE-
DO, 2005, p. 20).

Expressão construtiva: A construção vai su-
perar o prazer funcional, enfrenta desafios, 
torna possível o jogar com significação “[…] é 
o fato de que uma construção, qualquer que 
seja ela, tem uma direção, um sentido, um 
foco, um destino” (MACEDO, 2005, p. 22). 

2.2 Objetivos e Funções para o Desenvolvi-
mento Infantil

Para falar em objetivos e funções para o de-
senvolvimento infantil cita-se Jean Piaget 
(1896-1980) e sua teoria do desenvolvimen-
to infantil. Piaget foi um psicólogo e biólogo 
suíço, que criou uma das mais importantes 
teorias do desenvolvimento infantil, que dará 
base a esse trabalho. Piaget divide o desen-
volvimento humano em períodos que é carac-
terizado pelo que de melhor o individuo con-
segue fazer, são eles: 

1º período: Sensório-motor (0 a 2 anos)
2º período: Pré-operatório (2 a 7 anos)
3º período: Operações concretas (7 a 11 ou 
12 anos)
4ºperíodo: Operações formais (11 ou 12 anos 
em diante)

Toma-se como base o período Pré-operatório 
que é da faixa etária das crianças que serão 
pesquisadas nesse trabalho. Nesse perío-
do a criança pode está junta mais realizam 
produções individuais, é nesse período que 
desenvolve o aparecimento da linguagem, 

a interação com os outros indivíduos é de 
grande importância, pois ela vai desenvolver 
o pensamento, transformar o real em função 
das suas fantasias e desejos que é chamado 
por Piaget de Jogo simbólico. É nesse perío-
do que vai surgir os sentimentos de respeito 
e a moral da obediência aos mais velhos, ela 
já consegue começar a intender regras, o jogo 
matemático será importante para seu desen-
volvimento, pois é o momento certo da inte-
ração com o outro, a construção de regras, o 
aperfeiçoamento da linguagem e pensamen-
to.
	
Desde sendo a criança vive no mundo onde 
estão inseridas no cotidiano matemático, 
através de músicas, brincadeiras, jogos, di-
nheiro dentre outras maneiras de conviver 
com a matemática. E é na escola que elas 
aprimorarão essa aprendizagem e construir 
o raciocínio lógico-matemático. Na escola:  
“O trabalho com matemática pode contribuir 
para a formação de cidadãos autônomos, ca-
pazes de pensar por conta própria, sabendo 
resolver problemas” (BRASIL, 1998, p. 207).

O conceito de matemática por muito temo 
esteve atrelado à repetição, memorização e 
associação. Que ensinavam a criança apenas 
a repetir até memorizar e acreditando que as-
sim associariam o conteúdo. “A ampliação 
dos estudos sobre o desenvolvimento infantil 
e pesquisas realizadas no campo da própria 
educação matemática permitem questionar 
essas concepções de aprendizagem restrita 
[...]” (BRASIL, 1998, p. 209).

Hoje vê que a maneira de construir significa-
do para a criança e desenvolver seu raciocínio 
lógico é na construção do concreto ao abstra-
to a criança ao realizar uma ação que envolva 
matérias pedagógicos que auto instruem ou 
situações cotidianas com materiais que pos-
sam se organizar matematicamente elas já 
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desenvolverão o raciocínio abstrato, pois: “O 
concreto e o abstrato se caracterizam como 
duas realidades dissociadas, em que o con-
creto é identificado como manipulável e o 
abstrato como representações formais, com 
definições e sistematizações” (BRASIL, 1998, 
p. 209).

A criança com a matemática irá se desenvol-
ver a partir da sua interação com o meio, suas 
descobertas, suas referenciais, suas relações, 
as quais desenvolverão a sua autonomia. O 
professor tem que “reconhecer e potenciali-
dade e a adequação de uma dada situação 
para a aprendizagem, tecer comentários, for-
mular perguntas, suscitar desafios, incentivar 
a verbalização” (BRASIL, 1998, p. 213).

A criança constrói o número através de três 
modos de estruturação segundo Piaget. “Co-
nhecimento físico, conhecimento lógico-ma-
temático e conhecimento social (convencio-
nal)” (KAMII,1990. P.14). 

O conhecimento físico é aquele em que cons-
truímos através do conhecimento dos objetos 
a nossa volta, peso, cor, tamanho dentre ou-
tros. O conhecimento lógico-matemático é o 
que construímos mentalmente. “Os números 
é a relação criada mentalmente por indivíduo” 
(KAMII 1990. P.14) .

O conhecimento social é a interação com o 
meio social a troca, as convenções construí-
das pelas pessoas, não precisa ter uma razão 
lógica ou física, e para criança construir esse 
conhecimento físico ela só constrói se houver 
interferência de outras pessoas.

A formação do conceito matemático é uma 
construção ocorre quando a criança é o sujei-
to de seu conhecimento.

De acordo com Jean Piaget, o conceito de 

número não pode ser transmitido, pois é um 
conceito construído pelo próprio individuo 
por meio de um processo que envolve seu 
amadurecimento biológico, as experiências 
vividas e informações que recebe do meio 
(ASSIS, 1994 apud ARANÃO, 1996, P. 27).
Para a criança construir esse conhecimento 
matemático é necessário:

[…] Onde necessitará tanto de materiais 
concretos para construir seu raciocínio 
matemático, pois já será capaz de abs-
trair conceitos por meio da interação 
social, produzindo sucessivas transfor-
mações em suas estruturas cognitivas. 
(ARANÃO, 1996, P. 27)

Formação do conceito de número: “O número, 
de acordo com Piaget, é uma síntese de dois 
tipos de relações que a criança elabora entre 
os objetos (por abstração reflexiva). Uma é a 
ordem e a outra é a inclusão hierárquica” (KA-
MII, 1990, p. 19).

A criança pode contar mentalmente, por 
exemplo, até 10, mais se for pedido para or-
ganizar 10 materiais em ordem hierárquica, é 
preciso ordenar mentalmente, por isso é pre-
ciso uma construção não se ensina, se cons-
trói.

Quando a criança constrói o conceito de 
número (que envolve as noções de con-
servação, seriação e classificação), ela 
é capaz de representas a quantia (ideia 
de número) ou com símbolo ou com 
signos (escrita numérica). (ARANÃO, 
1996, P. 32)

O papel do professor nesse processo de 
construção não é de comunicador de conhe-
cimento mais de observador e mediador, ele 
passa a incentivar a construção, através da 
observação dos seus alunos e mediar quan-
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do preciso o conhecimento necessário, os 
jogos são uma ferramenta indispensável em 
sala de aula na educação infantil quando se 
quer construir o conhecimento matemático 
na criança como observamos no decorrer 
deste projeto. 

Todo o conhecimento a ser construído a par-
tir de jogos na matemática tem como objetivo 
tornar as crianças seres autônomos e cons-
trutores do seu conhecimento. “As crianças 
que são encorajadas a pensar ativa, crítica e 
autonomamente aprendem mais do que são 
levadas a obter apenas competências míni-
mas” (KAMII, 1990, p. 120). Ao falar em ma-
temática e seus objetivos e funções a mate-
mática contribui para o desenvolvimento da 
inteligência e do conhecimento lógico-mate-
mático da criança. 

Segundo Piaget há quatro fatores que se de-
senvolvem na criança para ela atingir sua in-
teligência e conhecimento lógico-matemático 
é eles: Maturação, Experiências com objetos 
(da natureza física e lógica matemática onde 
desenvolve abstração simples e abstração 
reflexivante), Transmissão social e por último 
equilibração. Propiciar as crianças domínio 
sócio emocional e domínio cognitivo

Um dos recursos que pode ser utilizado pelo 
professor são os jogos matemáticos que tra-
balha o lúdico, o concreto e constrói o raciocí-
nio abstrato da criança, e constrói significado 
para a criança mais o jogo tem que ter in-
tencionalidade e regras. “É necessário haver 
uma intencionalidade educativa […]” (BRASIL, 
1998, p. 211). “O professor tem que alcançar 
objetivos predeterminados e extrair do jogo 
atividades que lhe são decorrentes” (BRASIL, 
1998).

As crianças têm que na escola ter um ambien-
te com situações problemas onde elas pos-

sam contextualizá-las e obter conhecimentos 
prévios, para ampliação do seu repertório. 
Essas situações acontecem no concreto e 
desenvolverá o abstrato, pois na criança irá: 
“Desenvolvendo sua capacidade de generali-
zar, analisar, sintetizar, inferir, formular hipó-
teses, deduzir, refletir e argumentar” (BRASIL, 
1998, p. 212).

Os dois principais objetivos dos jogos é pro-
piciar a criança desenvolver sua autonomia e 
moral. O jogo nessa construção da autonomia 
da criança é uma excelente ferramenta, pois 
diminui o poder do adulto, o adulto tem que 
intervir o mínimo possível para estimular a 
criança a tomar decisões, desenvolvendo sua 
autonomia além de se desenvolver também 
moralmente, socialmente, cognitivamente e 
emocionalmente. E proporcionar a criança a 
aprender a lidar com a vitória, derrota, sorte, 
competição. Só assim a criança com o apoio 
do professor como mediador e oportunida-
des de jogos matemáticos, construirá seu 
conhecimento matemático e desenvolvera-se 
autonomamente. 

2.3 Aplicações: Jogos na Educação Infantil e 
seus valores cognitivos

As crianças da educação infantil construi-
rão seu conhecimento matemático tanto do 
concreto ao abstrato através dos conteúdos 
abaixo e o jogo tem que estar dentro destes 
conteúdos. São eles: números e sistema de 
numeração; contagem; notação e escrita nu-
méricas; operações; grandezas e medidas; 
espaços e formas.

Os jogos na matemática na educação infantil 
são abordados com diversas formas de jo-
gos, o professor formula perguntas, observa e 
cria propostas para proporcionar o interesse 
do aluno, os jogos têm que está inserido no 
contexto das ideias matemáticas da criança. 
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Como citado anteriormente os conteúdos de 
matemática a serem aprendidos segue abai-
xo alguns jogos que proporciona na criança 
no contexto matemático a aprendizagem dos 
conteúdos:

“São exemplos disso cantigas, brincadeiras 
como dança das cadeiras, quebra cabeças, 
labirintos, dominós, dados de diferentes ti-
pos, jogos de encaixe, jogos de carta etc.” 
(BRASIL, 1998, p. 235). “Os jogos numéricos 
permitem às crianças utilizarem números e 
suas representações, ampliarem a contagem, 
estabelecerem correspondências, operarem” 
(BRASIL, 1998, p. 235). “Cartões, dados, do-
minós, baralhos permitem às crianças se fa-
miliarizarem com pequenos números, com 
a contagem, comparação e adição” (BRASIL, 
1998, p. 235). “Os jogos de pista ou tabulei-
ro numerados, em que se faz deslocamento 
de um objeto, permitem fazer correspondên-
cias, contar de um em um, de dois em dois 
etc.” (BRASIL, 1998, p. 235). “Jogos de car-
ta permitem a distribuição, comparação de 
quantidades, a reunião de coleções e a fami-
liaridade com resultados aditivos” (BRASIL, 
1998, p. 235). “Os jogos espaciais permitem 
às crianças observarem as figuras e suas 
formas, identificar propriedades geométricas 
dos objetos, fazer representações, modelan-
do, compondo, decompondo ou desenhando” 
(BRASIL, 1998, p. 235).
	
É através dessas situações de jogos e brin-
cadeiras que a criança aprenderá a fazer rela-
ções, comparações e compreender o signifi-
cado por trás dos números. 

Pelo caráter coletivo os jogos e brinca-
deiras permitem que o grupo se estru-
ture que as crianças estabeleçam rela-
ções ricas de troca, aprendam a esperar 
sua vez, acostume-se a lidar com regras, 
conscientizando-se que podem ganhar 

ou perder. (BRASIL, 1998, p. 235)

Categorias:
Jogos de alvo: Jogos dos predadores, arre-
messo em pernas de cadeira, acerte o olho 
do touro, queimada em círculo, corrida com 
blocos, boliche, brilhar, bolinhas de gude, hó-
quei, coloque o rabono burro. 

Todos os jogos de alvo são bons para a es-
truturação do espaço porque as crianças 
pensam sobre relações espaciais quando 
tentam dirigir um objeto em direção a um 
alvo específico. Depois de uma tentativa, as 
crianças relacionam suas expectativas com 
os resultados efetivamente obtidos. Assim, 
todos os jogos de alvo exigem abstração re-
flexiva, além de coordenação perceptivo-mo-
tora. (KAMII, 1991, p. 56,57)

Jogos de perseguição: pega-pega, logo, pato-
-pato-ganso (ou lencinho branco), gato e rato, 
a cauda do dragão.

Quando as crianças são capazes de 
jogar jogos de perseguição, estes esti-
mulam o processo de descentralização 
do pensamento que elas estão come-
çando a elaborar. As estratégias que as 
crianças desenvolvem para fugir de um 
perseguidor ou para perseguir exigem 
que elas percebam o ponto de vista 
do seu oponente para fazer aquilo que 
ele não espera, pegando-o de surpresa. 
Elas também precisam distinguir quem 
é o perseguidor e quem está sendo per-
seguido, o que às vezes muda rapida-
mente no decorrer de um jogo. Muitas 
vezes, como em pega-pega, as crianças 
exercitam o raciocínio espacial tentan-
do descobrir o caminho mais curto ou 
invertendo a direção para pegar alguém 
de surpresa […] (KAMII, 1991, p. 65)
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Jogos de adivinhação: saco de surpresas, 
estátua, quem é? Zoológico, o maestro da or-
questra, mímica, detetive, descobrindo o ob-
jeto.

Os jogos de adivinhação são estimu-
ladores do desenvolvimento cognitivo, 
uma vez que proporcionam oportuni-
dades para as crianças fazerem infe-
rências que vão além das informações 
disponíveis no momento. Além disso, 
são desafiadores, para os participan-
tes que devem, dar pistas, uma vez que 
estes terão que pensar em como falar 
sem desvendar o objeto de adivinhação 
e também relacionar novas pistas com 
aquelas já ditas anteriormente. (KAMII, 
1991, p. 73)

Jogos de comandos verbais: patos voam, 
passos de gigante, costas a costas, coelhinho 
na toca, amarelinha.

[…] são muito bons para ajudar as crian-
ças a ouvir instruções verbais com 
atenção. Se elas comentem erro, rece-
bem uma reação imediata dos colegas. 
Esses jogos também são bons para 
a criança, pois ela tem que pensar em 
uma ordem após outra. As contribui-
ções desses jogos para o desenvolvi-
mento da linguagem são muito claras. 
(KAMII, 1991, p. 76)

Percebe-se que os jogos de matemática são 
diversos e favorecem de diversas formas 
o cognitivo da criança. Os jogos podem fa-
vorecer o desenvolvimento de noções ma-
temáticas na Educação Infantil, os jogos 
apresentam atividades variadas que busca 
contextualizar o mundo vivido pelas crianças 
onde elas mesmas podem experimentar esse 
processo aprendendo de forma significativa.
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RESUMO

A presente pesquisa tem como objetivo discutir 
as questões que motivam o processo do ensino-
-aprendizagem pelos alunos. O professor lança 
mão da motivação como recurso poderoso para 
que a aprendizagem ocorra de maneira eficaz. 
Normalmente na Escola nos perguntamos que 
tipo de cidadãos estamos formando e como se 
dá o interesse pela aquisição do saber nos vá-
rios componentes curriculares de forma cada 
vez mais interligados, interrelacionados, inter-
disciplinares. Cabe ao aluno estar animado, en-
tusiasmado para que possa fazer o processo 
de aquisição do conhecimento com os motivos 
certos para atingir os objetivos propostos como 
resultado de ações que levem nossos alunos ao 
aprendizado. Para a concretização desse empre-
endimento o professor deve descobrir as estraté-
gias, os recursos e os instrumentos corretos para 
seduzir o aluno para o querer aprender, ou seja, 
o aluno deve estar estimulado e motivado para 
o aprender. O professor ao ensinar o aluno a ser 
ético, crítico, criativo, reflexivo, ressaltando que a 
ética é fundamental em qualquer relacionamen-
to humano independentemente que o ambiente 
seja familiar, social, escolar, entre tansos outros.
Palavras-chave: Educação, Motivação, Aprendi-
zagem.

ABSTRACT

This research aims to discuss the issues that mo-

tivate the teaching-learning process by students. 
The teacher uses motivation as a powerful re-
source for learning to take place effectively. Nor-
mally at the School we ask ourselves what kind 
of citizens we are training and how is the interest 
in acquiring knowledge in the various curriculum 
components in an increasingly interconnected, 
interrelated, interdisciplinary way. It is up to the 
student to be excited, enthusiastic so that he can 
make the knowledge acquisition process with 
the right reasons to achieve the proposed objec-
tives as a result of actions that lead our students 
to learning. To achieve this endeavor, the teacher 
must discover the right strategies, resources and 
instruments to seduce the student into wanting 
to learn, that is, the student must be stimulated 
and motivated to learn it. The teacher when tea-
ching the student to be ethical, critical, creative, 
reflective, emphasizing that ethics is fundamen-
tal in any human relationship regardless of whe-
ther the environment is familiar, social, school, 
among others.
Keywords: Education, Motivation, Learning.

INTRODUÇÃO
	
As pessoas estão em constante processo de 
aprendizagem e está preocupação está na pauta 
na preocupação das pessoas que vivem mais e 
estão mais ativas com idades mais avançadas e 
querem continuar aprendendo.
	
O aprendizado é um processo é depende funda-

MOTIVAÇÃO NO PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM 

Priscilla Vieira Nunes
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mentalmente da experiência, ou seja, de tenta-
tiva e de erro em que o cérebro vai aprenden-
do, vai se esculpindo conforme ele é usado e 
exposto a experiências diferentes.

O professor é parte integrante do processo de 
ensino e aprendizagem que dedica sua vida 
na arte de ensinar para fazer a diferença na 
educação e na vida de homens e mulheres 
que atuarão nos diversos segmentos da so-
ciedade.
	
Motivação é a força, é o impulso que nos 
move e nos direciona a determinado compor-
tamento em busca da satisfação de uma de-
terminada necessidade, ou seja, algo aconte-
ce internamente no ser humano e ele reage de 
forma positiva.
	
A motivação é, portanto, o fator primordial 
para que a aprendizagem ocorra de forma sig-
nificativa e transformadora na vida do ser hu-
mano, se não houver interesse o ser humano 
poderá até praticar e ainda assim não funcio-
nará.
	
Portanto, o que move o ser humano é o inte-
resse, a motivação e compreende que isso 
depende de oportunidades de experimen-
tar coisas e problemas diferentes, de se dar 
a chance, de se desafiar e isso poderia ser 
explorado de maneira mais sistematizada 
e organizada por meio do conhecimento da 
importância da oportunidade e da motivação 
para o aprendizado tem um poder de transfor-
mação extraordinário.
	
O professor como cientista que é tem uma mo-
tivação inerente enorme e interna que buscam 
saber, estar informados, reciclados, atualiza-
dos para a obtenção da tão almejada forma-
ção continuada para estar em condições de 
atender as demandas que permeiam as salas 
de aulas e exigem um professor mais descola-

do, atualizado, plugado, antenado, conectado 
para proporcionar aos alunos o interesse pe-
las novas apreensões de conhecimento.
	
A presente pesquisa de cunho bibliográfico 
tem como objetivo central refletir sobre como 
se dá a motivação na aprendizagem dos 
alunos no seu processo de aprendizagem e 
como se dá a interferência disso na sala de 
aula com a presença do professor na aquisi-
ção de conhecimento.
	
Para atingir os objetivos propostos estrutura-
mos nossa pesquisa em quatro capítulos da 
seguinte forma:

1 – Motivação
2 – Motivação no Cérebro na Neurociên-
cia
3 – Motivação no Processo de Aprendi-
zagem
4 – Motivação x Dificuldades de Apren-
dizagem

	
O processo de ensino-aprendizagem requer 
coragem diante de situações em que a mo-
tivação será o ponto de partida para a aqui-
sição dos conhecimentos significativos, du-
radouros, transformadores que mudarão o 
contexto das com o conhecimento adquirido 
jamais poderá lhes ser tirado.

1. MOTIVAÇÃO
	
A palavra motivação vem do latim “movere” 
que significa o que move se referindo ao ato 
ou efeito de motivar, de pôr em movimento. De 
acordo com o dicionário Aurélio é um conjun-
to de fatores de ordem psicológica consciente 
ou inconsciente de ordem fisiológica, intelec-
tual e afetiva que interagem entre si causando 
o efeito de mover, de motivar.
	
A motivação é o resultado da interação do 
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indivíduo com a situação que está prestes 
a modificar uma situação que até então não 
era possível, mas que a partir do novo conhe-
cimento se possibilita ao ser humano por in-
termédio da motivação para o aprender. Para 
Robins (2005)

[…] a motivação é o resultado da intera-
ção do indivíduo com a situação, onde 
seu nível varia tanto entre os indivíduos, 
como dentro de cada indivíduo, depen-
dendo da situação. E defini-la, como o 
processo responsável pela intensidade, 
direção e persistência dos esforços de 
uma pessoa para o alcance de uma de-
terminada meta (ROBINS, 2005, p. 282)

	
A intensidade está relacionada ao quanto de 
esforço o indivíduo emprega, mas não leva a 
resultados favoráveis se não estiver conduzi-
da em uma direção que beneficie a organiza-
ção e a persistência é o quanto um indivíduo 
consegue manter seu esforço, pois quando 
há motivação os funcionários se mantêm en-
gajados até que os objetivos da tarefa sejam 
atingidos.
	
A motivação proporciona as condições de 
possibilidades para que ser humano se mova 
para ação e essas ações farão com que este 
ser reaja diante de determinados estímulos 
que o ajudarão na aprendizagem para que 
os conteúdos a serem apreendidos sejam 
requisitados de forma consciente, equilibra-
da e que transforme o seu entorno dando-lhe 
as habilidades e competências para que se 
transforme em um agente transformador.
	
Esse fenômeno é o que chamamos de moti-
vação, ou seja, é a reação que faz o ajuste de 
direção, intensidade e persistência que forma 
o conjunto que proporcionará o entendimento 
do que chamamos de motivação. Existe uma 
interconexão entre estímulo, a motivação efe-

tiva e o resultado que se deseja alcançar, ob-
ter, atingir e que é esperado do ser humano 
em seu aprendizado. 
	
Portanto, a palavra motivação nada mais é do 
que motivo + ação, isto quer dizer que precisa-
mos de motivação para atingirmos objetivos 
e metas que nos propomos para concretizar 
nossas ações.  É de fundamental importância 
a compreensão da emoção como um movi-
mento de dentro para fora que proporciona ao 
ser humano a motivação (RATEY, 2002).
	
Segundo Damásio (2011), a emoção é:

A combinação de um processo avaliató-
rio mental, simples ou complexo, como 
respostas disposicionais a esse proces-
so, na sua maioria dirigida ao corpo pro-
priamente dito, resultando num estado 
emocional do corpo, mas também diri-
gidas ao próprio cérebro […], resultando 
em alterações mentais adicionais. (DA-
MÁSIO, 2011, p. 189)

Segundo Damásio (2011) a emoção se pro-
cessa por meio e uma experiência subjetiva 
modificando e alterando as reações do corpo 
proporcionado expressões que se desdobram 
em ações, ou que proporcionam ao início do 
processo que resulta em ação motivada pelo 
alcance de um objetivo proposto, do alcance 
de uma meta estabelecida para realizar a von-
tade e o desejo do ser humano que se move 
para ação.
	
Para crescer profissionalmente, o ser humana 
precisa saber que isso é mais importante que 
qualquer estratégia, não existe possibilidade 
de vitória sem esforço. Tudo é esforço e esse 
esforço tende a crescer na descida. 
	
Existem opções, nas quais, o ser humano pre-
cisa tomar a todo instante, por exemplo, se o 
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ser humano optar por estudar vai ter que abrir 
mão de algum lazer, ou se o ser humano optar 
por fazer um curso no período noturno, pre-
cisa saber que seu esforço será dobrado, ou 
seja, acordará, enfrentará um dia de trabalho 
e a noite terá que estudar, terá que estar moti-
vado para as possibilidades que o estudo lhes 
possibilitará ao final do curso.

Errar é um ato absolutamente humano e erro 
é fundamental para que se alcance o objetivo 
com o plano de trabalho com a certeza que o 
ser humano é senhor do seu destino e para 
isso se concretizar a motivação é de funda-
mental importância para que o próprio ser hu-
mano não se perca de si mesmo e conquiste 
o seu objetivo que é ser pleno, ser realizado 
com a concretização de seus sonhos e dese-
jos.
	
A aprendizagem, motivação e emoções estão 
ligados e nos remetem a Grécia Antiga com 
a filosofia aristotélica e que considera que a 
memória é resultado das experiências que os 
nossos sentidos nos proporcionam no mun-
do empírico e ao lembrarmos de algo apenas 
trazemos de volta espontaneamente algo que 
já foi vivido e experimentado pelos sentidos 
nesse mundo material.
	
A lei da frequência se dá pela associação que 
pode se dar de forma natural ou pode aconte-
cer artificialmente quando aprendemos o som 
das letras do alfabeto na escola, ou ainda, 
quando precisamos memorizar os nomes de 
determinados conceitos ou fenômenos cien-
tíficos. Num caso ou no outro a frequência 
favorece a associação de acordo com Aristó-
teles.
	
Segundo Carvalho (2010),

Aristóteles demonstra, em diversas pas-
sagens, estar especialmente interessa-

do na educação do lado cognitivo das 
emoções. Em seu ponto de vista, emo-
ções não são forças cegas e selvagens. 
São reações inteligentes, identificam 
uma personalidade, estando relaciona-
das a crenças e, portanto, sensíveis a 
uma modificação cognitiva através da 
educação. É necessário ao homem vir-
tuoso cultivar suas emoções e, frequen-
temente, elas são modificadas no curso 
da vida. Portanto, emoções e desejos 
são também sensíveis ao raciocínio e ao 
ensinamento. Os jovens, por exemplo, 
se caracterizam pela sua reação emo-
cional e não pelo raciocínio. Mas como 
as emoções são cognitivas eles estão 
aptos, desde cedo, à educação moral. 
Um jovem pode aprender princípios que 
guiarão suas reações mesmo que estes 
não sejam ainda completamente com-
preendidos. Entre as várias influências 
sobre o caráter moral, a educação mu-
sical é escolhida para ter um tratamen-
to especial exatamente por causa de 
seu papel único no desenvolvimento de 
bons hábitos e na formação do caráter 
através de estímulos emocionais ade-
quados. (CARVALHO, 2010, p. 49)

	
Quando nossos sentidos são motivados pelo 
ambiente eles criam informações que duram 
por muito tempo, por exemplo, quando ouvi-
mos um som ou vemos um objeto essas infor-
mações não somem quando o som acaba ou 
quando o objeto sai do alcance de nossa vis-
ta. Tais informações ficam retidas em nossa 
memória, geradas, são a matéria-prima sobre 
a qual a razão trabalhará.
	
Essas informações formam uma ponte entre 
a experiência sensorial que as originou e o 
intelecto que trabalhará sobre elas. Para Aris-
tóteles a imaginação seria uma experiência 
de longo prazo provocada pela experiência 
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sensorial. Ao imaginar o ser humano recorre a 
informações guardadas na memória e, justa-
mente por isso, Aristóteles considera que não 
devemos confiam tanto na imaginação.
	
A experiência sensorial verdadeira ocorre me 
tempo real, então os objetos estão próximos 
aos órgãos dos sentidos, isso é confiável, já 
a imaginação trabalha apenas com imagens 
armazenadas é um processo muito menos 
confiável e está mais suscetível ao engano.
	
Segundo Reale (1999), para Aristóteles o 
maior prazer é o exercício da razão ativa e re-
alizar esse propósito é a fonte do maior prazer 
que o ser humano pode sentir. Somos seres 
biológicos, nossos corpos têm necessidade 
ou apetites que precisam serem satisfeitos. 

Podemos admitir a distinção entre pra-
zeres corporais e prazeres da alma tais 
como o amor à honra e o amor ao estu-
do; pois quem ama uma dessas coisas 
deleita-se naquilo que ama, não sendo o 
corpo de nenhum modo afetado, e sim a 
mente. (ARISTÓTELES, 2001, p. 10)

Embora sejamos diferentes dos outros ani-
mais compartilhamos muitas de suas neces-
sidades como a nutrição e a reprodução e 
muitos de nossos comportamentos são mo-
tivados por apetites como a forme, o desejo 
sexual, a sede e a busca por contato físico. O 
desejo de satisfazer esses apetites nos mo-
tiva a partir para a busca de satisfação que 
em consequência nos dará prazer e muito do 
nosso comportamento é orientado por essa 
busca do prazer e pela evitação da ausência 
da dor.
	
Pensar em formas de tornar os alunos aman-
tes do conhecimento seria uma utopia do 
professor? Parece-me ser uma utopia possí-
vel por meio dos escritos da historiografia de 

Aristóteles na prática educativa, sobretudo 
quando se proporciona a reflexão filosófica 
para aproveitamento dos alunos no processo 
de ensino-aprendizagem que a motivação é 
de fundamental importância para o sucesso 
do aprendizado dos alunos.

2. MOTIVAÇÃO NO CÉREBRO NA NEUROCI-
ÊNCIA

O que nos torna humanos? Como é possível 
nascermos bebês indefesos e incapazes e 
um dia nos transformarmos em adultos, enge-
nheiros, médicos, advogados ou professores? 
Como o cérebro aprende? Por que preferimos 
chá ou café?  Chocolate ou morango? Cães ou 
gatos? Aprender ou não aprender?
	
Hoje já é possível entendermos porque pre-
ferimos algumas coisas a outras. O que é a 
motivação e como ela contribui para o apren-
dizado. Não é preciso ser neurocientistas ou 
entender em detalhes como o cérebro fun-
ciona para apreciar a vida ou ter uma vida sa-
tisfatória muito menos para achar a mesma 
interessante.
	
Hoje a neurociências mostra tantas novas in-
formações sobre como o cérebro funciona e 
como esse funcionamento faz de nós o que 
nós somos, pensamentos, sentimos ou lem-
bramos e que é muito interessante aprender 
o que a neurociência tem a nos ensinar e usar 
esses conhecimentos na nossa vida de várias 
maneiras diferentes.
	
Cada ser humano deve se conhecer. Conhe-
cer as suas facilidades, as suas limitações, as 
suas dificuldades. A atenção é limitante para 
o ser humano, então, a atenção é a porta de 
entrada para a memória e para o aprendiza-
do é mais fácil aprender em um ambiente que 
haja menos distratores, menos coisas dife-
rentes acontecendo, chamando para si a sua 
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atenção.
	
Cabe ao ser humano encontrar o ambiente 
mais propício para seu aprendizado. O apren-
dizado é mais fácil para a criança, sobretudo, 
aquele que envolve coordenação motora fina 
que dependem de algumas estruturas do cére-
bro que são muito mais exuberantes que tem 
muito mais possibilidades de modificação no 
começo da vida e do aprendizado.
	
É de fundamental importância compreender 
a importância da neurociência na aprendiza-
gem e os fatores que estão envolvidos no cé-
rebro para haja motivação para o aprendizado 
significativo que transforme a vida de todos 
os que estão envolvidos nesse processo de 
ensino-aprendizagem que a cada dia esclare-
ce as funções fascinantes do cérebro humano 
no aprendizado que se inicia no útero materno 
e se estende por toda a vida e que vai se alter-
nando e deixando claro que o cérebro nunca 
deixa de aprender desde que seja motivado 
para a aprendizagem.
	
A revelação da Neurociência e o processo mo-
tivacional está dentro de cada cérebro huma-
no. O córtex frontal ou lóbulo frontal é a região 
responsável por aprendizagem de coisas no-
vas, aprender novos conhecimentos, sonhar 
com novas possibilidades, tomar decisões 
conscientes e definir novas intenções. 
	
O córtex frontal é conhecido como o diretor-
-geral pois tem o poder de silenciar as demais 
áreas do cérebro diminuindo assim as suas 
atividades quando o ser humano decide pen-
sar de forma diferente, ou seja, pensar fora da 
caixa, essa área cerebral é ativada e é possí-
vel reprogramar a mente substituindo velhas 
crenças limitantes por novas crenças facilita-
doras que colaboram no alcance de novo pa-
tamar de resultados.
	

A Neurociência Cognitiva estuda o desenvolvi-
mento da atenção e da compreensão das ati-
vidades cerebrais e dos processos de cogni-
ção em suas pesquisas em que os processos 
de aprendizagem humana são consequências 
da elaboração de informações e percepções 
cerebrais.
	
Ribeiro (2013), afirma que existem

[…] diversas descobertas científicas re-
centes alimentam os debates sobre a 
relação entre neurociências e educação, 
tais como as evidências de que o dire-
cionamento da atenção do aluno para 
pontos específicos do material estuda-
do favorece a retenção de memórias, 
de que gestos não verbais antecedem 
saltos cognitivos, e de que o aprendiza-
do linguístico baseado em morfemas e 
grafemas é mais eficaz do que o ensino 
de palavras inteiras. O papel dos jogos 
pedagógicos computacionais ainda é 
controverso, mas alguns estudos suge-
rem que a prática de certos jogos pode 
reverter déficits de aprendizado caracte-
rísticos da dislexia, e até mesmo acarre-
tar a transferência de habilidades entre 
domínios cognitivos distintos [...]. (RI-
BEIRO, 2013, p. 11)

	
Ao professor cabe a responsabilidade em 
fazer a descoberta por meio de sua ação pe-
dagógica e o processo que a mesma desen-
cadeia no organismo do educando de forma 
motivacional por reações neurológicas e 
hormonais que influenciam na sua forma de 
aprender.
	
Não importa quanto tempo o ser humano fi-
cou preso a crenças limitantes que o aprisio-
naram apensar da mesma forma proporcio-
nando os mesmos resultados, o que importa 
nessa nova jornada do cérebro humano é criar 
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crenças facilitadoras. 

É de extrema importância que haja o aban-
dono da ideia que se está velho demais para 
aprender algo novo, descartando a possibili-
dade não atingir e/ou realizar novas tarefas, 
é necessário jogar fora todas as incertezas e 
experiências malsucedidas.
	
O ser humano é capaz de aprender sempre. 
O cérebro nunca para de aprender. Portanto é 
possível aprender constantemente com gran-
de potencial de realização de novas tarefas, 
novos empreendimentos, novos projetos, no-
vos desafios, novas maneiras de ser e estar 
no mundo.

Carvalho (2011), enfatiza que o novo conhe-
cimento se constitui em um embasamento 
teórico para o saber-fazer docente possibili-
tando a revisão dos processos de aprendiza-
gem, das práticas pedagógicas possibilitando 
novas formas da transposição didática para 
os alunos em seu processo de ensino-apren-
dizagem respeitando a maneira, a forma e o 
ritmo que cada ser humano apreende novos 
conhecimentos.
	
Segundo Tapia & Montero (2004),

[…] quando os alunos percebem o signi-
ficado ou a utilidade intrínseca do que 
devem aprender, seu interesse aumenta 
em praticamente todos os casos, em-
bora mais naqueles que tendem a atuar 
buscando o desenvolvimento da com-
petência pessoal e o desfrute da tare-
fa, motivação que contribui não apenas 
para maior aprendizagem e desenvol-
vimento, mas também para um maior 
bem-estar pessoal […]. (TAPIA & MON-
TERO, 2004, p. 177)

O ser humano ter uma área no cérebro que o 

possibilita a vivenciar novas possibilidades de 
viver de forma agradável, basta apenas prati-
cas novos atos saudáveis ativando novos co-
nhecimentos, conversar sobre novos assun-
tos, assistir novas programações produtivas, 
investir em uma nova alimentação, escutar 
as melhores melodias, praticar as melhores 
ações, cuidar da mente, do corpo e do espírito 
e ser todo o conhecimento adquirido, dedicar 
a sentir prazer em tudo o que realiza – tudo 
isso transformará a vida do humano ser de 
forma impressionante. 
	
Para Campos (2011) a motivação passou a se 
constituir o centro de interesse de todo o pro-
cesso de aprendizado, ou seja, um processo 
de atividade pessoa, reflexiva e sistemática 
que requer as potencialidades do educando, 
sob a orientação e mediação do professor 
que impulsionam o ser humano para a ativida-
de de aprender.

A motivação ativa a área cerebral que pro-
porciona um bem-estar formidável, portanto, 
diante dessa nova possibilidade e desta nova 
constatação, desta nova informação que pode 
transformar a vida dos que estão ao seu redor 
de forma diferente renovando sempre as ativi-
dades de forma agradável com prazer e com 
motivação suficiente para contagiar sua vida 
e das pessoas que estão ao seu redor e com 
as quais se relaciona diariamente.
	
Atualmente o estudo da mente e do cérebro 
possibilita novas formas de entendimento e 
compreensão sobre como acontece  proces-
so de ensino e aprendizagem, para isso, é de 
fundamental importância o estudo sobre o 
funcionamento cerebral com o detalhamento 
da anatomia do cérebro, identificando quais 
as partes estão envolvidas quando se concre-
tiza a ação de aprender.
	
O ser humano está permanente busca de 
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resposta às percepções, às ações sociais e 
aos pensamentos que geram reações neuras 
constantes reorganizando os padrões cogniti-
vos se alterando frente ao processo sináptico. 
O cérebro é um sistema dinâmico em cons-
tante interação com outros sistemas comple-
xificando o armazenamento de informações.
	
O armazenamento dessas informações ocor-
rem por meio da memória que constitui o pro-
cesso de aprendizagem não em simples ati-
vidade, mas em uma atividade sistematizada, 
organizada, planejada com objetivos gerais e 
específicos, com competências para organi-
zar o novo conhecimento envolvendo ações 
mentais com resultados que são esperados 
pelo professor que proporciona situações 
de aprendizagem para aquisição do conheci-
mento e pelas habilidades dos alunos que fa-
zem a absorção do novo saber de forma que 
possam transformar a realidade que vivem e 
que modifiquem sua forma de ver o mundo a 
partir dessa nova aprendizagem.
	
Existe uma linha muito tênue entre o que é o 
presente e o que é o futuro. Muitas vezes não 
valorizamos que o futuro que buscamos ele é 
construído das coisas que são feitas e expe-
rienciadas no presente. 
	
A alfabetização requer motivação proporcio-
nar essas novas situações de aprendizagem 
em que o processo de alfabetização será pos-
sível por meio das trocas e interações que as 
crianças desenvolverão para aquisição da lin-
guagem, da alfabetização e da escrita.

3. MOTIVAÇÃO NO PROCESSO DE ALFABETI-
ZAÇÃO
 
Afirma-se que a aprendizagem começa a 
acontecer por um processo cognitivo imbuído 
de afetividade, motivação e relações. Quais 
são os benefícios que o estímulo da motiva-

ção proporciona a um aluno em seu processo 
de ensino e aprendizagem?
	
Ao se falar em motivação pode se dizer que 
é um processo que se realiza no interior do 
educando, estando, entretanto, intimamente 
ligado às relações de troca que esse estabele-
ce com o meio, principalmente com seus pro-
fessores e colegas.

Na rotina escolar, o interesse tem que ser in-
dispensável para que essa criança tenha mo-
tivos de ação no objetivo de apropriar-se do 
conhecimento. A interação professor e aluno 
não pode e não deve ser reduzida ao processo 
cognitivo e motivacional uma vez que o pro-
fessor é o mediador dos estados motivacio-
nais dos alunos.
	
Para Abreu & Masetto (1990), afirmam que:

É o modo de agir do professor em sala 
de aula, mais do que usas característi-
cas de personalidade que colabora para 
uma adequada motivação na aprendiza-
gem dos alunos fundamenta-se numa 
determina concepção do papel do pro-
fessor, que por sua vez reflete valores e 
padrões da sociedade. (p. 115 )

O elemento fundamental que auxilia o edu-
cador em sua prática é a motivação e fator 
decisivo no processo de aprendizagem, não 
há como acontecer aprendizagem se o aluno 
não estiver motivado, a direção do professor 
se perde.

Para motivar seus alunos cabe ao professor 
desenvolver e aplicar técnicas motivadoras e 
tornar a aprendizagem interessante e diver-
tida aos alunos de forma prazerosa, lúdica, 
descontraída e de forma significativa com 
padrões comportamentais e emocionais que 
proporcionarão a essas crianças se tornarem 
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singulares suas experiências e visões que 
tem do mundo que vivem.
	
Gazzaniga et al (1988), ressalta as formas de 
seleção de estímulo. Os alunos no processo 
de alfabetização depositam um valor muito 
grande para motivação nas razões que tem 
para desenvolver suas tarefas. Por isso é fun-
damental que o professor seja capaz de mos-
tra as crianças o valor da tarefa. As tarefas 
têm que ser significativas e favorecidas de 
sentido de utilidade para o estudante.
	
O fracasso de muitas salas de aula desmoti-
vadas tem em vista ao trabalho mecânico que 
inúmeros profissionais ofereciam resistência 
em abandona-los, aqueles que não têm rela-
ção ao meio que seu aluno vive, suas leituras 
de mundo, e interesse do grupo.
	
Isso pode ser justificado pela falta de enten-
dimento mais amplo da motivação como algo 
inevitável no processo de alfabetização ou 
porque a formação inicial deixou a desejar, ou 
pela falta de busca ao aprimoramento profis-
sional.

Na motivação para alfabetização e letramento 
o professor deve funcionar como um exemplo 
ao demonstrar entusiasmo e principalmente 
interesse nas hipóteses e assuntos trazidos 
pelos alunos, assim ele o professor é um 
transmissor de valorização dos seus alunos 
referentes as tarefas.
	
O reconhecimento instrumental deve ser de 
alta relevância como um pré-requisito para se 
obter novos conhecimentos e mais úteis. Nes-
sa proporção, o importante deve ser o desta-
que que os alunos possuem pensamentos e 
interesses diferentes, e as tarefas e atividades 
das crianças precisam acontecer numa pers-
pectiva que se respeite o ritmo, particularida-
des e as habilidades de cada um.

Para Zabala (1988), o professor precisa propor-
cionar formas de intervenção que permitam 
aos alunos darem respostas às necessidades 
individuais que apresentam. O ambiente tem 
que oportunizar situações que potencialize e 
desafie a interatividade, as construções cole-
tivas, as curiosidades e ludicidade nos alunos 
em seu processo de aprendizagem que deve 
ser motivado pelo professor para que os alu-
nos deem uma resposta favorável na aquisi-
ção desse conhecimento que proporcionará a 
alfabetização.

Em situação de sala de aula, a motiva-
ção tende a afetar a aprendizagem por-
que influencia a quantidade a atenção 
que as crianças dedicam ao material 
que lhes estão ensinando. Se estiverem 
interessadas, prestarão atenção; se en-
tediadas, provavelmente se distraiam 
com outras coisas. (BADDELEY, 2011, p. 
91)

Isso acontece por meio das tarefas do dia a 
dia escolar: Toda tarefa deve ser capaz de 
serem cumpridas em intervalos pequenos de 
tempo que devem ser especificadas e possuir 
determinado grau de dificuldade de forma 
equilibrada com a possibilidade de a criança 
se superar diante dos obstáculos. 
	
A tarefa proposta para a classe deve prever 
a autonomia dos alunos em um ambiente fa-
vorável que proporcione e oportunize as suas 
escolhas, respeitando as regras estabeleci-
das e acordadas com classe entre o professor 
e as crianças, combinados no grupo de forma 
geral que facilitará e auxiliar no processo de 
aprendizagem e das novas descobertas que 
as crianças farão ao desenvolver as ativida-
des propostas em classe.
	
Um dos fatores importantes para o desen-
volvimento dessas atividades e tarefas está 
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no fato de como esse professor contribui na 
apresentação das tarefas, das atividades e 
como as associa a histórias, depoimentos e 
até passeios da classe, o grau de expressão 
do professor, entusiasmo, acolhimento, são 
fatores adicionais a essa aprendizagem mo-
tivadora que precisam estar presente em sua 
regência na sala de aula com os alunos.
	
Cosenza & Guerra (2011), afirmam que a mo-
tivação é resultante de uma atividade cerebral 
que processa as informações vindas do am-
biente externo alterando o comportamento a 
ser exibido por meio de ações que proporcio-
narão satisfação das necessidades e desejos 
durante o processo de aquisição de novos 
conhecimentos proporcionados pela experi-
ência.

Outro fator importante são os feedbacks que 
o professor retornará ao grupo, positivos e ne-
gativos. O positivo é primordial principalmen-
te para os alunos no processo de alfabetiza-
ção, a função relevante é informar ao aluno 
que este alcançou evolução no processo, e 
direcionar condições de seguir ainda melhor. 
	
O feedback negativo no processo de alfabeti-
zação e letramento é depreciativo, desvalori-
zando a capacidade da criança e deve ser evi-
tado, pois não é construtivo no seu processo 
de aprendizagem o que pode causar bloqueio 
e traumas em muitos alunos, barrando-os no 
seu desenvolvimento e interesse de aprendi-
zagem.
	
Elogiar sempre será uma das principais for-
mas de reconhecimento e de feedback positi-
vo no decorrer do processo de alfabetização, 
se constituindo no retorno nas realizações 
de tarefas, pelo envolvimento da criança, sua 
participação durante todo o desenvolvimento 
das atividades que fazem parte de sua rotina 
de aprendizagem e do processo de ensino e 

aprendizagem que vai se dando de forma ple-
na pela experiência que vai sendo mediada 
pelo professor junto aos seus coleguinhas de 
roam colaborativa, participativa e coletiva.
	
Quando se trata de fazer elogio, alguns pro-
fessores indagam se a criança atingiu aos ob-
jetivos propostos. O elogio não deve ser feito 
somente como produto final, mas sim na per-
sistência, no esforço, na tentativa, nos erros 
cometidos, nos comportamentos que facili-
tam a evolução e, sobretudo, no  progresso de 
observação que vai se constituindo em forma 
de o professor perceber a evolução e a dinâ-
mica com que as crianças vão fazendo suas 
descobertas dos sons, das letras, da monta-
gem das palavrinhas, dos erros, dos acertos.

Daí a importância da motivação ser uma alia-
da do professor sendo parte do processo, dos 
objetivos cognitivos, atitudinais e comporta-
mentais transpassando as diferentes áreas de 
conhecimento, ou seja, possibilitando que os 
alunos experimentem de forma lúdica, saudá-
vel, descontraída e prazerosa a aventura de se 
encantar pelas primeiras letras no processo 
de alfabetização, possibilitando às crianças o  
retorno dessas novas aquisições em sua ca-
minhada em todos os aspectos.

4. MOTIVAÇÃO X DIFICULDADES DE APREN-
DIZAGEM

A motivação para a aquisição de novos co-
nhecimentos possibilita o enfrentamento 
das dificuldades de aprendizagem que sur-
gem no próprio processo de aprendizado 
que os alunos vão fazendo com a mediação 
do professor com práticas pedagógicas com 
estratégias de intervenção para prevenir des-
motivações desnecessárias no processo de 
aprendizagem dos alunos.
	
A Escola precisa estar atenta para as dificul-
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dades e isso perpassa pelo professor em sua 
prática em sala de aula que já tem um olhar 
mais apurado e atento em observar a dificul-
dade, o transtorno, o deficit de aprendizagem 
que porventura o aluno vier apresentar no pro-
cesso de aprendizagem e proporcionar estra-
tégias que motivem o aluno para superar essa 
lacuna em seu processo de aprendizagem.
	
Temos muitas vezes em nosso cotidiano es-
colar a indisciplina sem limites que desmotiva 
e impede o avanço do aluno no próprio apren-
dizado que vai processo no decorrer do ano 
letivo no processo.	
	
Quando reconhecemos o papel das novida-
des e das variedades descobrimos a impor-
tância do aprendizado não se restrinja a uma 
coisa só, ou seja, é importante ter um leque 
de variedades e opções para mudar de assun-
to, mudar de um tipo de aprendizado a outro 
tipo de aprendizado. As novidades de maneira 
geral se tornam fatores de extrema importân-
cia para aumentar e promover a motivação no 
aprendizado. Isso pode ser concretizado na 
prática pedagógica por meio de um exercício 
novo, de um livro inesperado, de um meio novo 
de aprendizado com a utilização do vídeo, do 
computador, do smartphone, jogos, ativida-
des físicas. Esses exemplos são maneiras 
de aumentar a variedade e assim promover a 
motivação com o aprendizado.
	
Segundo Antunes (1999):

Definição de limites; cobrança firme e 
serena; desenho da estrutura do palco 
(ou seja, disposição das carteiras em 
sala de aula); terapia diálogo; olhos nos 
olhos (ou seja, ficar pouco tempo de 
costas para o aluno); definição dos mo-
mentos de interação; clama e variação 
de estilos (ou seja, variação de tom de 
voz durante as aulas); alternância de es-

tratégia e entusiasmo expresso por sua 
alegria. (ANTUNES, 1999, pp. 32-34)

A Escola precisa proporcionar no processo de 
ensino-aprendizagem o diagnóstico das difi-
culdades dos alunos, fazendo um levantamen-
to, propondo uma possível intervenção com 
estratégias direcionadas para os alunos que 
apresentam dificuldades de aprendizagem no 
aprendizado para que se motivem a realizar 
atividades direcionadas que lhe possibilitem 
a superação dessas dificuldades, de forma 
que o aluno se sinta contemplado, incluído no 
processo que mais exclui que inclui, que mais 
segrega que integra. É uma tarefa que exige 
dedicação por parte do professor, que faz 
com que conheça o contexto onde o processo 
de exclusão se dá e onde pode acontecer a 
inclusão por meio da aprendizagem significa 
para os alunos.
	
As estratégias proporcionam as condições 
necessárias para intervir nas dificuldades que 
os alunos apresentam em determinado com-
ponente curricular, em determinado conteúdo 
de um professor específico ou de uma disci-
plina, bem como as possibilidades de sua su-
peração por meio de atividades que ajudem 
a superar essas lacunas possibilitando aos 
alunos as condições necessárias de seguir 
adiante com os demais colegas da classe em 
seu processo de aprendizagem.
	
Esses conteúdos de intervenção deverão pre-
ver não só as dificuldades de aprendizagem, 
mas a sua superação de forma que o aluno 
possa por meio do seu contexto fazer a su-
peração das dificuldades que lhe impedem de 
acompanhar os conteúdos propostos pelos 
professores nos componentes curriculares.

O elemento mais característico na edu-
cação das últimas décadas é a escolari-
zação plena de 100% de nossas crianças 
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nas idades definidas como escolaridade 
obrigatória, alcançando no ensino mé-
dio níveis de participação crescente que 
constituem cada ano um novo recorde. 
A passagem de um sistema de ensino 
de elite para o novo sistema de ensi-
no de massa supôs o aparecimento de 
novos problemas qualitativos sobre os 
quais se impõe uma reflexão profunda. 
Trabalhar com um grupo de crianças ho-
mogêneo não é o mesmo que atender 
a 100% das crianças de um país, com 
os 100% de problemas sociais que es-
sas crianças trazem consigo. (ESTEVE, 
1994, p. 78)

 
A Escola tem uma função social muito gran-
de e os alunos, professores, pais, agentes de 
organização escolar, funcionários e professo-
res readaptados estão presentes no contexto 
educacional auxiliando para que os alunos es-
tejam motivados para os diversos conteúdos 
que lhes proporcionarão aprendizagens dife-
renciadas e significativas.
	
Neves (2009), afirma que 

Estudos comportamentalistas sobre a 
motivação dão ênfase no controle edu-
cacional referindo-se ao tipo de reforço 
que se dá para uma pessoa. Oferecer 
algo interessante como resposta a um 
comportamento adequado é capaz de 
motivas, mantendo inclusive, a frequên-
cia deste mesmo comportamento. De 
outro lado, há contestação sobre o com-
portamentalismo, definindo-o como um 
método limitador, tendo em vista uma 
resposta comportamental que ocorre 
apenas mediante uma proposta de re-
forço. (NEVES, 2009, p. 1)

	
A motivação norteará o comportamento em 
sala de aula, cujo objetivo maior é a aprendi-

zagem dos alunos, portanto, a motivação é de 
extrema importância para que os alunos pos-
sam fazer a descoberta do sentido da vivên-
cia escolar, aprendendo de forma mútua em 
relações prazerosas entre professores e alu-
nos os conhecimentos apresentados e apre-
endidos.
	
As dificuldades dos alunos se dissipam quan-
do o professor atento propõe em sua prática 
pedagógica atividades que estejam relaciona-
das com o contexto social em que as relações 
se estabelecem entre os seus alunos, não há 
como não levar em conta as experiências tra-
zidos do entorno dos alunos para o processo 
de aprendizagem.
	
Os alunos aos serem valorizados pelos pro-
fessores e pelos colegas, ou seja, o envolvi-
mento dos alunos no processo de aquisição 
dos novos conhecimentos superam as dificul-
dades de aprendizagem, tornando-os protago-
nistas desse ato que é aprender de forma que 
esse novo saber modifique e transforme sua 
vida e a vida dos demais que estão nas suas 
experiências diárias.
	
O professor precisa propor estratégias, des-
cobrir novos recursos e instrumentos peda-
gógicos que possam fazer com o que os alu-
nos estejam sensibilizados e motivados para 
aprender. Ao estimular o aluno, o professor o 
desafia a ir além da escola e dos muros esco-
lares, o motiva a proporcionar novas formas 
de ajudar sua família e a buscar a superações 
dos obstáculos, a educação e a aprendiza-
gem passam a ser novas possibilidades de 
inclusão social.
	
Portanto, o desejo de realização é a própria 
motivação na superação das dificuldades e 
dos obstáculos que são próprios do proces-
so de ensino-aprendizagem e que o professor 
deve dar as condições necessárias para que 
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os alunos possam avançar, com condições de 
crescimento e de sua superação.

A motivação escolar é algo complexo, 
processual e contextual, mas alguma 
coisa pode fazer para que os alunos re-
cuperam ou mantenham seu interesse 
em aprender. A sociedade, os órgãos 
públicos e as outras instituições cabe 
encontrar soluções. Aos professore e 
Equipe de Docentes cabe a reflexão. 
(TAPIA & FITA, 2000, p. 9)

A motivação para a aprendizagem se dá de 
forma dinâmica e interativa em que o que 
está colocado em xeque é a relação entre o 
processo de aprendizagem e o nível de moti-
vação do ser humano para se desenvolver de 
forma que o seu aprendizado seja contínuo, 
agradável, eficaz e significativo para sua vida.
Pisandelli (2014), afirma que as necessidades 
humanas são apresentadas de acordo com as 
necessidades fisiológicas, de segurança, so-
ciais, de autoestima e de autorrealização.
	
Para Moraes & Varela (2007), essas necessi-
dades:

Tendem a ser mais intensas, enquanto 
não forem satisfeitas; são as necessi-
dades básicas para a subsistência. À 
medida que essas necessidades são sa-
tisfeitas, a motivação direciona-se para 
outra necessidade e passa a dominar o 
comportamento da pessoa. Assim o é 
para todos os níveis da pirâmide. (MO-
RAES & VARELA, 2007, p. 4)

Se acredita que a alfabetização e o letramento 
é o que as pessoas fazem com suas habilida-
des para leitura e escrita, no contexto social 
em que atuam, e como essas habilidades se 
relacionam com as necessidades, valores e 
práticas que proporcionarão ao ser humano 

adaptação ao meio em que vive.
	
Para Pisandelli (2014),

O letramento representa o coroamen-
to de um processo histórico de trans-
formação e diferenciação no uso de 
instrumentos mediadores. Representa 
também a causa de elaboração de for-
mas mais sofisticadas do comporta-
mento humano que são os chamados 
“processos mentais superiores”, tais 
como raciocínio abstrato, memória ati-
va e resolução de problemas. Enfim, a 
alfabetização só ganha sentido na vida 
do adulto se puder aprender algo mais 
que juntar letras. Junto com o aprendi-
zado da escrita, eles precisam desen-
volver novas habilidades cognitivas de 
compreensão, elaboração e controle 
da própria atividade. Precisam também 
criar motivações para transformar-se a 
si mesmos e  ao meio em que vivem. 
(PISANDELLI, 2014, p. 1)

A falta de motivação para os estudos está 
ligada a vários fatores e se constitui em um 
reflexo que precisa ser analisado no entorno 
escolar. No entanto, a escola não está prepa-
rada para enfrentar a complexidades desse e 
de tantos outros problemas que a atingem se 
constituindo em tensões internas a serem re-
solvidas (FONTES, 1998).
	
O que se percebe é que não tem uma receita 
pronta e nem uma fórmula mágica para a re-
solução do problema que atinge as dificulda-
des de aprendizagem dos alunos e de tantos 
outros problemas que se apresentam na es-
cola no seu interior e no seu cotidiano escolar 
e ainda, ter a pretensão de proporcionar um 
processo de ensino-aprendizagem de qualida-
de aos seus alunos.
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Segundo Raasch (2014),

Toda a instituição escolar deve partici-
par ativamente do processo educacio-
nal, cada componente deve refletir so-
bre seu papel, conhecer cientificamente 
como as crianças e os jovens aprendem 
para planejar e agir em conformidade. 
A instituição deve proporcionar meca-
nismos de planejamento e trabalho co-
operativo entre os educadores, visan-
do uma formação do aluno regida pela 
complexidade dos conhecimentos, do 
mundo e da vida em sociedade. Levar o 
educando a querer aprender é o desafio 
primeiro da didática, do qual dependem 
todas as demais iniciativas. A interação 
grupal fortalece a autoestima do aluo, a 
convivência solidária e a visão de mun-
do que ele constrói. Nestes termos, as 
relações professor/aluno, aluno/aluno, 
família/alunos, professor/aluno/famí-
lia e demais participantes do processo 
educativo devem ser próximas, intensas, 
abertas o suficiente para permitirem as 
trocas efetivas favoráveis ao melhor ter-
mo do processo ensino-aprendizagem. 
(RAASCH, 2014, p. 14)

O professor deverá pensar e propor estraté-
gias adequadas que incentivem nos alunos o 
desejo pelo novo, pela pesquisa e pela curio-
sidade nas aquisições de novos conteúdos 
e novos conhecimentos. Essas práticas se 
desdobrarão em novas possibilidades para os 
alunos, que dentre os quais “existem alunos 
com problemas mais profundos […] o que su-
gere a necessidade de um programa específi-
co, a ser elaborado para cada caso” (BZUNE-
CK, 2001, p. 25).
	
A motivação requer do professor o abandono 
de determinadas práticas e de determinadas 
crenças pessoais sobre a própria motivação 

que dificultam o processo de ensino e apren-
dizagem dos alunos e, “mais do que remediar, 
é o de prevenir a ocorrência de condições ne-
gativas […] e mais do que tudo, desenvolver e 
manter a motivação positiva as classes coo 
um todo” (BZUNECK, 2001, p. 26).
Aprender dá prazer, a questão é descobrir 
como chegar a esse momento do aprendiza-
do, esse momento em que o cérebro registra 
o problema que se apresenta e descobre que 
tem a solução para a situação-problema em 
que foi desafiado, instigado a dar uma respos-
ta.
	
É preciso fazer o uso de práticas pedagógi-
cas capazes de proporcionar aprendizagem 
instigante que esteja no alcance do potencial 
individual do aluno e da classe no desenvolvi-
mento da aprendizagem no ambiente educa-
cional.

Primeiramente é a imensa boa vontade 
que os professores e educadores têm 
para com a neurociência – eles estão 
muito interessados em neurociência, 
eles sentem que nós temos o potencial 
de fazer descobertas importantes sobre 
a aprendizagem humana e estão ansio-
sos para aprender sobre estas desco-
bertas e para contribuir com ideias e su-
gestões. (GOSWAMI, 2006, p. 6)

Um exemplo disso é o quebra-cabeça. Se pen-
sarmos bem não tem porque colocarmos no 
lugar, encaixar três mil, cinco mil peças colo-
ridas todas embaralhadas dentro de uma cai-
xa. À primeira vista parece ser uma perda de 
tempo colossal. Se poderia fazer outra coisa. 
O que é a essência do aprendizado? É a capa-
cidade do ser humano juntar informações e fi-
car extremamente contente, realizado, feliz ao 
notar que aquelas informações fazem sentido 
ao cérebro humano.
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Por que o ser humano se dedica a montar um 
quebra-cabeças? A resposta está no fato de 
que montar o quebra-cabeças dá oportuni-
dade ao cérebro humano de fazer o que ele é 
tremendamente capaz de fazer por excelência 
que é encontrar padrões, descobrir que infor-
mações se completam, que pedaços de infor-
mações se encaixam e isso é um fonte de pra-
zer enorme para o sistema de recompensa, ou 
seja, descobrir que pedaços de informações 
aparentemente desconexos na verdade são 
relacionados.
	
A motivação está relacionada aos alunos, 
mas, sobretudo aos professores uma vez que 
suas atitudes e comportamentos refletem na 
classe e nos alunos, interferindo no processo 
de aprendizado motivando-os ou desmotivan-
do-os para o processo de ensino-aprendiza-
gem.
	
É urgente a tarefa de facilitar e celebrar o su-
cesso dos nossos alunos que estão conosco 
e fazem de nossa regência em sala uma cons-
tante em suas vidas e que nos transformam 
diariamente. É imprescindível ao professor 
criar situações de aprendizagem em que os 
alunos obtenham o sucesso em suas tarefas 
e atividades diárias, reconhecendo suas con-
quistas e seus avanços.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudos e pesquisa buscam compreender e 
elucidar os complexos processos de ensino e 
aprendizagem. Essa temática fascina pesqui-
sadores de diversas áreas do conhecimento 
como filósofos, psicólogos, antropólogos, so-
ciólogos, médicos, pedagogos – educadores 
que estão sempre buscando novas formas e 
estratégias que possibilitem a aquisição de 
conhecimentos realizada pelos alunos de for-
ma duradoura.
	

A Neurociência contribui a partir do estudo  da 
motivação para aprender e que precisa estar 
presente no âmbito escolar – espaço moti-
vacional para apreensão dos conteúdos – de 
forma que o educador deve propor atividades 
que instiguem os alunos a buscar, pesquisar, 
decifrando e envolvendo suas curiosidades 
com a utilização dos novos meios de comu-
nicação e as novas tecnologias que devem 
estar aliadas ao processo de aprendizagem 
de forma integrada, portanto, urge ampliar o 
conhecimento em relação a motivação para 
aprendizagem e como isso ocorre no cérebro 
de nossos alunos.
	
O ato de aprender pressupõe inúmeras pos-
sibilidades com uma variedade de atividades 
que despertem nos alunos o gosto pela apren-
dizagem e pela apreensão de novos conheci-
mentos significativos para sua vida e para o 
contexto onde o processo de ensino-aprendi-
zagem se efetiva, se concretiza.

A motivação é de fundamental importância 
para a aprendizagem dos alunos e, cabe ao 
professor estar atento para perceber as re-
ais necessidades dos seus alunos, adotan-
do metodologias perspicazes para atender a 
demanda que está cada vez mais exigente e 
que desafia a docência para que tenha didáti-
ca própria, instrumentos eficazes para a mo-
tivação gere a vontade de conhecer e querer 
aprender novos conhecimentos.
	
O aprendizado é esse processo natural ao cé-
rebro que permite que ele se transforme de um 
bloco  de mármore que tem todas as possibi-
lidades do mundo em si, mas que ainda não é 
nenhuma delas em uma estrutura completa, 
terminada, coerente, bonita que faz sentido, 
sobretudo, faz sentido para aquela pessoa, 
para aquele ser humano, aquele cérebro.
A neurociência considera o comportamento 
é o resultado do funcionamento do cérebro, 
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a mente, os pensamentos, tudo isso depende 
do funcionamento do cérebro. Se o compor-
tamento muda é porque o cérebro muda. O 
cérebro funciona junto com o corpo ao qual 
ele pertence.
	
Quem nós somos depende de como o nosso 
cérebro funciona, mas, também do corpo que 
nós temos, da história de trocas mútuas entre 
cérebro e corpo ao longo de toda nossa histó-
ria individual.
	
Para o aprendizado o corpo é extremamen-
te importante porque ele é o palco das nos-
sas emoções. O aprendizado não é um pro-
cesso racional, o que o ser humano aprende, 
que informações são importantes, o quanto 
se gosta do aprendizado ou de aprender al-
guns temas específicos, do que o ser huma-
no gosta, o que prefere aprender, o quanto se 
gosta de aprender são questões que tem um 
componente emocional muito grande e isso 
envolve o corpo do ser humano, ou seja, de-
pende como o cérebro humano expressa es-
sas emoções no corpo e como registra essas 
emoções de volta.
	
O corpo não funciona sem o cérebro, mas o 
cérebro também não funciona sem um corpo. 
O que o ser humano é, o que pensa, com age, 
reage depende enormemente do corpo que o 
ser humano tem, da história desse corpo ao 
longo da vida e, sobretudo da história de inte-
ração entre corpo e cérebro.
	
Potencializar a motivação nos alunos é uma 
tarefa que é possível desde que o professor 
seja e esteja motivado, queira fazer com que 
a pesquisa, o aprofundamento e as novas for-
mas de conquistar conhecimento sejam pos-
sibilitadas de forma colaborativa, cooperativa.
	
O coletivo dos alunos absorve os novos conte-
údos propostos desde que estejam motivados 

para o processo de aprender e que tenham as 
condições necessárias para que as habilida-
des e competências sejam apreendidas para 
que a formação continuada seja possível por 
meio da pesquisa e do aprofundamento de 
temas vistos por meio dos conteúdos vistos 
nos diversos componentes curriculares que 
os alunos aprendem na Escola na Educação 
Básica.
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Tendo como ponto de partida que avaliar é um 
processo complexo e que demanda, além de 
atenção e tempo, observação atenta e uma me-
todologia de trabalho para que a mesma seja ao 
mesmo tempo processual e efetiva. Segundo Lu-
ckesi (2005) “o ato de avaliar, devido a estar a ser-
viço da obtenção do melhor resultado possível, 
antes de tudo, implica a disposição de acolher a 
realidade como ela é¹.”
	
Desta maneira, avaliar não pode ser, de modo al-
gum, um ato pontual e isolado em relação à tra-
jetória do estudante em relação à sua vivência 
em sala de aula. Antes de tudo, para avaliarmos 
é necessário ter claro o que se deve avaliar, bem 
como comunicar aos estudantes o que e como 
será avaliado, seja em relação ao tema/assunto a 
ser abordado ou a forma/estrutura a ser apresen-
tada/solicitada.
	
A avaliação de texto é parte do processo de ava-
liar o processo de desenvolvimento dos estudan-
tes ao longo de suas trajetórias. Avaliar texto é 
também avaliar formas de compreensão e inte-
ração que o estudante está a estabelecer com  
mundo no qual está inserido bem como a relação 
que o mesmo estabelece com as informações e 
background que possui e acessa para elaboração 

de seu texto. Ou seja, 

Para o processo de produção, o aluno deve 
ser orientado quanto a características da 
modalidade escrita da língua portuguesa, a 
fim de que ele observe a ortografia, a pontu-
ação, os aspectos morfossintáticos (como 
concordância nominal e verbal, regência 
etc.). Além disso, ele também deve estar 
atento à progressão textual (se há coesão e 
coerência textuais, início, meio e fim etc.), a 
quem irá ler o texto e às funções que o texto 
assume socialmente, por exemplo. (MOTA, 
2021, p. 2²)

Tendo em consideração os apontamentos reali-
zados acima, um aspecto essencial do processo 
de avaliação é o Professor ter ciência de que só 
é possível “cobrar” do estudante aquilo que ensi-
nado, apresentado, discutido, compartilhado em 
sala de aula. Desta forma, primeiro precisamos 
ensinar o que é uma crônica, ler e discutir as dife-
rentes percepções dos alunos (e com os alunos) 
sobre uma crônica (ou várias crônicas), apresen-
tando os elementos fundamentais e estruturais 
deste gênero textual e, só após este trabalho rea-
lizado, solicitar a elaboração de uma crônica aos 
estudantes.

AVALIAÇÃO DE TEXTO: UMA 
ATIVIDADE PROCESSUAL 

Marcos Alves da Silva

1 - IN NETO, Ana Lúcia Gomes Cavalcanti & AQUINO, Josefa de Lima Fernandes.  A avaliação da aprendizagem como um ato amoro-
so: o que o professor pratica? SCIELO BRASIL. https://www.scielo.br/j/edur/a/G8jSCxDmCMRDnZcY67m5x4m/?lang=pt
2 - IN MOTA, Nahendi Almeida. Roteiro de Estudos: Ensino e Avaliação de Textos. FMU-EAD, 2021.
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Assim, podemos dizer, que ficar bastante evi-
dente que avaliar texto é processo que se dá 
ao longo do tempo e por meio de etapas, as-
sim, segundo MOTA (2021, p.1):

Na verdade, [o processo de avaliação] é 
um momento muito sério, que exige do 
professor profissionalismo tanto para 
atribuir uma nota à produção do aluno 
quanto para apontar o que pode ser me-
lhorado, visando ao desenvolvimento da 
escrita³.

Além da escrita, como vemos acima, a rees-
crita é essencial ao processo de avaliação tex-
tual dos estudantes, primeiro porque permite 
ao Professor compreender como a evolução 
da produção textual se deu entre a elaboração 
do esboço, para o primeiro texto, e a reescrita 
do texto final. Segundo, estas etapas mostram 
também compreensão dos estudantes acerca 
dos itens que foram apresentados, discutidos 
e solicitados pelo Professor, permitindo, efe-
tivamente, avaliar o percurso realizado pelos 
mesmos.
	
Um Caminho possível para o trabalho de pro-
dução e avaliação textual seria:

A) Apresentar os diferentes gêneros lite-
rários;

B) Solicitar que os alunos escolham qual 
será o gênero textual a ser trabalhado 
inicialmente, valorizando, desta forma, o 
protagonismo estudantil;

C) Trabalhar o gênero escolho em sala de 
aula;

D) Solicitar a elaboração de texto (primei-
ro esboço);

E) Analisar o material produzido;

F) Devolver o material analisado e reali-
zar uma roda de conversa com os alunos 
para tratarmos das principais dificulda-
des e valorizar os pontos corretos da 
produção textual;

G) Solicitar a reescrita do texto (produ-
ção do texto final) com base no que foi 
discutido e, finalmente,

H) Entrega do texto pronto para ser ava-
liado.

Como podemos ver, há uma metodologia de 
trabalho necessária que é acompanhada de 
uma forma consciente e participativa por parte 
dos estudantes no que diz respeito à produção 
textual. Quando se escreve, os alunos preci-
sam ter isto em mente durante o processo 
de produção textual, se escreve para alguém, 
por algum motivo, para que algo seja contado 
(apresentado), ou seja, a escrita deve ser um 
processo consciente e, desta maneira, jamais 
deve ser um processo improvisado e sem dire-
cionamento.
	
A avaliação de texto é, ao mesmo tempo, ava-
liação do que está escrito quanto também do 
processo de desenvolvimento traçado pelos 
estudantes desde a escolha do tema até a ela-
boração do texto final.

3 - IN MOTA, Nahendi Almeida. Roteiro de Estudos: Ensino e Avaliação de Textos. FMU-EAD, 2021.
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RESUMO 

A família e a escola têm um papel fundamental 
para a formação da criança, sabemos que muito 
tem sido transferido da família para a escola fun-
ções que eram das famílias. Com isso a escola 
vai abandonando seu foco, e as famílias perdem a 
função. Além disso, a escola não deve ser só um 
lugar de aprendizagem, mas também um campo 
de ação no qual haverá continuidade da vida afe-
tiva. A cada uma, família e escola cabem cumprir 
a parte que lhe compete, mesmo que possa haver 
algumas áreas de confluência e superposições, 
pois para a escola, seus alunos são transeuntes 
curriculares; para os pais seus filhos são para 
sempre. Ao ingressar na escola, a criança traz co-
nhecimentos que terão de ser levados em conta 
por quem ensina. Muitos dos valores sociocultu-
rais aprendidos no contexto familiar podem entrar 
em conflito com os conhecimentos que a esco-
la pretende transmitir. A função social da escola 
nesta relação não é somente orientar a família 
quanto aos processos educativos que desenvol-
ve, mas, sobretudo, a demonstrar como a família 
e a escola podem colaborar na construção con-
junta de atitudes e valores que podem enriquecer 
o processo de aprendizagem e desenvolvimento 
da criança. Busca verificar até que ponto a família 
pode influenciar de maneira positiva ou negativa 
a aprendizagem da criança A análise do tema es-
colhido fez- se através de uma pesquisa bibliográ-
fica cujo resultado servirá de informação a pais 
e educadores. Conclui-se que as causas dos pro-

blemas de aprendizagem podem ser de ordem 
física, sensorial, neurológica, emocional, intelec-
tual ou cognitiva, educacional e socioeconômica.
Palavras-chave: Família. Ensino/Aprendizagem. 
Desenvolvimento Global.

ABSTRACT

The family and the school have a fundamental 
role in the child's education we know that a lot 
has been transferred from the family to the scho-
ol, functions that belonged to the families. As a 
result, the school is abandoning its focus, and fa-
milies lose their function. In addition, the school 
should not only be a place of learning, but also 
a field of action in which there will be continuity 
of affective life. Each one, family and school are 
responsible for fulfilling the part that belongs to 
them, even though there may be some areas of 
confluence and overlaps, because for the scho-
ol, their students are curricular passers-by; for 
parents their children are forever. Upon entering 
school, the child brings knowledge that will have 
to be taken into account by the teacher. Many 
of the sociocultural values learned in the family 
context may conflict with the knowledge that the 
school intends to transmit. The social function of 
the school in this relationship is not only to gui-
de the family about the educational processes 
it develops, but, above all, to demonstrate how 
the family and the school can collaborate in the 
joint construction of attitudes and values that can 
enrich the learning and development process of 

ESCOLA E FAMÍLIA: DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS EM BUSCA DO SUCESSO 
DO ENSINO/APRENDIZAGEM

Nájara Noqueira Damasceno
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child. It seeks to verify the extent to which the 
family can positively or negatively influence 
the child's learning. The analysis of the chosen 
theme was made through a bibliographic rese-
arch whose result will serve as information for 
parents and educators. It is concluded that the 
causes of learning problems can be physical, 
sensory, neurological, emotional, intellectual or 
cognitive, educational and socioeconomic.
Keywords: Family. Teaching / Learning. Global 
Development.

INTRODUÇÃO

Nos dias atuais a família pouco tem contribuí-
do para a aprendizagem dos filhos, e tão pou-
co dá importância ao andamento dos estudos 
transmitidos na escola deixando muitas vezes 
de fazerem parte de um contexto muito impor-
tante na vida dos mesmos. A importância da 
participação dos pais na vida escolar dos fi-
lhos tem apresentado um papel importante no 
desempenho escolar. O acompanhamento e a 
relação desenvolvida em família são indispen-
sáveis para que o aluno se insira no ambiente 
escolar sem maiores problemas.

Ensinar os filhos para serem vencedores, supe-
rar desafios com coragem e garra, não para se-
rem melhores do que os outros, mas para que 
saibam usar da melhor maneira possível os 
seus próprios potenciais e habilidades, mes-
mo com todos os desafios. O papel dos pais 
na educação de seus filhos é fundamental para 
que os mesmos possam ter resultados positi-
vos, bem como serem competentes e autôno-
mos.

No dia a dia do ambiente educacional é possí-
vel reconhecer que as dificuldades em aprendi-
zagem não acontecem por acaso, mas sim em 
contextos interpessoais e situacionais. Então 
não podemos falar de dificuldades tendo so-
mente a criança como ponto de referência, o 

contexto em que a criança se encontra precisa 
ser considerado.

A família ou o meio familiar em que a crian-
ça está inserida é o seu primeiro ambiente de 
aprendizagem; é nesse contexto que a criança 
aprende as primeiras habilidades sociais como 
a comunicação entre seus semelhantes, assim 
como lhes são transmitidos os valores sociais 
da cultura em que esta família se insere, e ex-
pectativas. Ao ingressar na escola, a criança 
traz em sua bagagem estes conhecimentos 
que terão de ser levados em conta por quem 
ensina. Assim, quer a família, quer a escola, po-
dem ser grandes responsáveis pela determina-
ção das dificuldades de aprendizagem.

Considera-se o estudo da família de suma 
importância para a aprendizagem da criança, 
uma vez que ela, a família, é a primeira das 
muitas células que constituem a sociedade. É 
junto dela que a criança realiza as primeiras e 
mais importantes experiências de sua vida.

A importância da pesquisa justifica-se visto 
que a família constituída de pai, mãe e filhos 
ainda considerada como a menor unidade so-
cial, a célula que reunida a outras formará o te-
cido da sociedade e que o lar e a vida familiar 
podem proporcionar, através do seu ambiente 
físico e social, as condições necessárias ao 
desenvolvimento da personalidade da criança. 
Nesse ambiente as influências precoces são 
as mais duradouras e as mais estáveis. É na fa-
mília que a criança encontra em primeiro lugar 
os modelos de identificação a serem imitados 
para a realização de determinadas aquisições 
conforme o desenvolvimento da criança; en-
quanto ela está sob a custódia da família, que 
é um contexto de socialização relevante para 
a criança.

A análise do tema escolhido fez-se através de 
uma pesquisa bibliográfica cujo resultado ser-
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virá de informação a pais e educadores. Aos 
primeiros, por estarem ou deverem estar em 
permanente contato com os filhos e por serem, 
acredita-se, os principais interessados pelo ple-
no desenvolvimento deles. Aos segundos, por 
continuarem a tarefa iniciada pela família, por 
terem a possibilidade e a responsabilidade de 
introduzirem influências positivas que sejam 
capazes de compensar as deficiências ligadas 
aos contextos de criação familiar da criança. 

A partir dos questionamentos: Por que certas 
crianças não aprendem, ou aprendem mal? 
Busca-se verificar, através de fundamentos te-
óricos até que ponto a família pode influenciar 
de maneira positiva ou negativa a aprendiza-
gem da criança.

1. A RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E FAMÍLIA 

O art. 226, da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (1988) diz que: “a família, base 
da sociedade, tem especial proteção do Esta-
do”. O art. 19, da Lei 8.069/90 dos Direitos Fun-
damentais, diz que: 

[...] toda criança ou adolescente tem di-
reito de ser criada e educada no seio da 
família e excepcionalmente em família 
substituta assegurada a convivência fa-
miliar e comunitária em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de 
entorpecentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente garan-
te o artigo 19 que toda criança ou adolescente 
tem direito a ser criado e educado no seio da 
sua família. Conforme a lei se percebe na legis-
lação, que a família é o que há de mais impor-
tante na vida da pessoa. Dentro da família, os 
pais são responsáveis pelos seus filhos e sem-
pre respondem por seus herdeiros, pelo menos 
até atingirem a maioridade.

Na parceria família e escola, a essência da 
educação não é apenas informar somente co-
nhecimentos, mas ensinar a pensar, a refletir, a 
viver e trabalhar com emoção; fazendo assim 
a criança se desenvolva plenamente, não so-
mente com palavras, mas sim com exemplos. 
Se a criança recebe uma boa educação obvia-
mente será bem-sucedida quando adulto, nes-
se contexto a família é a influência mais pode-
rosa para o desenvolvimento da personalidade 
e do caráter do ser humano. As possibilidades 
de aprendizagem das crianças dependem da 
qualidade de intervenções e modelos dos adul-
tos a que ela seja revelada em seus vários mo-
mentos da vida. 

A família pode e deve participar vida escolar 
dos filhos. Por ser o primeiro centro de convi-
vência, sendo sua principal incumbência a ta-
refa de formar, de apresentar, enfim de educar, 
visto que “educar” significa promover, assegu-
rar o desenvolvimento de capacidades, tanto 
físicas quanto intelectuais e morais.  Os pais 
precisam dar apoio necessário para que a es-
cola possa fazer sua parte. A parceria entre 
familiares e as instituições de ensino é con-
cretizada quando ambos estão unidos em um 
único objetivo-a educação formal da criança. 
Evitando a confusa transferência da respon-
sabilidade de instruir e educar os filhos para a 
escola. A relação escola-família cria compro-
missos, reproduz laços éticos e troca de ideias 
entre as mesmas.

A família é essencial para o desenvolvimento 
do indivíduo, independentemente de sua for-
mação. É no meio familiar que o indivíduo tem 
seus primeiros contatos com o mundo exter-
no, com a linguagem, com a aprendizagem e 
aprender os primeiros valores e hábitos. Tal 
convivência é fundamental para que a criança 
se insira no meio escolar sem problemas de re-
lacionamento disciplinar, entre ele e os outros 
(SZYMANSKI, 2014).
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Por isso a função dos pais na educação dos 
filhos é muito importante, nessa relação todos 
tem a ensinar e aprender uns com os outros, é 
nessa construção do conhecimento que se dá 
a troca de experiência entre pais e filhos; edu-
car deve ser um ato repleto de amor, respeito e 
responsabilidade. 

Os pais devem passar para os filhos a alegria 
de viver e a responsabilidade sobre sua con-
duta. É inegável a influência e participação da 
família no desenvolvimento da criança desde 
seu nascimento, portanto, torna-se responsá-
vel pela construção da personalidade da mes-
ma. (CURY, 2018).

Na relação família/educadores um sujeito 
sempre espera algo do outro. E para que isto 
ocorra é necessário construir uma relação de 
diálogo mútuo, na qual cada parte envolvida te-
nha seu momento de fala e exista uma efetiva 
troca de saberes. Torna-se necessário também 
enfatizar a importância de se conhecer as difi-
culdades reveladas pelos alunos. 

De acordo com Weiss (2015, p. 63) “para o exer-
cício da profissão é necessário ter um ótimo 
conhecimento teórico; ler muito sobre vários 
autores para fundamentar a prática e trabalhar 
da melhor forma possível com os mais varia-
dos tipos de dificuldades de aprendizagem que 
aparecer”.

Para atuar na Educação interessa o es-
tudo e a intervenção sobre o indivíduo 
com dificuldade de aprendizagem, sejam 
elas quais forem em todas as áreas de 
sua vida emocional, cognitiva e social. 
(SZYMANSKI, 2014, p. 15)

As dificuldades de aprendizagem podem ser 
causadas ou desencadeadas por inúmeros fa-
tores, tais quais, atrasos no desenvolvimento, 
acidentes que comprometem a integridade de 

órgãos necessários para este processo, pato-
logias, principalmente as ligadas ao sistema 
neurológico, dificuldade de acompanhamento 
devido à metodologia ou a outros fatores ex-
ternos, transtornos comportamentais dentre 
outros fatores.

A relação com o saber que cada famí-
lia traz será um fator determinante para 
a aprendizagem de seus membros. A 
família é o ponto de partida para que o 
ser humano construir relações com o sa-
ber e com o conhecimento em sincronia 
com o padrão familiar ao qual pertence. 
(WEISS, 2015, p.84)

A autora diz também que as crianças, em sua 
maioria, têm consciência que precisam ter su-
cesso nos estudos, e isso se torna uma exigên-
cia dos pais, dos familiares, dos professores 
e da sociedade fazem. O sucesso opõe-se ao 
fracasso, e este implica num valor, um julga-
mento que deve corresponder a um ideal.
Weiss (2015, p.93-95) nos relata outro fato im-
portante que devemos observar que, na socie-
dade atual, a família vem passando por uma 
crise na qual ela está perdendo seu papel, está 
desestruturada, se deteriorando. Essa crise 
tem muitas causas como as transformações 
ao longo do tempo. 

A autora cita importantes fatores formadores 
dessa crise: falta de identidade humana, imatu-
ridade, falta de planejamento familiar, pobreza 
de sentimentos, pobreza de valores, conflitos 
íntimos individuais, conflitos familiares, falta 
de diálogo, carência de ética, falta de justiça, 
globalização e diz ainda:

Na teoria, a família deveria exercer o 
papel máximo na educação da criança. 
Na prática, a impressão que se tem é 
que não é o que ocorre e a explicação é 
simples: a família como instituição está 
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vivendo uma monumental e maravilho-
sa crise, e dizemos isso fundamentado 
não em conceitos moralistas convencio-
nais que são relativos a cada época e a 
cada grupo cultural, e sim baseados na 
constatação da problemática relaciona-
da com a falta de educação de todos os 
tipos comprovada no dia a dia. Ninguém 
melhor do que o professor para confir-
mar as incríveis mudanças dos últimos 
anos na sua relação com os alunos e 
com os pais: cada dia mais superficial e 
artificial. (WEISS, 2015, p. 121-122)

A família é a base no processo de educação, é 
ela quem educa, instrui, transmite valores e é 
responsável pela sobrevivência física e psíqui-
ca da criança. Assim as mudanças e transfor-
mações familiares interferem no processo de 
educação e acarreta significativas alterações 
no comportamento da criança, que precisa de 
referencial que lhe servir como parâmetro em 
determinado momento da vida.

Existem famílias que demonstram decepção 
pelos maus resultados escolares de seus filhos 
e outras que se mostram indiferença pelas di-
ficuldades da criança. Entretanto, o que existe 
em comum a essas duas atitudes opostas é 
que ambas afetam o sujeito em sua totalidade 
impedindo que ela cresça de forma natural e 
satisfatória. 

Há a hipótese que crianças com dificuldades 
de aprendizagem podem ser ajudadas com 
uma intervenção familiar, que possibilite sair 
da posição de portador do sintoma, para a 
construção de uma nova relação com o saber. 
Pois, sejam quais forem às causas das dificul-
dades de aprendizagem, a família é fator deci-
sivo para a resolução da situação (ALBERTINI; 
GAIOLA, 2013). 

É fato que todos somos “produtos do meio” 

e sofremos influência da família, por exem-
plo, conforme o enfoque dado pelos pais à 
aprendizagem escolar será o tipo de influên-
cia exercida sobre a criança; exemplificando: 
se os pais preferem ver TV, passear, assistir a 
algum filme, em vez de ler, certamente a crian-
ça mesmo possuindo revistinhas e livros, não 
terá muito interesse por leitura. Portanto, sem 
intenção de ensinar, os pais podem influenciar 
a aprendizagem de seus filhos através de atitu-
des e valores que passam a eles.

O papel da família no desenvolvimento e apren-
dizagem da criança fica mais evidente quando 
analisamos as causas para a ocorrência das 
dificuldades em aprender. Segundo Griz (2012) 
o objeto central é o processo de aprendizagem 
humana e os percalços que possam ocorrer, 
procurando conhecer o aluno e a influência do 
meio – família, escola e sociedade no desen-
volvimento desse processo (p.29).

Para que a qualidade do ensino no âmbito 
escolar seja melhorada, bem como a diminui-
ção dos impactos dentro das escolas a famí-
lia deve ser inserida neste contexto em nível 
preventivo. Além da preventiva, existe outra 
vertente dentro da escola, a saber: a curativa, 
que é voltada para os alunos com problemas 
de aprendizagem. 

A participação do psicopedagogo institucional 
também tem um papel extraordinário no con-
texto escolar, não apenas para fazer acompa-
nhamento de casos, como para despiste de di-
ficuldades de aprendizagem, mas para apoio/
orientação aos professores e para servir de 
ponte de comunicação entre os intervenientes 
do contexto escolar. 

Na abordagem preventiva o psicopedagogo 
institucional busca condições para que se 
produza a aprendizagem do conteúdo escolar, 
identificando os obstáculos e os elementos fa-
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cilitadores, sendo isso uma atitude de investi-
gação e intervenção. Este trabalho preventivo é 
uma espécie de assessoria junto a pedagogos, 
orientadores e professores cujo objetivo é:

Trabalhar as questões pertinentes às 
relações vinculares professor-aluno e 
redefinir os procedimentos pedagógi-
cos, integrando o afetivo e o cognitivo, 
através da aprendizagem dos conceitos, 
nas diferentes áreas do conhecimento. 
(WEISS, 2015, p. 132)

Para tanto, prioridades devem ser estabele-
cidas, dentre elas: diagnóstico e busca da 
identidade da escola, definições de papéis 
na dinâmica relacional em busca de funções 
e identidades, diante do aprender, análise do 
conteúdo e reconstrução conceitual, além do 
papel da escola no diálogo com a família.

O papel social da escola é muito importante e 
pode e deve ser pensado a partir da instituição, 
a qual cumpre uma importante função social 
que é socializa os conhecimentos disponíveis, 
promover o desenvolvimento cognitivo, ou 
seja, através da aprendizagem, o sujeito é inse-
rido, de forma mais organizada no mundo cul-
tural e simbólico, que incorpora a sociedade.

Trabalhando de forma preventiva preocupa-se 
especialmente com a escola, que é pouco ex-
plorada e há muito que fazer, pois grande parte 
da aprendizagem ocorre dentro da instituição, 
na relação com o professor, com o conteúdo 
e com o grupo social escolar como um todo. 
Prevenindo, deve ser levado em consideração 
quem são os protagonistas dessa história: 
professor e aluno, porém estes não estão so-
zinhos; participam também a família e outros.

O papel da escola é o de acolher a família para 
que possa agir. Ao trazer a família se amplia a 
visão do contexto da criança compreendendo 

a dinâmica familiar e o valor que o conheci-
mento ocupa naquela família bem como suas 
relações. Enquanto um sistema, para dar conta 
dessas funções, a família desenvolve padrões 
particulares de funcionamento entre e com o 
meio externo.

A participação da família no ambiente escolar 
resgata aos pais a função educativa e de cui-
dados básicos para com os filhos. A inclusão 
familiar no espaço escolar não é abreviação do 
tempo de trabalho para com a criança e sim 
como a fortificação do seu trabalho. “A presen-
ça da família é decisiva para manter ou supe-
rar as dificuldades apresentadas pela criança” 
Weiss (2015, p.102).

Conhecer a prática e a organização da esco-
la, também, é essencial para se traçar metas, 
pois cada escola adquire um perfil metodoló-
gico próprio. A criança está inserida nestes 
dois meios, os quais não poderão deixar de ser 
analisados como um todo, pois através destes 
polos aumenta a visão e a atuação do profis-
sional do educador.

Sendo assim, a união da escola com a família 
no trabalho com alunos pode minimizar alguns 
problemas de aprendizagem, tanto dos alunos 
que tem Dificuldades de Aprendizagem (DA), 
como também, daqueles que, na visão da es-
cola, são considerados “normais” para apren-
der, ou seja, bastam dominar a leitura, a escrita 
e situações matemáticas. 

“Quando as ações na prática educativa não 
são organizadas, resultam em desarmonia e 
podem causar no aluno, situações problemas 
que requererão encaminhamentos de inter-
venção específica com profissionais da área.” 
(SOUSA, 2012).

A capacidade de conseguir tolerar frustra-
ções é um dos fatores importantes para ser 
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levado em conta pelos professores dentro da 
sala de aula, pois o próprio ambiente escolar, 
quando não é capaz de supera desafios, pode 
tornar- se motivador para acontecer falhas no 
desenvolvimento da aprendizagem e leva à 
defasagem, desarmonia, problemas afetivos/ 
emocionais e ao baixo rendimento escolar. Isto 
causa elevado nível de tensão e de frustração, 
e consequentemente, ocorre o desinteresse e 
eventualmente uma aversão generalizada aos 
estudos, por conta do baixo fator afetivo pro-
movido pela escola e também pela família. 

O insucesso do aluno pode levá-lo ao fracasso 
e ao abandono escolar. A manifestação de bai-
xo desempenho e ou dificuldades de aprendi-
zagem pode acontecer de forma momentânea 
ou duradoura, mas qualquer destas situações 
deve ser motivo de preocupação e alerta, tanto 
para a escola como para os pais. Quando se 
leva em consideração as influências dos vín-
culos afetivos, positivos e negativos, do sujeito 
com os objetos e situações, a escola compre-
ende o processo de aprendizagem dos alunos 
e assume diferentes intensidades e postura 
para orientar condutas de personalidade e de 
comportamento disciplinar, com menor ou 
maior grau de estabilidade.

Devido à complexidade causal das dificulda-
des de aprendizagem, muitas vezes sendo 
resultado da combinação de vários fatores, 
fica clara a dificuldade do educando. Perceber 
como se dá o processo de aprendizagem do 
aluno é uma questão fundamental para eluci-
dar as dificuldades de aprendizagem, muito 
frequentes nas séries iniciais. Considerando 
que a aprendizagem está relacionada ao nível 
de desenvolvimento do sujeito, uma vez que as 
novas aquisições necessitam de um referen-
cial precedente. 

Partir da realidade cognitiva e social do aluno 
significa buscar suas referências, possibilitan-

do-lhe obter êxito no ato de aprender. Portanto, 
a família deve ser inserida dentro do contex-
to escolar, a fim de auxiliar aluno e professor 
neste ciclo de aprendizagem. À família cabe 
a tarefa de encorajar os filhos. Também é res-
ponsabilidade da família mostrar aos filhos a 
importância de estudar e fazer com que crian-
ças executem tarefa em prol de si mesmo e 
não para mostrar aos pais e cumprir com seus 
deveres de filho. 

A função social escolar nesta relação não deve 
ser a somente de orientar a família quanto aos 
processos educativos que desenvolvem, mas, 
sobretudo, a demonstrar como a família e a es-
cola podem unidas colaborar na construção de 
atitudes e de valores que somadas podem en-
riquecer o processo de aprendizagem da crian-
ça e desenvolvimento da sociedade como um 
todo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considera-se o estudo da família de suma 
importância para a aprendizagem da criança, 
uma vez que é junto dela que realiza as primei-
ras e mais importantes experiências de vida. 
Com base no estudo realizado, conclui-se que 
entre os inúmeros fatores que interferem no 
processo de ensino-aprendizagem prejudi-
cando-o, muitas vezes severamente, está uma 
ineficiente educação familiar; os responsáveis, 
principalmente, de forma deliberada ou incons-
cientemente, podem permitir ou obstruir o pro-
cesso de construção da individualidade dos 
filhos. 

O ambiente familiar precisa satisfazer as ne-
cessidades básicas de afeto pego, desapego, 
segurança, disciplina, aprendizagem e comuni-
cação, pois é nele que se estrutura a mais im-
portante forma de aprendizagem: a de estabe-
lecer vínculos, isto é, a capacidade de aprender 
a se relacionar; por trás de muitos distúrbios 
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de aprendizagem ou de dificuldades de adap-
tação da criança à escola, esconde-se algum 
tipo de tensão emocional cuja origem encon-
tra-se no universo familiar. 

Não é possível se compreender a criança sepa-
rada do seu lar; ela só pode obter maturidade 
emocional quando os adultos, com os quais 
convive, são emocionalmente maduros. 

A família é influenciada pelos sistemas que 
condicionam seu funcionamento, por exemplo, 
situação econômica; é muito relativo se afir-
mar que crianças oriundas de classe média e 
alta têm sucesso de aprendizagem garantido, 
ou que as procedentes de classes sociais infe-
riores são fadadas ao fracasso escolar; tanto é 
prejudicial à aprendizagem, a carência de esti-
mulação como o excesso desta.

Acredita-se que, se os pais souberem do poder 
e da força do contato com os filhos, se forem 
orientados sobre a importância das relações 
saudáveis em família, os distúrbios de apren-
dizagem poderão ser minimizados. 

Acredita-se, também, que poderá haver maior 
compreensão por parte dos educadores e, por 
conseguinte melhor êxito no trabalho, se co-
nhecerem as experiências de vida da criança, 
bem como das forças que atuaram sobre ela. 
Pois não é justo uma criança, pertencendo in-
voluntariamente a esta ou àquela família, com 
este ou aquele tipo de comportamento, com 
esta ou aquela situação socioeconômica, ser 
prejudicada no desempenho do processo en-
sino-aprendizagem. Por outro lado, não cabe 
ao profissional da educação assumir respon-
sabilidades inerentes à família do aluno. Po-
rém, deve despertar tratamentos respeitosos, 
confiantes e afetuosos, como profissional e 
membro da sociedade que é, mas não como 
um membro da família. 
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RESUMO

O presente estudo visa compreender e analisar o 
processo de aprendizagem pelo cérebro, haja vis-
ta a necessidade de metodologias didáticas que 
ofertem condições para que o discente progrida 
no que diz respeito ao seu próprio processo de 
aprendizagem. Em função disso, a pesquisa traz 
conhecimentos de caráter neurocientíficos asso-
ciados ao desenvolvimento humano para melhor 
nortear a prática docente. É sabido que o cére-
bro é a estrutura natural incumbida pelo apren-
der, sendo objeto de pesquisa nos mais variados 
aspectos. Concomitantemente, nos deparamos 
com uma educação falha e, por conseguinte, a 
formação acadêmica deficiente de muitos indi-
víduos. A fim de relacionar os processos de en-
sinar e aprender, requisitou-se uma metodologia 
descritiva, cujas considerações e apontamentos 
são advindos de revisão bibliográfica de produ-
ções científicas e livros de renomados autores da 
área da Educação e Neurociência, assim como 
documentos legais que norteiam a prática docen-
te. A partir desta, então, constatou-se que os me-
canismos pedagógicos requisitados no ensino-
-aprendizagem contribuem na reorganização do 
sistema nervoso em desenvolvimento, originando 
novos desempenhos. Dessa forma, se percebe 
que a metodologia adotada nas instituições de 
ensino interferem diretamente no modo em  que a 
aprendizagem se discorrerá. Por isso, é um tema 
bastante abordado na atualidade, avolumando a 
produção científica com pesquisas significativas, 
delimitando um campo novo de interseção da 

neurologia, psicologia e pedagogia.
PALAVRAS-CHAVE: Neurociência. Aprendizagem. 
Formação docente.

ABSTRACT

This study intends to understand and analyze the 
learning process by the brain, since, in school, it is 
essential to use didactic methodologies that offer 
conditions for the student to progress with regard 
to their own learning process. The research brin-
gs neuroscientific knowledge associated with hu-
man development to better guide teaching practi-
ce. The brain is the natural structure responsible 
for learning, being the object of 

research in the most varied aspects. At the same 
time, we are faced with a lack of education and, 
consequently, the deficient academic training 
of many individuals. To relate the teaching and 
learning processes, a descriptive methodology 
was used, based on considerations and notes 
obtained from a literature review of scientific pro-
ductions and books in the field of Education and 
Neuroscience, as well as legal documents that 
guide the teaching practice. Therefore, it was fou-
nd that the pedagogical mechanisms required in 
teaching-learning contribute to the reorganization 
of the developing nervous system, giving rise to 
new performances. Thus, it is clear that the me-
thodology adopted in educational institutions di-
rectly interferes in the way in which learning deve-
lops. Therefore, it is a topic that has been widely 
discussed today, increasing scientific production 

AS CONTRIBUIÇÕES DA NEUROCIÊNCIA 
PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA

Leila Barbosa Salvador
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with significant research, delimiting a new field 
of intersection between neurology, psychology 
and pedagogy.
KEYWORDS: Neuroscience. Learning. Teacher 
training.

INTRODUÇÃO

O presente artigo discorre acerca da indispen-
sabilidade de aperfeiçoamento e compreensão 
docente perante o modo em que se processa a 
aprendizagem no ser humano, isto é, o conhe-
cimento neurocientífico para o cumprimento 
efetivo de seus objetivos e missões profissio-
nais.

No contexto educacional, o objetivo central de 
todo professor é o aprender discente, seja em 
relação a valores sociais, conteúdos e o de-
senvolvimento de habilidades que serão indis-
pensáveis para o exercer de sua vida enquan-
to indivíduo (MEIRA, 1998). Os resultados das 
pesquisas nacionais associadas à Educação, 
porém, demonstram que muitos desses alunos 
não incorporam os conhecimentos que são 
transmitidos em sala de aula, o que demons-
tra uma problemática associada ao modo com 
que estas são abordadas pelo professor (MEI-
RA, 1998), evidenciando uma lacuna entre o 
ensinar e o aprender.

Oliveira (2011) afirma que a aprendizagem en-
globa a “cognição, memória, atenção, percep-
ção, representação mental, definição compor-
tamental e sua relação com a aprendizagem, 
bem como a ação com o desenvolvimento do 
ser humano”. Ademais, destaca-se também a 
influência das condições emocionais e motiva-
cionais

para a aprendizagem (RELVAS, 2009). E é nes-
se sentido, então, que se insere a Neurociência.
A Neurociência corresponde ao “segmento 
que tem como objeto de estudo o sistema ner-
voso central e suas ações no corpo humano, 

se fazendo presente nos diversos âmbitos do 
conhecimento e interferindo em áreas como 
linguística e medicina” (COSENZA; GUERRA, 
2011). Assim, pode-se considerá-la como res-
paldo, tanto da ciência quanto da educação 
(KANDEL, 2003). Dessa forma, a formação do-
cente passa a ser discutível, afinal, como um 
professor pode ser considerado apto a exercer 
sua função, isto é, ensinar para que o aluno 
aprenda, se o mesmo desconhece o processa-
mento do ensino-aprendizagem?

Para Relvas (2009), a prática pedagógica in-
corporada nas instituições brasileiras não con-
sideram a individualidade discente e dá conti-
nuidade ao “modelo tradicional mecanicista, 
que fragmenta o conhecimento e pensamento 
humano, e dissocia o mundo da razão e o mun-
do da emoção, o sujeito do objeto/vida/razão/
indivíduo/ambiente”. Acerca disso, Lent (2001) 
reforça que um indivíduo não consegue execu-
tar aquilo que não sabe, tampouco repassar 
um assunto que não se conhece.

Nessa perspectiva, então, suscita-se a Neu-
rociência como possibilidade de avanço na 
Educação, no sentido de viabilizar e embasar 
a criação e melhoramento de teorias e práticas 
educacionais, norteando a prática docente, 
pois, como reforça Monteiro (2011), “as es-
truturas cerebrais envolvidas no processo de 
aprendizagem são primordiais”.

São objetivos deste estudo, portanto, buscar 
apresentar respostas  para situações em que 
relacionam a Neurociência como um contri-
buinte à formação de docentes, além de, atra-
vés de seu estudo, viabilizar uma relação en-
tre ela e o professorado. Em outras palavras, 
visa-se expor as contribuições desta área de 
conhecimento para a formação de orientado-
res educacionais, apostando na sua importân-
cia para a prática pedagógica. Para tal, requi-
sitou-se uma metodologia descritiva, baseada 
na revisão bibliográfica de literatura e estrutu-
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rou-se os fatos em dois capítulos principais: 
o primeiro deles conceitua a neurociência e o 
processamento da aprendizagem humana, re-
lacionando-os às dificuldades e desafios ad-
vindos da instituições escolares; o segundo 
capítulo reavalia a formação docente, trazen-
do os benefícios contidos nos conhecimentos 
neurocientíficos como contribuintes à práti-
ca pedagógica. Por fim, são apresentadas as 
considerações finais obtidas a partir de todo 
o material lido e produzido, seguidas das re-
ferências requisitadas. Espera-se, então, apro-
ximar a teoria da prática docente, tornando-a 
realmente proveitosa e significante na e para a 
vida humana.

1. A NEUROCIÊNCIA, A EDUCAÇÃO E O PRO-
CESSAMENTO DA APRENDIZAGEM HUMANA

A Neurociência, segundo Blackemore e Frith 
(2000 apud SILVA; MORINO, 2012), engloba 
“todos os estudos do cérebro”. Sabe-se que os 
estudos do cérebro não são recentes (LENT, 
2001), visto que há evidências de 7.000 anos 
atrás onde se requisitava a metodologia da 
trepanação objetivando curar enfermidades e 
transtornos mentais na sociedade da época 
(BEAR, 2008).

No contexto vigente, porém, essa ciência se 
mostra com a finalidade de “entender como o 
encéfalo produz a marca individual da ação hu-
mana” (KANDEL, 2003). Em outras palavras, a 
Neurociência tem enquanto objeto de estudo 
o sistema nervoso e se debruça, mais especi-
ficamente, em compreender como a atividade 
cerebral se relaciona com a conduta do indiví-
duo e a aprendizagem (SILVA; MORINO, 2012).
Diante dos entraves educacionais facilmente 
identificados no cotidiano escolar, muito se 
estuda a fim de reverter essa conjuntura, alme-
jando contribuir significativamente para com a 
aprendizagem, de fato. A aprendizagem, por-
tanto, é a consequência de um “processo sis-
temático entre a construção dialógica entre su-

jeito cognoscente e meio cognoscível”, ou seja, 
o que já é conhecido e o que é passível de se 
conhecer. Morin (1999) relaciona tal processo 
como um “movimento em espiral que permite 
a evolução”, no qual as habilidades instintivas 
são aprimoradas paralelamente aos desenvol-
vimentos de aspectos fundamentais para ad-
quirir, memorizar e tratar o conhecimento, per-
mitindo transformar o desconhecido em algo 
conhecido.

A Educação e aprendizagem estão intimamen-
te ligadas ao desenvolvimento do cérebro, o 
qual é moldável aos estímulos do ambiente, 
que, por sua vez, levam os neurônios a formar 
novas sinapses. Assim, podemos considerar 
a aprendizagem como o processo pelo qual 
o cérebro reage aos estímulos do ambiente, 
ativando sinapses, tornando-as mais intensas 
(POZO, 2002). Em síntese, a aprendizagem vai 
além da mera absorção de conteúdos, ao pas-
so que requisita uma rede complexa de ope-
rações neurofisiológicas e neuropsicológicas. 
Logo, é fundamental de se considerar proces-
sos cognitivos internos, isto é,

[…] perceber como o indivíduo responde 
aos estímulos obtidos, sua capacidade 
de relacionar e assimilar informações, 
o modo como constitui sua rede mental 
representativa, a qual será aporte para a 
resolução de problemas, bem como para 
a assimilação e interpretação de novos 
conceitos. (POZO, 2002)

Para tanto, o cérebro não vive sem suprimento 
alimentar, representado por glicose e oxigênio; 
seu crescimento, desenvolvimento e funcio-
namento estão condicionados a sua nutrição 
(OLIVEIRA, 2011).

O ser humano, enquanto portador de um apa-
relho neurocerebral, reconhece o ambiente 
externo através do aparelho perceptual, o que 
induz a interpretação das ocorrências que exi-



84 INEQ  -  Educação integral

gem seus sentidos e memória. Como traduz 
Izquierdo (2002), “memória é a aquisição e a 
rememoração da informação, ou seja, só se 
lembra aquilo que foi aprendido”. Lent (2001) 
complementa ao afirmar que a percepção con-
siste na capacidade de “associar os conheci-
mentos sensoriais à memória e à cognição, 
propiciando a formação de conceitos acerca 
do mundo e de nós mesmos, orientando nos-
so comportamento”. Além disso, “o acervo de 
nossas memórias faz com que cada um de nós 
seja o que é, um indivíduo, um ser para o qual 
não existe outro idêntico” (LENT, 2001).

Nota-se a complexidade do aprender: funções 
cerebrais e mentais se relacionam intimamen-
te, não tornando-as restritas a aspectos iso-
lados; “tudo ocorre de forma concomitante e 
conexa” (MONTEIRO, 2011).

De acordo com Relvas (2009), os sistemas 
cognitivos correspondem aos sistemas men-
tais que orientam os feitos cotidianos do ser 
humano, englobando o ler, escrever, conversar, 
reconhecer. Muitos destes estão associados a 
outros sistemas, complexificando processo de 
manifestação do comportamento. No caso do 
sistema cognitivo da linguagem, por exemplo, 
se associa a fala, leitura e escrita, o que permi-
te a ativação de estruturas do cérebro distintas 
entre si, isto é, para cada ação requisita-se ope-
rações mentais diferentes (MONTEIRO, 2011). 

Sabe-se que o ser humano vive em busca de 
respostas para suas percepções, pensamen-
tos e ações, o que deixa suas conexões neu-
rais em constante  reorganização, podendo 
desempenhar processos de fortalecimento ou 
enfraquecimento que influenciam nos padrões 
conectivos, alterando-os frequentemente. Há 
neurônios aptos à estimulação, que fazem 
com que a atividade mental desempenhe a re-
construção de conjuntos neurais, culminando 
na catalogação e armazenagem na memória 
(BEAR, 2008). Sendo assim, como afirma Iz-

quiedro (2002), é nessa constante absorção 
e fusão de dados novos a informações já ar-
mazenadas na memória que se caracteriza a 
plasticidade cerebral.

Percebe-se, então, a relação entre a aprendiza-
gem e associação de ocorrências no mundo, 
onde incorporamos novas informações e co-
nhecimentos. A memória, então, é a competên-
cia de se conservar esses conhecimentos no 
decorrer do tempo. Para Meira (1998), esses 
aspectos transformam o cérebro e as ações 
dos seres vivos. Assim, favorecer situações de 
aprendizagem com experiências significativas 
e estímulos pode resultar na ativação de novas 
sinapses.

A respeito disso, Monteiro (2011) pontua que 
um processo de aprendizagem caracterizado 
pela associação entre percepção e pensamen-
to sistêmico,  predominantes na reestruturação 
do conhecimento no cérebro/mente, suscita 
uma complexidade ímpar que pode ser consi-
derada como consequência da interação entre  
a computação e a cogitação; enquanto o pro-
cesso de computar apenas comporta a pos-
sibilidade de decisão em circunstâncias am-
bíguas, o da cogitação emerge das situações 
computantes, retroagindo sobre elas. Ou seja, 
enquanto um é capaz de sintetizar e analisar, 
o outro usufrui e transforma as operações em 
uma nova estrutura de organização do conhe-
cimento. Devido a essa complexa competên-
cia neurocientífica de lidar com a informação 
e organizá-la por meio do pensamento, o ser 
humano torna- se predisposto ao desenvolvi-
mento de habilidades requisitadas para execu-
tar atos futuros.

Dado ao fato do aparelho neurocerebral ser ca-
paz de se aplicar a distintas e singulares ad-
versidades, Oliveira (2011) o considera como 
“solucionador de problemas gerais”. Assim, as 
estratégias cognitivas são capazes de extrair 
um conhecimento pertinente a partir de uma 
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experiência negativa e/ou desinteressante, 
permitindo fazer a representação correta de 
uma situação e avaliar os prós e contras de 
uma situação, traçando planos de ação. Como 
afirma Monteiro (2011), cada indivíduo dispõe 
de um “sistema auto-organizador”, com dinâ-
mica estrutural ímpar que refletirá no seu com-
portamento, isto é, na sua forma de aprender, 
conhecer, interagir e ser.

Normalmente, quando qualquer indivíduo tem 
de alcançar algum objetivo, é realizada uma 
busca sistemática, na qual são desmembra-
dos um planejamento, um plano, um proces-
so de execução, para, no fim, resultar em uma 
ação, que pode ou não atender as necessida-
des que a motivaram. Em todas essas etapas, 
são permitidas as correções nas falhas de pla-
nejamento ou execução, seja pelo retorno ofe-
recido ou pelo monitoramento de cada uma. 
Para tanto, a extensão da capacidade cogni-
tiva se associa a capacidade de autorreorga-
nização do sujeito cognoscente, uma vez que 
a própria realização da ação faz com que seja 
necessário a retomada e o traçar de novos ca-
minhos a partir de informações incorporadas 
no decorrer do processo. Morin (1999) resume 
esse raciocínio: “a ação só ocorre se houver or-
dem, desordem e organização”.

Nessa perspectiva, então, a aprendizagem hu-
mana não advém de armazenagem de infor-
mações perceptuais, mas sim da elaboração e 
processamento de informações provenientes 
dessas percepções no cérebro, que, por ser 
um sistema dinâmico, não pode ser considera-
do um depósito estático para simples armaze-
nagem. Logo, se no âmbito escolar a intenção 
da aprendizagem se restringir a conhecer os 
conteúdos, seu ensino não estimularia todo o 
potencial do complexo cérebro-mente (MON-
TEIRO, 2011). Dessa forma, o trabalho docente 
focado no desempenho escolar, como mate-
mática e leitura, requisita as funções intelec-
tuais como memória de trabalho e atenção. 

Logo, a Educação deve assumir o objetivo de 
“promover e facilitar processos de autorreor-
ganização” (MONTEIRO, 2011).

Quando o aprendizado advém de metas pre-
viamente estabelecidas, com tomadas de de-
cisão, planejamento e execução de planos, 
escolhas comportamentais condizentes com 
determinadas situações, estes se inserem em 
funções mentais com comportamentos com-
plexos, denominados “funções executivas”. 
Eslinger (2000) define- as, portanto, como “um 
conceito neuropsicológico de formulação re-
cente”, se associando, portanto, a organização 
de informações que permitirão na formulação 
de planos a serem seguidos pelo indivíduo, as-
sumindo objetivos específicos e permitindo-o 
controlar e lidar com as adversidades. Acerca 
disso, Oliveira (2011) diz que as funções exe-
cutivas são distintas da inteligência geral e 
memória”, isso o conhecimento tem um propó-
sito, justificativa e aplicabilidade em compor-
tamentos voltados a uma meta/objetivo. Es-
linger (2000) acrescenta ainda que “uma parte 
substancial das  funções executivas consiste 
em desenvolver modelos mentais destes pro-
cessos de ‘comos’, ‘porquês’ e ‘quandos’”.

No ínterim das instituições de ensino, pode-se 
modelar as funções executivas e, de acordo 
com Eslinger (2000), até ensiná-las direta-
mente, isso dependerá da prática educativa 
do professor. Em consonância com o autor, é 
por meio das brincadeiras que são desenvolvi-
dos elementos precoces das funções executi-
vas, enquanto que as atividades acadêmicas, 
sociais e recreativas promovem o desenvolvi-
mento da criança; treino de habilidades e desa-
fio melhoram o desempenho infantil enquanto 
executora. Nessa circunstância, então, prioriza 
o aprender a partir da experiência, característi-
co do processo de evolução do homem e viabi-
lizado, inclusive, pelas funções executivas.

Todavia, o não desenvolvimento destas com-
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petências pode ocasionar dificuldades que 
perdurarão a vida toda, de gravidade variável; 
desde uma “avaliação equivocada das conse-
quências de suas escolhas, atitudes ou a perda 
de prazos de conclusão e entrega de trabalhos” 
(OLIVEIRA, 2011). Indivíduos com disfunção 
executiva, ainda, não conseguem aprender 
algo aplicável em situações semelhantes se 
conquistar um resultado indesejado, isso por-
que tendem a repetir os mesmos erros. 
	
A dificuldade em se concentrar numa tarefa, 
um comportamento perseverativo, dificulda-
des em adotar novas condutas, não ser capaz 
de utilizar estratégias operacionais, pequena 
flexibilidade cognitiva e comprometimento da 
produção e da criatividade, podem ser decor-
rentes de disfunção das funções executivas 
(OLIVEIRA, 2011). Assim, no caso de crianças 
com disfunção executiva, são evidenciadas 
dificuldades para alternar concreto e abstrato, 
literal e simbólico, temas centrais e detalhes; 
para Freitas (2010), “essa alternância exige 
que o aluno seja capaz de interpretar uma in-
formação de mais de uma maneira, mudando a 
estratégia quando uma escolha não funciona”.

Objetivando a aprendizagem do indivíduo, 
também é fundamental o desenvolvimento 
da atenção: uma função mental específica de 
concentração num estímulo externo ou numa 
experiência interna pelo período necessário” 
(CIF, 2004). Dessa forma, se insere a alternân-
cia da atenção, mudar o foco da atenção, a di-
visão e o compartilhamento da atenção e a dis-
tração (OLIVEIRA, 2011). Ademais, a memória 
passa a ser imprescindível para que o ser hu-
mano consiga realizar todas as suas funções, 
isso porque, de acordo com CIF (2004), corres-
pondem a funções específicas de registro, ar-
mazenamento e recuperação de informações 
quando necessário”. Ou seja, se não houver um 
modo de armazenamento das vivências e re-
cuperação destas, não haveria aprendizagem. 
Acerca disso, Freitas (2010) pontua que “essa 

intrigante faculdade mental forma a base de 
nosso conhecimento, estando envolvia com 
nossa orientação no tempo e no espaço e nos-
sas habilidades intelectuais e mecânicas”.

Sabendo, ainda, que o sistema neural é interco-
nectado em rede, os processos cognitivos não 
são justapostos aos processos afetivos no 
funcionamento psíquico humano. Assim, nas 
salas de aula, constata-se que o conhecimento 
afetivo requer ações cognitivas, e o contrário 
também. Oliveira (2011) diz que durante muito 
tempo se acreditou que pensar e sentir eram 
universos distintos e opostos, onde a razão 
gerava saberes racionais e a emoção gerava 
saberes emocionais. Sobre isso, Cosenza e 
Guerra (2011) afirmam que:

Não existe uma aprendizagem mera-
mente cognitiva ou racional, pois os alu-
nos e as alunas não deixam os aspectos 
afetivos que compõem sua personalida-
de do lado de fora da sala de aula, quan-
do estão interagindo com os objetos de 
conhecimento, ou não deixam “latentes” 
seus sentimentos, afetos e relações in-
terpessoais enquanto pensam. (COSEN-
ZA; GUERRA, 2011)

Visualizar os comportamentais externos dos 
indivíduos, então, cria uma distorção da reali-
dade, e planejar uma série de atividades base-
adas nessa visão distorcida ocasiona falhas 
significativas de desenvolvimento. Sobre isso, 
temos que:

Todo sistema pedagógico traz implícito 
uma teoria e uma prática educativa que 
se apoiam nas crenças dos professo-
res sobre o funcionamento cognitivo de 
quem aprende. Esse princípio se aplica 
a todos os níveis de docência, do infantil 
ao universitário. Entretanto, quem ensina 
geralmente o faz com base em uma teo-
ria, o que chamamos de “teoria em ação”, 
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porém, raramente tem consciência de su-
a(s) teoria(s) implícita(s). Dito de outro 
modo, os professores costumam desco-
nhecer as bases teóricas de suas ações 
pedagógicas. Será necessário um certo 
esforço reflexivo para que essas teorias 
e crenças implícitas se traduzam ao nível 
de sua consciência. (GAZZANIGA et al., 
2006 apud OLIVEIRA, 2011)

Portanto, a dimensão semântica do raciocínio 
humano exclui as experiências mais particu-
lares e subjetivas dos seres. Um vazio diante 
dessa visão sistêmica do aprender pode ser 
melhor compreendida na Neurociência, tendo-
-a como alicerce para o reaprender a aprender, 
refletindo em estratégias pedagógicas emba-
sadas na complexidade do ensinar e reapren-
der.

2. REAVALIANDO A FORMAÇÃO DOCENTE: OS 
POSSÍVEIS BENEFÍCIOS ADVINDOS DA NEU-
ROCIÊNCIA PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA

Há muito tempo a formação do professor de 
Educação Básica tem sido questionada, de 
modo a indagar se os conhecimentos forneci-
dos são ideais e necessários para o exercer de 
suas atribuições profissionais; essa circuns-
tância, então, demonstra certa insatisfação 
diante dos modelos formativos que vigoram, 
principalmente nos cursos de literatura. Con-
tudo, ao passo em que se discute essa temá-
tica, emergem respostas de caráter abstrato 
– “necessidade de sólida formação dos edu-
cadores, da integração entre teoria e prática” 
etc. (SILVA; MORINO, 2012) –, as quais não 
possuem nenhum significado além de efeitos 
retóricos. Reafirma-se, portanto, da inevitabili-
dade de política nacional de formação docente 
a fim de se atender o perfil profissional estipu-
lado (OLIVEIRA, 2011).

Frente as necessidades apontadas anterior-
mente, é evidente que, no século vigente, pre-

domina o estudo acerca da mente e do cérebro, 
já que para suprir as necessidades atuais, sua 
compreensão é fundamental, sobretudo no 
âmbito da Educação. Logo, o interesse neste 
segmento junto aos avanços tecnológicos têm 
contribuído significativamente na promoção 
com maior eficácia no entendimento da mente 
humana (RELVAS, 2009).

Todas as atividades neurocientíficas são cen-
tradas para o entendimento da atuação cere-
bral e, através da utilização de recursos tec-
nológicos avançados e sofisticados – como 
é o caso do mapeamento de imagens (SILVA; 
MORINO, 2012) –, no contexto vigente é passí-
vel de identificação as partes do cérebro que 
trabalham ao passo que se realiza uma ação, 
além de analisar detalhadamente sua anato-
mia (OLIVEIRA, 2011). Freitas (2010) acrescen-
ta que é fundamental que os conhecimentos 
da Neurociência cheguem até “aqueles que co-
laboram profundamente no desenvolvimento 
cognitivo infantil”, sobretudo aos professores 
e familiares, que correspondem, portanto, aos 
interventores e mediadores da aprendizagem 
nas crianças.

Entretanto, apesar da temática mente/cérebro 
ter sido frequentemente trazida à tona pela mí-
dia, colaborando com o aumento de informa-
ções a respeito, esses conhecimentos se mos-
tram de forma superficial, desconexos com a 
prática docente e a realidade educacional. Na 
própria produção literária percebe-se a escas-
sez da interligação entre Educação e Neuroci-
ência, disponibilizando com mais frequência e 
com maior volume o papel da biologia da men-
te na Educação, ou ainda materiais especiali-
zados voltados a um grupo de profissionais, 
afastando-se do professorado. Freitas (2010) 
lembra que o professor trabalha com seres hu-
mano e, considerando as consequências que 
isso pode ter, é imprescindível que a formação 
deste profissional seja discutida, afinal influi 
na formação de novos cidadãos.
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Para Monteiro (2011), o processo de aprender 
do ser humano é algo complexo e multidimen-
sional, já que engloba aspectos biológicos, 
sociais e psicológicos. Embora alguns cur-
sos formadores de professores tragam essas 
questões, dificilmente se apresentam de forma 
integrada quando discorre sobre o desenvolvi-
mento do indivíduo.

Durante a história da Educação, Wallon foi um 
importante contribuinte quanto ao tratamento 
de docente e aluno enquanto “seres biológicos 
e, concomitantemente, biológico-social-cultu-
ral que vai se humanizando a realidade – que é 
construída pela cultura –, mas que ao mesmo 
tempo a constrói” (MONTEIRO, 2011). Wallon 
ainda suscita a ideia de que aceitar o modo em 
que o discente está, além de conhecer o meio e 
grupos sociais nos quais percorre e se desen-
volve, corresponde à sua compreensão em sua 
etapa de formação, acompanhando seu ritmo 
de desenvolvimento e viabilizando a interação 
com outros meios e grupos que instiguem o 
aprimoramento de habilidades que favorece-
rão sua autonomia. No ínterim da escola, en-
tão, é imprescindível que o docente exerça a 
observação de seus alunos, se apoiando no 
próprio discernimento e conhecimento cientí-
fico do qual se apropriou.

Em consonância com Eslinger (2000), “o pro-
fessor deve ter uma formação permanente. Os 
alunos não fazem perguntas e os professores 
dão as respostas; isso é uma inversão no cur-
rículo para a formação dos professores”. Essa 
perspectiva enfatiza a importância de uma di-
mensão global da atuação docente, rompendo 
com a prática tradicional onde o professor de-
sempenha a mesma função que um técnico; 
estima-se o que o processo formativo estimule 
a vertente reflexiva, permitindo-o aprender con-
tinuadamente através das vivências diárias.

Demo (2002) enfatiza que, antes de qualquer 
coisa, é fundamental que o professor se colo-

que enquanto “profissional da aprendizagem”, 
uma vez que o fato de “não saber aprender” 
desencadeia uma série de intercorrências que 
culminarão na limitação da aprendizagem 
discente. Ademais, o autor ainda reforça que, 
para um aprendizado efetivo por parte do alu-
no, é imprescindível um professor que aprenda 
bem, pois, em sua concepção, “professor não 
é quem dá aula, mas quem faz o aluno apren-
der”.

Seguindo este raciocínio, Pozo (2002) afirma 
que, aqueles professores que desconhecem 
a aprendizagem e seu desdobrando, “têm as 
mesmas possibilidades de favorecê-la que de 
atrapalhá-la”. Por isso, o professorado deve se 
antecipar diante do seguimento da aprendiza-
gem de seus alunos, a fim de mediar suas pro-
postas de forma coerente com a consciência 
destes, instigando-os. Dessa forma, o profis-
sional assume uma postura de apoio na exe-
cução das atividades, requisitando processos 
conscientes e autorregulatórios da aprendiza-
gem do aluno e permitindo a transferência do 
controle desses processos; esses aspectos, 
portanto, propiciarão a autonomia discente.

A apropriação dos conhecimentos neurocien-
tíficos por parte da classe docente, segundo 
Kandel (2003), passa a ser relevante conside-
rando suas atribuições profissionais e o fato 
de que é a principal figura dentro de uma esco-
la no que se refere ao fornecimento de estímu-
los aos seus alunos, sejam estes positivos ou 
negativos. É através da secreção desses que 
hormônios que são desencadeados sentimen-
tos como entusiasmo, motivação e vontade de 
aprender, mas também podem desencadear o 
extremo oposto, como o desinteresse e aver-
são.

Diante disso, ignorar esses aspectos podem 
desencadear uma visão deturpada sobre os 
momentos heterogêneos de ensino e apren-
dizagem, além de a ignorância acerca do pro-
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cessamento cerebral “permitir”, por parte dos 
professores, a atribuição do insucesso escolar 
a uma suposta incapacidade do aluno. Nessa 
circunstância, então, o professor se esquiva 
de sua responsabilidade enquanto mediador e 
condutor da construção do conhecimento. Em 
contrapartida, para Silva e Morin (2012) a ins-
trução neurocientífica aumenta as chances de 
sucesso na aprendizagem, uma vez que garan-
te a sintonia entre os diferentes tipos de alu-
nos, que terão suas capacidades exploradas 
de modo mais profundo.

Para Demo (2002, as instituições que formam 
professores não têm estrutura adequada para 
a formação desse novo padrão ideal de profis-
sional. Isso porque, em sua ótica, deve englo-
bar conceitos complexos e alineares acerca 
do conhecimento e da aprendizagem, além 
de ser fundamental um planejamento diante 
do gerenciamento e organização do conheci-
mento para que consiga promover situações 
de aprendizagem. “Se não contam com esse 
embasamento em relação ao desdobramento 
da aprendizagem e de seus momentos de re-
construção, da importância do avaliar e orien-
tar, o professor não estará apto a ser o gran-
de responsável pela aprendizagem discente” 
(DEMO, 2002). A pesquisa, portanto, é funda-
mental para que o professor aprenda; “quando 
ele não lida com o conhecimento disruptivo, 
não consegue construir sua própria autono-
mia, tampouco conseguirá fomentá-la no seu 
aluno” (MONTEIRO, 2011).

Sendo assim, evidencia-se a necessidade do 
professor oferecer, através de suas práticas, 
um ambiente que respeite as diferenças de 
seus alunos, contribuindo para com o estímulo 
destes nos pontos de vista intelectual e emo-
cional. Para tanto, os conhecimentos neuro-
científicos devem se mostrar como balizadores 
das propostas pedagógicas, fazendo com que 
o profissional assuma a função de interventor 
da informação e estruture o ensino de modo 

que seus alunos consigam construir seus co-
nhecimentos de forma adequada a partir das 
suas habilidades mentais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de ensino-aprendizagem deve ser 
compreendido como uma maneira de constru-
ção, que se define a partir de articulações de es-
quemas neurais. Isto sugere que há diferentes 
dimensões coexistentes para oportunizar ao 
sujeito uma dinâmica única e individual de fun-
cionamento. Através do exposto neste estudo, 
percebe-se que, por meio da experimentação 
de estímulos e do favorecimento das ativida-
des intelectuais suscita-se a criação e ativação 
de novas sinapses. As informações advindas 
do meio e da troca entre ele e o indivíduo não 
são simplesmente depositadas na memória, 
pois criam e passam a pertencer a um novo 
sistema funcional, conferindo complexidade à 
aprendizagem e seu processamento.

A aprendizagem não se configura nem define 
uma estrutura como tal. Por isso, é necessário 
enfocar na aprendizagem como um processo 
complexo, estruturado em atos perceptivos e 
motores que reelaborados corticalmente dão 
origem à cognição. Trazendo essas ideias para 
o cenário educacional, as atividades executa-
das em sala de aula permitem o refletir recur-
sivo acerca de ideias, sentimentos e ações, 
conferindo à aprendizagem a característica 
reconstrutiva, visto que se associa as etapas 
de autorreorganização mental e emocional da-
queles que interagem nesse contexto.

A Neurociência, por si só, não traz novas estra-
tégias educacionais, mas fornece razões im-
portantes e concretas, demonstrando o porquê 
de algumas abordagens  serem mais eficien-
tes que outras. Assim, percebe-se que o desco-
nhecimento docente vai além do caráter cientí-
fico, perdurando até em relação ao seu próprio 
processo de construção do conhecimento, no 
delineamento de objetivos e estratégias para 
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o ensinar. Como se evidenciou no desenvolvi-
mento deste estudo, somente é viável ensinar 
aquilo que se sabe.

Diante da conjuntura exposta, uma prática peda-
gógica fundamentada no instrucionismo, isto é, 
uma aprendizagem mecânica de assimilação e 
repetição de informações, não contribuem para 
com a aprendizagem discente, de fato. Além 
disso, nessa metodologia as particularidades 
intelectuais de cada aluno são ignoradas; sabe- 
se que cada um apresenta habilidades cogniti-
vas diferentes uns dos outros.

O sucesso educacional não será atingido en-
quanto o professor, por intermédio de sua prá-
tica pedagógica, não se conscientizar de que 
sua incumbência é potencializar o “reaprender 
a aprender” discente e de que só atuará signi-
ficativamente frente a isso quando reconhecer 
a aprendizagem como um processo complexo. 
Sua função, portanto, não é de transmissor de 
conhecimento/informações, mas sim de me-
diador.
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RESUMO

O estudo em questão discorre sobre a impor-
tância da produção gráfica de crianças perten-
centes à Educação Infantil, tratando-a enquan-
to relevante meio de promoção e avaliação do 
desenvolvimento desses indivíduos. O desenho 
se destaca, principalmente, pelas suas proprie-
dades lúdicas, sendo, basicamente, um convite 
para a imaginação e fantasias, permitindo ao 
ser humano que expresse sua visão de mundo, 
seus sonhos, anseios e aflições, seja no papel 
ou em qualquer outra superfície; é a principal 
forma de manifestação infantil enquanto sujeito 
no meio social. Na esfera educacional, durante 
muito tempo o grafismo foi requisitado enquan-
to mero passatempo/divertimento, desprovido 
de qualquer sentido pedagógico. 
	
Contudo, em função da disseminação da con-
cepção “professor-mediador” e, por conseguin-
te, sua implementação gradativa, passou-se a 
enxergar no desenho a possibilidade de uma 
atividade construtiva e criativa. Para tanto, o ar-
tigo requisitou uma metodologia descritiva, fun-
damentada na revisão bibliográfica de materiais 
científicos disponíveis, assim como documen-
tos legais que norteiam a prática pedagógica. A 
partir desta, então, constatou-se que o desenho 
é um grande atuante no processo de desenvol-
vimento cognitivo do ser humano, sendo um re-
curso que o permite o aprimoramento do viés 
sensível, perceptivo, criativo e imaginário.

PALAVRAS-CHAVE: Desenho. Educação Infantil. 
Desenvolvimento.

ABSTRACT

The study in question talks about the importan-
ce of children's drawing as an important resour-
ce for promoting and evaluating the develop-
ment of these individuals. Drawing is a playful 
activity. It is an invitation to imagination and 
fantasies that allows human beings to express 
their worldview, their dreams, anxieties and af-
flictions, whether on paper or any other surface; 
it is the main form of child manifestation as a 
subject in the social environment. In Education, 
for a long time, drawing was used as a hobby, 
devoid of any pedagogical sense. 

Due to the gradual implementation of the “te-
acher-mediator” concept, the possibility of a 
constructive and creative activity came to be 
seen in drawing. The article required a descrip-
tive methodology based on a literature review 
of available scientific materials and legal do-
cuments that guide the pedagogical practice. It 
was found that drawing is a major contributor 
to the cognitive development process of human 
beings, improving the sensitive, perceptive, cre-
ative and imaginary aspects.
 
KEYWORDS: Drawing. Child education. Develo-
pment.

CAMINHOS E POSSIBILIDADES DO 
DESENHO INFANTIL

Leila Barbosa Salvador
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem enquanto temática a 
presença do grafismo no quotidiano escolar 
em instituições de Educação Infantil, sus-
citando-o enquanto relevante atividade pe-
dagógica em relação a aprendizagem e de-
senvolvimento infantil, uma vez que, como 
pontua Guth (2013), se acredita ser um “meio 
benéfico de expressão, que, no que lhe diz 
respeito, é relevante para a formação do in-
divíduo, além de permitir sua interação de 
forma a romper com culturas impostas pelos 
adultos”.

Justifica-se a temática escolhida a partir da 
notória realidade das instituições de ensino 
que atendem crianças de zero a cinco anos 
(BRASIL, 2010), onde a prática das ativida-
des gráficas estão diretamente associadas 
a uma condição de “passatempo”, desprovi-
das de qualquer intenção pedagógica de es-
tímulo ao desenvolvimento da criança. Vieira 
(2007) afirma que essa conjuntura evidencia 
um desperdício de oportunidades da atuação 
docente ou, também, uma falta de conheci-
mento acerca dos diversos progressos que o 
grafismo possibilita nos diferentes aspectos 
do desenvolvimento infantil. Logo, é extrema-
mente pertinente a busca por informações 
acerca das contribuições oferecidas pelo ele-
mento inerente à infância: o desenho.

O ato de desenhar, de acordo com Guth 
(2013), permite à criança a descoberta de 
novas possibilidades e perspectivas, viabi-
lizando a manifestação de desejos, receios, 
análises e expectativas; externa sua inter-
pretação acerca das conjunturas da realida-
de, bem como participa nas elaborações de 
culturas, estruturas físicas, organizacionais, 
além de outras inúmeras ações condizentes 
ao mundo adulto. Logo, quando se analisa o 

desenho infantil buscando compreender as 
informações nele contidas, contata-se a fun-
ção de ponte entre criança e adulto.
 
A expressão gráfica infantil ocorre de diver-
sas formas, se iniciando nas  garatujas, co-
nhecida como rabiscos. Como defende Hae-
tinger (2005), ainda que seja indecifrável para 
nós, adultos, cada linha é oriunda de uma in-
tensa atividade do imaginário, algo que foi 
criado e inventado pela criança, retratando 
uma descoberta e sua perspectiva em rela-
ção a realidade a qual está submetida. Dessa 
forma, são trazidas, à tona, situações como a 
dificuldade de comunicação e de percepção 
de pensamento das crianças de menores ida-
des, quer sobre a forma como são utilizadas 
as expressões gráficas do público infantil pe-
los educadores e da importância que estes 
lhes atribuem. Sendo assim, discutimos o de-
senho na primeira infância como sendo uma 
forma de linguagem, bem como o grafismo 
sob um foco voltado ao estímulo da capaci-
dade sensitiva, isto é, da educação dos sen-
tidos.

A Educação Infantil, por sua vez, é um período 
marcante na vida de todos os indivíduos, pois 
é nesta fase onde ocorrem suas primeiras 
experiências vinculadas à escola e, concomi-
tantemente, as crianças são tomadas de um 
turbilhão de sensações (COHN, 2005). A le-
gislação brasileira incumbe esta fase escolar 
de “promover o desenvolvimento integral de 
todas as crianças” (BRASIL, 1998), devendo, 
segundo o Referencial Curricular Nacional 
da Educação Infantil, “criar condições” para 
tal, sendo imprescindível “uma atuação que 
propicia o desenvolvimento de capacidades 
envolvendo aquelas de ordem física, afetiva, 
cognitiva, ética, estética, de relação interpes-
soal e inserção social” (BRASIL, 1998); é, por-
tanto, uma fase substancial ao ser humano. 
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Logo, convém afirmar que estímulos são fun-
damentais para que a criança deslanche no 
processo de aquisição de saberes.

Nessa perspectiva, Iavelberg (2003) retrata a 
Arte como sendo um “meio de promoção do 
desenvolvimento de competências, habilida-
des e conhecimentos necessários a diversas 
áreas de estudos”. Nesse viés, o Referencial 
Curricular Nacional da Educação Infantil afir-
ma que os elementos e conteúdos artísticos 
“são fontes de prazer, alegria e possibilidade 
afetiva para o desenvolvimento motor e rít-
mico” (BRASIL, 1998), isto é, dispõem de ca-
racterísticas lúdicas, as quais podem servir 
como motivação e despertar fascínio pelas 
atividades de apreciação e produção; logo, 
linguagens e meios de conhecimento. 

Sendo assim, a questão que move esta pes-
quisa é: de que forma as etapas do desenho 
infantil refletem seu desenvolvimento?

O trabalho de pesquisa, portanto, almeja elu-
cidar e ocasionar ponderações associadas 
aos desenhos infantis, salientando-os como 
concernentes as exteriorizações artísticas da 
criança, que, através de riscos e rabiscos, ex-
pressa opiniões, informações e experiências. 
Para tanto, requisitou-se uma metodologia 
baseada na pesquisa bibliográfica em textos 
científicos e obras literárias da área produ-
zidas por autores renomados. Deste modo, 
autores como Vygotsky, Lowenfeld, Piaget 
etc. são constantemente mencionados, retra-
tando suas reflexões sobre este meio de ex-
pressão da criança e considerações a serem 
pensadas no contexto educacional. Espera-
-se contribuir para com a aproximação entre 
teoria e prática do desenho no processo de 
desenvolvimento com foco, principalmente, 
na Educação Infantil.

1 - O DESENHO ENQUANTO A LINGUAGEM 
DA INFÂNCIA

No contexto vigente, a figura da criança tem 
destaque na sociedade, de modo a apresen-
tar definições desta fase da vida humana que 
a distingue das demais em vários aspectos, 
desde sua composição biológica até o meca-
nismo em que ocorre sua introdução na so-
ciedade.

Em consonância com o Estatuto da Criança 
e do Adolescentes (ECA), em seu artigo 2°, 
compreende-se enquanto criança “indivíduo 
com até doze anos incompletos”, asseguran-
do, também, seus direitos, “viabilizando-os 
a partir do princípio de cidadania” (BRASIL, 
2010). Esses direitos são, também, protegi-
dos e destacados nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, onde de-
fine a criança como:

Sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidia-
nas que vivência, constrói sua identida-
de pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, ex-
perimenta, narra, questiona e constrói 
sentidos sobre a natureza e a socieda-
de, produzindo cultura. (BRASIL, 2010)

Percebe-se, então, o reconhecimento da pro-
dução cultural da criança, passando a ser 
considerada um ser ativo e atuante no âmbito 
social, que designa novos modelos compor-
tamentais e conceitos que discrepam daqui-
lo já existente; tem sua significação dentro de 
um grupo (VYGOTSKY, 1989). 

A fim de se externar emoções, concepções 
e ideias, o ser humano, desde a mais tenra 
idade, requisita as linguagens, que permitem 
o estreitamento das relações sociais (GUTH, 



94 INEQ  -  Educação integral

2013). Derdyk (1993) coloca que as lingua-
gens podem ser definidas como “a interpre-
tação da realidade, manifestadas através das 
formas gráfica, plástica, teatral, corporal, es-
crita e falada”.

Instintivamente, associa-se a infância ao 
brincar, como uma necessidade intrínseca da 
criança, além de comumente ser requisitada 
para desempenhar a função da linguagem; 
“a criança que brinca experimenta e se cons-
trói através do brinquedo” (ARFOUILLOUX, 
1988). Assim, compreende-se que a brinca-
deira contribui para com o desenvolvimento 
do indivíduo. Deste modo, esta linguagem 
singular é fonte de alegria, prazer, satisfação, 
sincronicamente em que desenvolve criativi-
dade e, espontaneamente, expande seu co-
nhecimento acerca da realidade de mundo 
que está inserida.

Sans (1994) afirma que, através do brincar, 
a criança consegue se relacionar a uma se-
gunda linguagem fundamental da infância: o 
desenho. Acerca disso, o autor afirma que:

O brincar e o desenhar para a criança 
manifestam-se impulsionados pela 
mesma essência motivadora, que é ca-
racterizada pela ação lúdica. Acontece 
um constante relacionamento mútuo 
entre esses dois atos que podem estar 
tão interligados que em vários momen-
tos estarão simultaneamente numa 
mesma função. A ação do brincar pode 
acontecer no ato de desenhar, assim 
como a ação do desenhar pode tam-
bém se inserir no ato de brincar. (SANS, 
1994)

Sendo assim, o divertimento propiciado pela 
brincadeira pode estar associado ao dese-
nhar, da mesma forma que o desenhar pode 

ser uma atividade constituinte do repertório 
do brincar. Nessa perspectiva, Simas (2011) 
ressalta que o desenho é uma expressão grá-
fica relevante para o desenvolvimento das 
crianças, já que “ele vive nas nossas memó-
rias, marcando os melhores momentos das 
nossas vidas”.

Assim, nota-se que estão vinculadas ao dese-
nho diversos outros métodos de linguagem 
e expressão, uma vez que a atividade de de-
senhar permite que a criança se movimente, 
imagine, crie e se sinta livre para externar sua 
visão acerca da realidade.

Fundamentado no que afirma Sans (1994), a 
criança, através de seus desenhos, externa to-
das as influências que recebe, principalmen-
te da cultura em que está submetida. Dada 
esta concepção, percebemos que o desenho 
é uma linguagem subjetiva, que está intima-
mente relacionada com a ótica da criança 
que o produz referente ao mundo a sua volta. 
Portanto, o desenho e o brincar são meios de 
expressão que oferecem maior contato com 
sua realidade, permitindo conhecê-la.

O desenho, assim como muitas outras mani-
festações artísticas, “significam muitas coi-
sas, em muitas circunstâncias e para muitas 
pessoas” (DONDIS, 1997). A Arte, de modo 
geral, é uma forma de comunicação visual e 
não estabelece normas arbitrárias tão rigoro-
sas como às demais linguagens, como a da 
ciência, da linguística e até a da tecnologia 
(ARFOUILLOX, 1988). É o instrumento mais 
propício para criar e imaginar que concede 
a criança voz à sua expressão, mas por ser 
uma área sem normas, não significa que sur-
ge ao acaso e não tem significados (DERDYK, 
1993). Para um bom apreciador, um simples 
desenho pode se tornar muito mais que repre-
sentação por meio do papel e lápis. E ainda 
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“a reprodução da informação visual natural 
deve ser acessível a todos. Deve ser ensina-
da e poder ser aprendida” (DONDIS, 1997).

Quando falamos de desenho, associamos ao 
lápis e papel produzindo uma imagem que 
tem o objetivo de transmitir uma mensagem 
específica. Contudo, este instrumento pode 
ser observado desde o período da pré-his-
tória, em que os “homens das cavernas” ex-
ternavam seus sentimentos e informações 
através de riscos nas pedras, mostrando que 
esse mecanismo expressivo não se restringe 
ao apoio de um papel, podendo deter diver-
sos objetivos.

Podem servir como suportes ao dese-
nho o papel, a lousa, a pedra, a madei-
ra, o tecido, a areia com a utilização de 
instrumentos […] pode ser apresentado 
também como uma impressão digital, 
uma marca do sapato na terra, riscos 
da natureza e até o nosso próprio cor-
po quando produz imagens. (DERDYK, 
1993)

Simas (2011) define o desenho como sendo:

Uma forma de manifestação da arte, o 
artista transfere para o papel imagens e 
criações da sua imaginação. É basica-
mente uma composição bidimensional 
(algo que tem duas dimensões) cons-
tituída por linhas, pontos e forma. É di-
ferente da pintura e da gravura em rela-
ção à técnica e o objetivo para o qual é 
criado. O desenho é utilizado nos mais 
diversos segmentos profissionais, tor-
nando a arte diversificada a diferentes 
contextos. (SIMAS, 2011)

No contexto primitivo, as representações de 
espaço, cotidiano, ações, crenças e costu-

mes eram explicitadas através de desenhos 
nas cavernas, onde seus autores acredita-
vam que seus objetos e aspirações poderiam 
ser alcançados com os riscos projetados, as-
sim como registrar um feito importante (MO-
REIRA, 2009).

Logo, é atavés de riscos e rabiscos que “a 
criança demonstra parte de si própria: como 
pensa, como sente e como vê a sua realida-
de e a si mesma” (LOWENFELD; BRITTAIN, 
1977). Derdyk (1993) acrescenta que, durante 
a vida, os indivíduos cosntroem um repertó-
rio gráfico que permite, a cada novo desenho, 
transpor novas representações e possibilida-
des. Sendo assim, esse agradável processo 
gráfico de “ir e vir, nomear, desenhar, olhar, ra-
biscar, narrar e colorir faz com que o sujeito 
recrie, a todo instante, o significado do mun-
do em que se insere” (LEITE, 2003).

No ponto de vista pedagógico, então, a pro-
dução gráfica infantil permite, além da ma-
nifestação do seu “eu”, a experimentação e 
reconhecimento das formas, traços sinuo-
sos, texturas distintas, explora cada espaço 
do papel, encontrando diversas formas para 
decifrar os seus desenhos, assim como se 
assumir da veracidade em que é pertencente 
(IAVELBERG, 2003).

Moreira (2009) afirma que toda criança dese-
nha, sendo este o seu próprio canal expres-
sivo. A partir disto, percebe-se que o dese-
nho infantil tem definição somente  para seu 
autor dado o momento em que passa a ex-
perienciar esta linguagem, explorando seus 
limites, dificuldades e enfrentando seus me-
dos, redescobrindo no seu traço a sua infân-
cia. Assim, para compreendermos o contexto 
incorporado pela criança durante o processo 
criativo, “precisamos primeiramente arranjar 
um passaporte, que seria a nossa própria 
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vivência da linguagem” (DERDYK, 1993). Ou 
seja, é impossível criarmos intimidade e nos 
tornarmos sabedores de uma criança se não 
assimilarmos a essência de seu desenho. 
Portanto, é essencial que vivenciemos esta 
linguagem, adquirindo uma nova concepção 
acerca de sua experiência gráfica, visto que 
são várias as inquietações que permeiam 
nosso subconsciente sobre o desenho infan-
til.

2 - DA INFÂNCIA À IDADE ADULTA: CONSI-
DERAÇÕES ACERCA DO PROGRESSO DA EX-
PRESSÃO GRÁFICA DO SER HUMANO

Autores como Luquet, Mèredieu, Lowenfeld e 
Freinet, embora sejam de diferentes épocas 
e apresentem teorias que divergem em cer-
tos aspectos, levantaram e defenderam suas 
visões acerca do grafismo infantil de modo a 
influenciar e contribuir para com a inserção 
dessa prática no cotidiano das crianças, so-
bretudo nas escolas, considerando-a relevan-
te para o processo de desenvolvimento do 
indivíduo.

A fim de iniciarmos tal reflexão, cabe afirmar 
que a evolução em torno da produção gráfica 
é decorrente da maturação das áreas neuro-
motora, sócio-afetiva e cognitiva do indivíduo 
(SILVA, 1997). Logo, os traços pertencentes 
ao desenho refletirão esse nível de formação.

Nos registros de Mèredieu (2006), o autor 
afirma que Luquet (1969) foi um dos primei-
ros pesquisadores que destacou estas dife-
renças de fases entre as linhas de um dese-
nho infantil, de modo a dividi-los em quatro 
categorias, cujo respaldo era a idade de seus 
autores. A primeira delas, denominada “Rea-
lismo Fortuito”, corresponde as crianças de 
dois anos de idade e é caracterizada pela 
necessidade de nomear suas produções; 

busca-se a representação de objetos presen-
tes ao redor da criança, demonstrando certa 
consciência daquilo que quer representar. A 
fase subsequente é a do “Realismo Fracas-
sado”, onde a representação fiel da forma do 
objeto passa a ser o anseio das crianças de 
três/quatro anos, resultando, na maioria das 
vezes, em tentativas fracassadas. A terceira 
categoria, por sua vez, abrange a faixa etá-
ria que vai dos quatro aos dez/doze anos 
de idade e é denominada por “Realismo In-
telectual”, uma vez que os desenhos advém 
do conhecimento da criança em relação aos 
objetos e não mais do discernimento visual 
momentâneo. Por fim, o “Realismo Visual” 
passa a vigorar a partir dos doze anos e é 
caracterizado pelo abandono das peculiari-
dades do desenho infantil, assumindo uma 
representação perspectiva dos objetos.

Percebe-se que, embora Luquet (1969) tenha 
esmiuçado as fases do desenho, o autor não 
esclarece o processo envolvido no grafismo, 
propriamente dito, externando fases isoladas 
sem qualquer explicação acerca da transição 
entre eles. Além disso, subentende-se que, 
quando a criança atinge a fase do “Realismo 
Real”, “o desenho abandona as singularida-
des e manifestações criativas concernentes 
à infância, isentando-o das ricas ideias das 
crianças e assemelhando-o as produções de 
adultos” (MÈREDIEU, 2006).

Marthe Bernson (apud MÈREDIEU, 2006) 
também classifica a evolução do desenhar 
da criança. O primeiro estágio corresponde 
ao “Vegetativo Motor” e se vincula as crian-
ças de dezoito meses, predominando “a 
produção de riscos com formatos quase ar-
redondados, convexos ou alongados” (MÈRE-
DIEU, 2006) sem que tirasse o lápis do papel. 
Entre dois e três anos, a criança pertence ao 
“Estágio Representativo”, cujos movimentos 
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passam a ocorrer lentamente, o lápis é reti-
rado da superfície na qual desenha, de modo 
a produzir traços que se assemelham aos 
formatos dos objetos e são nomeados pela 
criança que os produz. Por fim, o “Estágio Co-
municativo” é o último e se associa as idades 
de três e quatro anos, onde o indivíduo passa 
a se comunicar com os demais e a imitar a 
escrita dos adultos.

No livro escrito por Mèredieu (2006), sua vi-
são perante o assunto também suscita perío-
dos do desenhar, evoluindo progressivamen-
te até que a criança passe a buscar a escrita 
como meio de se comunicar.

Lowenfeld (1977), por sua vez, apresenta 
uma teoria que se aproxima da de Luquet 
(1969), porém defende que o adulto é um 
agente-problema no encadeamento natural 
do desenho infantil; “a maioria das crianças 
se expressam livre e originalmente quando 
não sofre de nenhuma inibição suscitada por 
um adulto” (LOWENFELD, 1977).

As considerações de Freinet (1977), por sua 
vez, condenam o modo mecânico de apren-
dizagem instituído nas escolas tradicionais, 
inclusive diante do desenhar. Para ele, “é 
através de experiências tateantes em que se 
estimula a construção dos conhecimentos” 
(FREINET, 1977).

Em uma de suas obras, Freinet (1977) com-
partilha a evolução dos desenhos de sua filha 
entre o primeiro ano de idade até o sétimo. 
Inicialmente, destaca o estranhamento no 
manusear do lápis, demonstrando uma coor-
denação motora insuficiente e uma vontade 
intrínseca de imitar o adulto. O desenho apre-
senta.

No livro “O método natural: a aprendizagem 

da língua”, Freinet (1977) discursa sobre a 
trajetória de sua filha do primeiro aos sete 
anos de idade, objetivando externar a evolu-
ção gráfica até o emprego da leitura e escrita.

Num primeiro momento, ele expõe a criança 
como ser que não possui domínio sobre o 
utensílio (lápis, no caso), evidenciando que 
sua coordenação motora deixa a desejar, 
bem como o anseio da criança em “ser igual 
ao adulto” e, portanto, a constante imitação 
deste. No grafismo, então, nota-se “traços re-
tos, verticais, ou linhas quebradas, ou gesto 
circular, ou combinações destes elementos, 
ou ainda figuras geométricas mais ou menos 
regulares que se sobrepõem, justapondo-se” 
(FREINET, 1977). Aliado a isso e se expan-
dindo para situações subsequentes, o ato 
de desenhar não é algo planejado: a criança 
primeiro desenha para que, depois, possa no-
meá-lo de acordo com o reconhecimento de 
algo entre as garatujas. Em um certo período, 
a criança executa um desenho onde conside-
ra-o um triunfo e, a partir disso, passa a repe-
ti-lo por satisfação e garantia de acerto.

Como afirma Freinet (1977), entretanto, “de 
modo algum é o pensamento que dirige e re-
gula o ato da criação. É da criação que ori-
ginalmente nascem a explicação, a compa-
ração e o pensamento”. Nesse contexto, as 
explicações posteriores se tornam comuns.

Quando a criança passa a se interessar pelo 
mundo da escrita, numa tentativa constan-
te de imitar os adultos no qual tem contato, 
Freinet (1977) considera o desenho como 
incompleto, já que a explicação fornecida na 
sequência passa a ser insuficiente. Por meio 
dos estímulos do dia a dia, a criança passa 
a compreender a função de diferentes tipos 
de escrita ao observar e imitar. Consequen-
temente, os desenhos elaborados passam a 
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adquirir novos elementos e informações, mas 
expressos em traçados sem diferenciação, 
através de movimentos rápidos e, portanto, 
sem domínio do gesto. Novamente, esses 
traços vão sendo repetidos e aperfeiçoados 
progressivamente.

Por estar desprendido de algo mecânico, 
Freinet (1977) a reconhece como algo pre-
tendido e compreendido pela própria criança, 
já que ela adquire lentamente consciência de 
outro meio de expressão que se desenvolve 
paralelamente ao desenho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante muito tempo, o desenho infantil foi 
visto como mero recurso de passatempo e 
distração, bem como diversos outros recur-
sos artísticos, inclusive no contexto escolar. 
Porém, através dos estudos, reconheceu-se 
sua eficiência para com a comunicação, pas-
sando a ser instintivamente relacionado à lin-
guagem da infância.

Da mesma forma em que o público infantil 
se diverte e adentra um mundo de fantasia 
quando brinca, de forma a criar e inventar 
personagens, ambientes e transferir conhe-
cimentos adquiridos no cotidiano naquele 
momento, o processo de elaboração gráfica 
dada de modo espontâneo propicia as mes-
mas sensações e as mesmas criações e in-
venções. Assim, podemos considerar que, a 
partir do momento em que a criança inicia 
o desenho, faz o primeiro traço no papel, já 
está a “iniciar o jogo”, transpondo seus senti-
mentos, desejos e emoções, positivas ou ne-
gativas, tirando-as do interior para o exterior.

A criança não nasce sabendo desenhar, mas, 
com o tempo, adquire habilidades e aprimora 
as já existentes, progredindo nas fases as-

sociadas ao desenhos. Ela sempre desenha 
para alguém, podendo, inclusive, ser para si 
própria, alguém que não esteja presente ou 
até mesmo para alguém que nunca o possa 
entregar, mas mesmo assim fá-lo para co-
municar-se a ela. A comunicação, então, tem 
sempre de encontrar um interlocutor, porque 
senão se torna um monólogo; no caso, a ta-
refa dos adultos é compreender e responder 
ao que a criança nos comunica com seus de-
senhos.

No contexto educacional, sobretudo na Edu-
cação Infantil, é nesse sentido em que jus-
tifica o trabalho com os desenhos infantis, 
estimulando-os a se expressarem e se comu-
nicarem naturalmente, instigando-os ao me-
lhoramento e descobrimento de habilidades 
e competências que refletirão no seu proces-
so de desenvolvimento enquanto indivíduo.

Analisando crítica e reflexivamente, o profes-
sor ainda precisa desenvolver um olhar sobre 
as suas práticas educativas para melhorar 
o contexto educacional e, nele, adaptar-se 
e interferir de forma consistente e efetiva. 
Reconhecendo a sua importância, atribui ao 
seu papel como além de mediador, mas de 
caráter formativo que contribui para tornar 
seus alunos protagonistas das suas próprias 
histórias.

Hoje, felizmente, a prática contribui para que 
o professor e os alunos definam estratégias 
próprias de busca, análise e interpretação 
das informações, construindo conhecimen-
tos novos de forma autônoma; estratégias 
estas que podem ser definidas em atividades 
criativas que estimulem o prazer de forma 
dialética e reflexiva, em uma relação aluno/
professor, em um ambiente escolar agradá-
vel e nos recursos didáticos oferecidos.
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RESUMO
	
O presente artigo faz uma abordagem acerca 
dos distúrbios de aprendizagem identificados 
nas instituições de Educação Básica a partir da 
ótica neuropsicopedagógica. Sabe-se que o de-
senvolver das capacidades de leitura e escrita 
são as mais aspiradas pela família e pelo pró-
prio aluno, porém, a partir da análise dos pro-
cessos e formas mediantes as quais a criança 
aprende a ler e a escrever, evidenciam-se dificul-
dades que, além de uma certa frustração, se não 
intercedidas, podem desencadear defasagens 
significativas no processo de aprendizagem in-
fantil, acometendo as experiências individuais. 
Diante dessa circunstância, emerge, então, a 
Neuropsicopedagogia: uma ciência que objetiva 
melhorar a identificação de alterações neuroló-
gicas no ser humano, de modo a orientar e via-
bilizar seu desenvolvimento. A fim de relacionar 
os processos de ensinar e aprender, requisitou-
-se uma metodologia descritiva, cujas conside-
rações e apontamentos são advindos de revisão 
bibliográfica de produções científicas e livros de 
renomados autores da área da Educação e Neu-
rociência, assim como documentos legais que 
norteiam a prática docente. Dessa forma, cons-
tatou-se que os processos de aprendizagem e 
desenvolvimento são contínuos, complexos e 
dependentes de diversos fatores (psicológicos, 
biológicos, experiências individuais e culturais), 
tornando o neuropsicopedagogo fundamental 
no auxílio às dificuldades discentes e também 

no acompanhamento contínuo da criança e de 
sua família durante todo o aprender.
PALAVRAS-CHAVE: Neuropsicopedagogia. 
Aprendizagem. Distúrbios. Educação.

ABSTRACT

This article approaches the learning disorders 
identified in Basic Education institutions from 
a neuropsychopedagogical perspective. It is 
known that the development of reading and wri-
ting skills are the most aspired by the family and 
by the student himself, however, from the analy-
sis of the processes and ways in which the child 
learns to readand write, difficulties that emerge 
are evident. , in addition to a certain frustration, 
if not interceded, they can trigger significant de-
lays in the childhood learning process, affecting 
individual experiences. Given this circumstance, 
then, Neuropsychopedagogy emerges: a science 
that aims to improve the identification of neuro-
logical alterations in human beings, in order to 
guide and enable their development. In order 
to relate the teaching and learning processes, 
a descriptive methodology was required, who-
se considerations and notes are derived from 
a bibliographic review of scientific productions 
and books by renowned authors in the field of 
Education and Neuroscience, as well as legal do-
cuments that guide the practice teacher. Thus, 
it was found that the learning and development 
processes are continuous, complex and depen-
dent on several factors (psychological, biolo-

O PAPEL DO NEUROPSICOPEDAGOGO 
FRENTE AOS DISTÚRBIOS DE 
APRENDIZAGEM

Leila Barbosa Salvador
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gical, individual and cultural experiences), 
making the neuropsychopedagogist essential 
in helping students with difficulties and also in 
the continuous monitoring of the child and of 
your family throughout the learning.
 
KEYWORDS: Neuropsychopedagogy. Lear-
ning. Disorders. Education.

INTRODUÇÃO

Todas as etapas da vida do ser humano são 
marcadas pelo processo de aprendizagem. 
Sob uma denominação geral, podemos afir-
mar que a aprendizagem “diz respeito ao 
processamento das informações que recebe-
mos, por meio de transmissão social, em áre-
as específicas do cérebro, com a finalidade 
de construir conhecimentos específicos so-
bre temáticas distintas” (COSENZA; GUERRA, 
2011), que pertencem aos nossos interesses 
e à realidade em que estamos inseridos.
	
Quando nos referimos à temática da aprendi-
zagem, quase que instantaneamente a asso-
ciamos às crianças que, de acordo com Pe-
reira et al. (2010), estão em processo muito 
mais assíduos que os adultos, sobretudo nas 
escolas, onde, também, sofrem uma cobran-
ça significativa para o saber ler e escrever.
	
Sabe-se que os caminhos que propiciam à 
criança a aquisição das competências de lei-
tura e escrita são diversos, subentendendo-
-se, portanto, como um processo pelo qual a 
criança deve percorrer a fim de compreender 
o objeto de seu conhecimento. “A leitura e a 
escrita são tidas como atividades acadêmi-
cas fundamentais para o aprendizado de to-
das as matérias escolares” (BRASIL, 2006) e, 
portanto, para com a formação global do indi-
víduo, seja pelo fato de proporcionar o aces-
so às variadas vertentes do conhecimento ou 

como uma forma de inserção cultural; “o sa-
ber ler e escrever tornou-se algo indispensável 
na vida do indivíduo, integrando-o ao contexto 
social ao qual está inserido ou possibilitando-
-lhe meios para um crescimento profissional” 
(MARCHIORI et al., 2006).
	
Considerando o contexto da sociedade bra-
sileira, onde muitos indivíduos não dispõem 
dessas habilidades e/ou demonstram limita-
ções nesse sentido, tendo de lidar com adver-
sidades e obstáculos em sua vida cotidiana 
para desempenhar seus papéis sociais, des-
de atividades mais simples, como se locomo-
ver, até o preenchimento de formulários em 
diversos estabelecimentos, como bancos, 
lojas, empregos etc. (PEREIRA et al., 2010), 
a manifestação de dificuldades no ínterim da 
escola preocupa os educadores, sobretudo 
quando estas se mostram discrepantes entre 
os alunos de mesma faixa etária e pertencen-
tes a mesma sala, suscitando novas formas 
de viabilizar o aprendizado discente. Essas di-
ferenças discrepantes, comumente são clas-
sificadas por muitos estudiosos como crian-
ças portadoras de um ou mais distúrbios de 
aprendizagem, onde, as quais, “dificilmente 
acompanharão o processo de ensino e serão 
alfabetizadas sem que haja uma forma de in-
tervenção” (JOSÉ; COELHO, 2008).
	
É justamente em função disso que emerge a 
Neuropsicopedagogia: uma fusão entre os co-
nhecimentos neurocientíficos, psicológicos e 
educacionais que objetiva compreender os 
mecanismos cerebrais associados à aprendi-
zagem a fim de auxiliar os indivíduos com os 
entraves durante o processo, permitindo-os 
desenvolver suas capacidades e habilidades; 
dessa forma, englobam-se habilidades cog-
nitivas, motoras, perceptivas e linguísticas, 
além dos fatores externos que estão correla-
tos ao processo de aprendizagem (SILVEIRA, 
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2019).
	
De antemão é pertinente destacar a importân-
cia da relação família-escola e da disposição/
empenho de todas as partes para a conquis-
ta de um objetivo comum, visto que qualquer 
tipo de intervenção executada por neuropsi-
copedagogos somente ocorre com o consen-
timento total (POZO, 2002). Dessa forma, à 
família são fornecidas orientações de auxílio 
a criança, isto é, modos de como lidar com as 
dificuldades que venham a ocorrer enquanto 
que seja realizado, concomitantemente, este 
trabalho associado (SILVEIRA, 2019).
	
Segundo Ohlweiler (2006), o atraso na identifi-
cação dos distúrbios culmina no agravamen-
to do problema, uma vez que a criança passa 
a ter o encaminhamento correto após anos 
seguidos de repetições escolares, por exem-
plo, assimilando, também, os erros de leitura 
e escrita de modo automático. Por isso, essa 
reeducação – que deveria já ter ocorrido e 
de modo rápido, eficiente e simples – acaba 
por se tornar demorado e demasiadamente 
complexo, gerando ansiedade nos pais, que 
querem ver logo a situação findada, e na pró-
pria criança, que também quer ultrapassar 
esta barreira, podendo acompanhar rapida-
mente sua turma (MONTEIRO, 2011). Assim, 
o Neuropsicopedagogo conjuntamente com 
os demais profissionais do contexto educa-
tivo, buscam transformar “queixas” em pen-
samentos, criando momentos para escuta e 
observação e, a partir daí, como caminho de 
partida, fazer devolutivas.
	
Dessa forma, então, o presente estudo, de-
senvolvido a partir de uma metodologia 
descritiva, fundamentada em revisão biblio-
gráfica, objetiva clarificar os distúrbios de 
aprendizagem e a função do Neuropsico-
pedagogo no ínterim da instituição escolar, 

suscitando as possíveis contribuições deste 
profissional e desta área de conhecimento 
para com a compreensão e assimilação dos 
conteúdos escolares essenciais para a vida 
humana, permitindo potencializar o proces-
so, principalmente, para àqueles que dispõe 
de certos impedimentos. Enfatizou-se princi-
palmente a aquisição da leitura e escrita, mas 
também são mencionados distúrbios que 
estão inseridos em outros contextos, com o 
intuito de não deixar subentendido que essas 
manifestações estão presentes em um único 
processo educativo. Espera-se, desse modo, 
contribuir para com a ampliação do olhar do 
professorado perante os entraves cotidianos 
de sala de aula, permitindo o aprimoramento 
da prática pedagógica.

1. O PROCESSAMENTO DA APRENDIZAGEM 
HUMANA

O processo de aprendizagem decorre de um 
processo sistemático, onde o aprender é fru-
to de construção dialógica entre sujeito cog-
noscente e o meio cognoscível, isto é, entre o 
portador do já conhecido e o que é passível 
de se conhecer. Para Morin (1999), é “um mo-
vimento em espiral que viabiliza a evolução, 
onde as habilidades instintivas são aprimo-
radas paralelamente ao incorporar aptidões 
necessárias para adquirir, memorizar e tratar 
o conhecimento, transformando o desconhe-
cido em conhecimento”.
	
Dessa forma, a aprendizagem e a educação 
estão intimamente ligadas ao desenvolvi-
mento do cérebro, o qual é moldável aos es-
tímulos do ambiente, que, por sua vez, levam 
os neurônios a formar novas sinapses. As-
sim, a aprendizagem é o processo pelo qual 
o cérebro reage aos estímulos do ambiente, 
ativando sinapses, tornando-as mais intensas 
(POZO, 2002). Em síntese, a aprendizagem vai 
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além da mera absorção de conteúdos, uma 
vez que requisita uma rede complexa de ope-
rações neurofisiológicas e neuropsicológicas, 
logo é fundamental de se considerar proces-
sos cognitivos internos, isto é,

[…] perceber como o indivíduo responde 
aos estímulos obtidos, sua capacidade 
de relacionar e assimilar informações, o 
modo como constitui sua rede mental 
representativa, a qual será aporte para 
a resolução de problemas, bem como 
para a assimilação e interpretação de 
novos conceitos. (POZO, 2002)

De acordo com Relvas (2009), os sistemas 
cognitivos correspondem aos sistemas men-
tais que orientam os feitos cotidianos do ser 
humano, englobando o ler, escrever, conver-
sar, reconhecer. Muitos destes estão associa-
dos a outros sistemas, complexificando pro-
cesso de manifestação do comportamento. 
No caso do sistema cognitivo da linguagem, 
por exemplo, se associa a fala, leitura e es-
crita, o que permite a ativação de estruturas 
do cérebro distintas entre si, isto é, para cada 
ação requisita-se operações mentais diferen-
tes (MONTEIRO, 2011).
	
Em suma, o dispor de certas competências, 
na perspectiva de Morin (1999), se associa 
à ordem, desordem e organização, isto é, à 
autorreorganização do sujeito cognoscente, 
uma vez que a própria realização da ação faz 
com que seja necessária a retomada e o tra-
çar e novos caminhos a partir de informações 
incorporadas no decorrer do processo.	
	
Logo, percebe-se que a aprendizagem hu-
mana não se resume a armazenagem de in-
formação perceptuais, mas sim se vincula a 
elaboração e processamento de informações 
oriundas das percepções no cérebro que, por 

ser um sistema dinâmico, não pode se reduzir 
a um depósito estático para simples armaze-
nagem. No contexto escolar, então, se a inten-
ção da aprendizagem se restringir a conhecer 
os conteúdos, seu ensino não estimula todo o 
potencial do complexo cérebro-mente (MON-
TEIRO, 2011). Portanto, a Educação deve as-
sumir o objetivo de “promover e facilitar pro-
cessos de autorreorganização” (MONTEIRO, 
2011).

2. O “NÃO APRENDER” DISCENTE E OS DIS-
TÚRBIOS DE APRENDIZAGEM

Assim como os seres humanos divergem en-
tre si por diversos aspectos, o processamen-
to da aprendizagem também é singular (CO-
SENZA; GUERRA, 2011). Todavia, a partir do 
momento que algo passa a impedir que um 
indivíduo aprenda, diz- se que este apresenta 
problemas de aprendizagem (CIASCA, 2003), 
sendo pertinente a busca pela compreensão 
das causas, objetivando auxiliá-lo para com 
sua superação (PEREIRA et al., 2010).
	
No Brasil, o “não aprender” discente é uma 
realidade cada vez mais perceptível no coti-
diano escolar. Em consonância com Neuro 
Saber (2016), 40% das crianças na escola 
manifestam dificuldades de aprendizagem, 
sendo a grande maioria desta decorrente de 
insuficiências do ambiente pedagógico, falta 
de infraestrutura, baixo nível de capacidade 
didática do professor, problemas emocionais 
ou por questões culturais e incoerências cur-
riculares. Uma outra parte destas crianças, 
por sua vez, dispõem de motivos internos e 
intrínsecos que dificultam a aprendizagem, 
comumente ligado a uma disfunção cognitiva 
específica que nada se associa ao ambiente 
que se insere, mas sim pelo inadequado fun-
cionamento cerebral que interfere na capaci-
dade de absorver e memorizar aprendizagens 
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que dependam do acesso fluente à leitura, 
à escrita e à habilidade matemática (MAR-
CHIORI et al., 2006); são eles denominados de 
Transtornos ou Distúrbios de Aprendizagem.
	
Na maioria das vezes, a presença dos dis-
túrbios passam a ser questionadas após 
a observação de crianças cujo rendimento 
se mostra inferior ao previsto para seu nível 
escolar, nas questões de desenvolvimento e 
intelecto. “Os padrões normais de aquisição 
de habilidades estão comprometidos desde 
os primeiros anos de vida da criança e mui-
tas vezes, as dificuldades persistem por toda 
vida, mesmo ela recebendo um atendimento 
adequado” (OHLWEILER, 2006). Percebe-se, 
então, um transtorno de desenvolvimen-
to que emerge na fase de desenvolvimento 
neuropsicomotor e modifica aquisições de 
habilidades cognitivas de linguagem e de per-
cepções visuais, espaciais e auditivas condu-
zindo o indivíduo a problemas significativos 
de aprendizagem dos símbolos gráficos sem, 
no entanto, acometer a capacidade intelectu-
al e sua inteligência, afinal, podem apresentar 
problemas em alguma área da aprendizagem 
e se saírem muito bem em outras (SMITH; 
STRICK, 2001).
	
De acordo com Marchiori et al. (2006), as 
crianças que dispõe de algum distúrbio de 
aprendizagem manifestam peculiaridades 
como: a) não apresentar um desempenho 
compatível com sua idade mesmo quando 
lhe são oferecidas condições favoráveis de 
aprendizagem; b) apresentar alguma falha 
cognitiva em uma ou mais das seguintes áre-
as: expressão oral e escrita, compreensão de 
ordens orais, habilidades de leitura e compre-
ensão de cálculo e raciocínio matemático; c) 
apresentar um rendimento satisfatório e insa-
tisfatório alternadamente no mesmo tipo de 
tarefa; d) o problema de aprendizagem não é 

decorrente de deficiências visuais, auditivas, 
nem de carências ambientais ou culturais, 
nem de problemas emocionais.
	
De acordo com o “Manual de Classificação In-
ternacional de Doenças (CID-10)”, elaborado 
pela Organização Mundial de Saúde em 1992, 
bem como o “Manual Diagnóstico e Estatísti-
co de Transtornos Mentais (DSM-IV)”, produ-
zido pela Associação Psiquiátrica Americana 
em 1996, consideram a existência de alguns 
distúrbios de aprendizagem, sendo a Dislexia 
no que se refere a leitura, a Disgrafia e Disor-
tografia associada à escrita, e a Discalculia 
no que tange às habilidades matemáticas 
(SMITH; STRICK, 2001).
	
Selikowitz (2001) explica que o cérebro de 
um leitor competente funciona como um de-
pósito de palavras que ficam armazenadas, 
denominado “léxico”. O léxico, conjuntamente 
com a analogia léxica, permitem o reconheci-
mento ou o estranhamento das palavras, de 
modo a sempre buscar uma palavra familiar 
com base na pronúncia da palavra não-fami-
liar. Além disso, o léxico está intimamente li-
gado com o sistema semântico, responsável 
pelo armazenamento dos significados das 
palavras conhecidas, enquadrando-as com 
seus respectivos significados. É a partir da 
interligação entre os processos que permite, 
portanto, a compreensão durante a leitura.
	
No caso das pessoas portadoras da dislexia, 
por conta de falhas nas conexões cerebrais, 
o cérebro não funciona desse modo. Logo, 
durante o processo de leitura, é perceptível 
que os disléxicos requisitam a área cerebral 
responsável pelo processamento de fone-
mas, deixando inativa a área responsável pela 
análise das palavras, isto é, “toda palavra que 
leem, se mostram novas e desconhecidas” 
(SNOWLING; STACKHOUSE, 2004), dificultan-
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do, então, a distinção de fonemas e sílabas.
	
Almeida (2002 apud Pereira et al., 2010) sub-
divide dos disléxicos em três grupos de ma-
nifestações: (a) Dislexia Acústica: surge com 
a insuficiência para a diferenciação acústica 
dos fonemas e na análise, vem como na sínte-
se destes, propiciando alterações fonéticas – 
neste caso, o aluno confunde os fonemas por 
meio da semelhança articulatória; (b) Dislexia 
Visual: manifestada quando ocorre coordena-
ção viso-espacial imprecisa e aparece quan-
do o aluno confunde as letras de maior seme-
lhança gráfica, faz com que a maioria destes 
alunos sejam conduzidos a oftalmologistas; 
(c) Dislexia Motriz: aparece na dificuldade da 
criança em seu movimento ocular, ocorren-
do uma limitação bastante caracterizada do 
campo visual que gera atrasos e falhas ao ler.
	
Sob a ótica de Relvas (2008), o grau de disle-
xia está correlacionado a faixa etária em que 
se diagnostica a criança como portadora do 
distúrbio. Os casos considerados mais leves, 
recebem o diagnóstico de dislexia mais tarde, 
quando a criança possui cerca de nove anos. 
Já os casos de nível médio costumam ser 
identificados na faixa dos sete anos. Por fim, 
os casos mais graves recebem diagnóstico 
antes de se completar os sete anos de idade.
	
A Disgrafia, por sua vez, corresponde a uma 
“perturbação de tipo funcional que afeta a 
qualidade da escrita do sujeito, no que se re-
fere ao seu traçado ou à grafia” (PEREIRA et 
al., 2010). Esse impedimento, numa produção 
textual, faz com que as letras se mostrem in-
vertidas, aglomeradas ou omitidas, apresen-
tando falhas no estabelecimento entre o siste-
ma simbólico e as grafias que o representam 
(RELVAS, 2009); normalmente, a criança não 
se recorda da grafia da letra e, por este mo-
tivo, em sua produção, há a união destas de 

modo inadequado, tornando a escrita ilegível. 
(MORIN, 1999).
	
Lopes (2004 apud Marchiori et al., 2006) pon-
tua que a disgrafia pode se manifestar de 
dois modos. O primeiro deles é a Disgrafia 
Específica e caracteriza-se pelo não estabe-
lecimento de relação entre sistema simbólico 
e as grafias que representam os sons, pala-
vras e frases; denomina-se apenas disgrafia. 
Já a Disgrafia Motora (também denominada 
de discaligrafia) ocorre quando a motricida-
de está relacionada, enquanto que o sistema 
simbólico não, entendendo-a como não so-
mente a resultante de uma alteração motora, 
mas também de fatores emocionais que in-
terferem na forma da letra.
	
As causas da disgrafia podem ser maturati-
vas (proveniente de perturbações de latera-
lidade e de eficiência psicomotora), carate-
riais (associadas a fatores de personalidade 
e psicoafetivos) ou pedagógicas (instrução e 
ensino rígido e inflexível) (MARCHIORI et al., 
2006). Os níveis desse distúrbio, por sua vez, 
vão desde “a incapacidade de segurar um lá-
pis ou de traçar uma linha, até a apresentada 
por crianças que são capazes de fazer dese-
nhos simples, mas não de copiar figuras mais 
complexas” (JOSÉ; COELHO, 2008).
	
Reconhece-se ainda a disortografia, a qual é 
definida como a “impossibilidade de visuali-
zar a forma correta da escrita das palavras” 
(CIASCA, 2003), percebendo a escrita do in-
divíduo como advinda dos sons da fala, con-
vergindo a algo incompreensível. Em resumo, 
consiste na dificuldade em transcrever corre-
tamente a linguagem oral.
	
Os erros podem ser fonéticos, ou seja, a es-
crita da palavra contém todos os sons da fala, 
mas a grafia está incorreta; os erros semifo-
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néticos são aqueles em que quase todos os 
sons das consoantes estão representados; 
os erros de ortografia não- fonéticos são 
aqueles em que a escrita não se parece com 
a palavra visada. Quanto menos fonemas es-
tiverem representados na palavra impressa, 
mais grave será a dificuldade na ortografia 
(SNOWLING; STACKHOUSE, 2004).
	
Por fim, a discalculia se associa à aprendiza-
gem Matemática e as dificuldades na com-
preensão de instruções ou enunciados arit-
méticos, ou mesmo em realizar operações 
matemáticas; é um distúrbio neurológico que 
afeta a habilidade em classificar e sequen-
ciar números, comprometendo a realização 
de operações aritméticas (medida em testes 
padronizados, aplicados individualmente), de 
modo a se apresentar abaixo do esperado 
para sua faixa etária e para o seu nível de es-
colaridade (CIASCA, 2003).
	
Ohlweiler (2006) e Pereira et al. (2010) afir-
mam que, dentre as crianças, de 3% a 6% 
apresentam discalculia, sendo os primeiros 
indicadores manifestados muitos antes de 
iniciar sua fase escolar, como a dificuldade de 
compreensão de conceitos como grande, pe-
queno, diferente e igual. Demo (2002) acres-
centa que esse distúrbio pode se apresentar 
concomitantemente a outros, como dislexia e 
síndromes genéticas; “apenas um terço dos 
casos de discalculia são chamados de puros” 
(PEREIRA et al., 2010).

3. AS CONTRIBUIÇÕES DO NEUROPSICO-
PEDAGOGO FRENTE AOS DISTÚRBIOS DE 
APRENDIZAGEM NO AMBIENTE ESCOLAR

A Neuropsicopedagogia consiste numa ra-
mificação da Neurociência que, por sua vez, 
engloba um conjunto de ciências fundamen-
tais e clínicas que se ocupam da anatomia, da 

fisiologia e patologia do sistema nervoso de 
modo a elucidar os aspectos relativos ao seu 
funcionamento (POZO, 2002). Dessa forma, o 
Neuropsicopedagogo estuda o funcionamen-
to cerebral humano, de modo a compreender 
como ele aprende, seleciona, transforma, me-
moriza, elabora e processa as sensações e 
estímulos captadas pelos elementos senso-
riais ao seu redor (SILVEIRA, 2019), construin-
do indicadores formais para a intervenção 
clínica frente aos educandos padrões com 
baixo desempenho e que apresentem dis-
funções neurais devido a lesão neurológica 
de origem genética, congênita ou adquirida, 
a partir da análise dos processos cognitivos 
destes (RELVAS, 2009). De antemão, cabe ao 
Neuropsicopedagogo conhecer as anomalias 
neurológicas para desenvolver um papel de 
acompanhamento pedagógico com aqueles 
que apresentem essas sintomatologias, sen-
do peça-chave para com o desenvolvimento e 
estímulo de novas sinapses diante do proces-
so de ensino e aprendizagem (FERNANDES; 
LUCENA, 2021).
	
Essa conjuntura, então, demonstra uma possi-
bilidade na melhora do ensino- aprendizagem 
no ínterim da Educação Básica, isso porque 
durante muito tempo se discutiu a formação 
docente tratando-a como deficiente em fun-
ção dos elevados índices de fracasso escolar 
(MORIN, 1999). Na perspectiva de Fernandes 
e Lucena (2021), “o fracasso escolar acomete 
o sujeito em sua totalidade: ao mesmo tem-
po que sofre com a falta de estima por não 
estar à altura de suas aspirações, ele sofre 
com a depreciação”. Pozo (2002) reforça que, 
“se os professores e demais profissionais da 
Educação que não sabem em que consiste a 
aprendizagem e como ocorre, têm as mes-
mas possibilidades de favorecê-la que de 
atrapalhá-la”.
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Considerando o que consta na Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, 
tendo a educação como um direito de todos, 
garantindo o pleno desenvolvimento da pes-
soa, o exercício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho. O artigo 206, por sua vez, es-
tabelece “a igualdade de condições de acesso 
e permanência na escola” como um dos prin-
cípios para o ensino, conferindo ao Estado a 
oferta do atendimento educacional especiali-
zado. Em consonância com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, por sua vez 
(BRASIL, 1996), no artigo 59, prescreve que 
os sistemas de ensino devem assegurar aos 
alunos, como deve ser, currículo, métodos, re-
cursos e organizados especificamente para 
atender suas necessidades. O Plano Nacional 
de Educação (PNE, Lei nº 10.172/2001), por 
sua vez, destaca que “o grande avanço que a 
década da educação deveria produzir seria a 
construção de uma escola inclusiva que ga-
ranta o atendimento à diversidade humana”.
	
Com base nos parâmetros inclusivos que 
devem nortear a prática pedagógica e o coti-
diano escolar, evidencia-se a importância do 
Neuropsicopedagogo para com seu cumpri-
mento, visto que este fornece avaliação, aten-
dimento e acompanhamento individualizado 
dos alunos socialmente desfavorecidos na 
forma do trabalho em equipe e colaboração 
com as escolas, intervindo em situações que 
podem desencadear sua marginalização e 
oferecer recursos para vincular os alunos a 
espaços mais normalizados, ao passo em 
que colaboram com os projetos e planeja-
mentos escolares dirigidos às famílias. Atra-
vés de sua atuação, ainda, pode-se promover 
a conscientização da comunidade escolar 
acerca do real sentido do termo “inclusão”, 
que se resume na possibilidade de fazer par-
te e conviver, e não “se igualar” (MONTEIRO, 
2011).

Considerando suas práticas, evidenciam-se 
três aspectos fundamentais para o trabalho 
do Neuropsicopedagogo: paciência, didática 
e comprometimento. Quando nos referimos 
às crianças com algum distúrbio de aprendi-
zagem, é comum que estas manifestem um 
raciocínio mais lento e, por isso, é imprescin-
dível que o profissional tenha paciência para 
repetir instruções ou repense nos meios de 
se ensinar um determinado assunto, criando 
novas didáticas que propiciem melhor absor-
ção do conteúdo. Ademais, todo o trabalho se 
debruça no estudo de entraves educacionais 
perante a aprendizagem, inclusive aqueles 
decorrentes de comprometimentos neuroló-
gicos, objetivando o rompimento de barreiras 
e na melhora do ensino de forma a impactar 
positivamente na vida futura do indivíduo, 
permitindo-o conduzir as situações cotidia-
nas nas quais é submetido. Sendo assim, é 
imprescindível o senso de responsabilidade 
por parte do Neuropsicopedagogo, afinal o 
seu trabalho é com o ser humano e seus sen-
timentos. (FERNANDES; LUCENA, 2021)
	
Dessa forma, todo o contexto do aluno que 
dispõe de alguma dificuldade ou transtorno 
de aprendizagem deve ser analisado. Sou-
za et al. (2015 apud Pereira et al., 2010) cita 
como exemplo a Argentina, que defende que 
o processo de investigação deve se iniciar a 
partir de entrevistas com os pais, com o in-
tuito de conhecer o histórico da vida do seu 
aluno, a partir daí então, são realizadas en-
trevistas com os docentes para colher infor-
mações sobre o processo ensino-aprendiza-
gem, a proposta da instituição, metodologia, 
avaliação, material didático, as relações entre 
professor e aluno e entre alunos. A parte final 
da entrevista é com o aluno e o Neuropsico-
pedagogo, que pode utilizar instrumentos de 
avaliação que o psicólogo também utiliza.
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Portanto, o Neuropsicopedagogo é funda-
mental no ambiente escolar para minimizar 
o fracasso escolar, de modo geral, permitin-
do que todos os alunos tenham as mesmas 
oportunidades de aprender e de brincar, in-
dependentemente de seus impedimentos e 
limitações. Todavia, as atividades devem ser 
aplicadas diferenciadamente e concernente 
ao ritmo de cada um, permitindo que o tempo 
de realização seja excedido devido ao desem-
penho discente (COSENZA; GUERRA, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os distúrbios de aprendizagem correspon-
dem a uma realidade cada vez mais frequen-
te na sociedade brasileira, sendo observáveis 
no cotidiano escolar, podendo comprometer 
a compreensão de conceitos e habilidades 
essenciais para a manutenção da vida huma-
na, como é o caso da leitura e escrita.
	
Considerando o processo de aprendizagem 
como algo a ser construído paulatinamente, a 
partir de articulações de esquemas neurais e 
não como estrutura, conferimos complexida-
de ao seu processamento, afinal, as informa-
ções advindas do meio e da troca entre ele e o 
indivíduo não são simplesmente depositadas 
na memória, pois criam e passam a pertencer 
a um novo sistema funcional.
	
Trazendo essas ideias para o cenário edu-
cacional, as atividades executadas em sala 
de aula permitem o refletir recursivo acerca 
de ideias, sentimentos e ações, conferindo à 
aprendizagem a característica reconstrutiva, 
visto que se associa as etapas de autorreor-
ganização mental e emocional daqueles que 
interagem nesse contexto.
	
A Neurociência, por si só, não traz novas es-
tratégias educacionais, mas fornece razões 

importantes e concretas, demonstrando o 
porquê de algumas abordagens serem mais 
eficientes que outras. Nessa perspectiva, 
cabe ao Neuropsicopedagogo aproximar os 
conhecimentos neurocientíficos da prática 
pedagógica e, portanto, do cotidiano esco-
lar, de modo a potencializar a apreensão e 
compreensão discente, sobretudo nos ca-
sos de distúrbios de aprendizagem, onde é 
fundamental um conhecimento específico 
para melhor conduzir o ensino. Assim, são 
fornecidos maiores estímulos ao neuroapren-
diz para que o mesmo utilize suas múltiplas 
inteligências, como selecionar, memorizar, 
armazenar e evocar informações, permitin-
do-o, subsequentemente, transformá-los em 
conhecimentos significativos na sua própria 
vida a partir de suas experiências, sendo su-
jeito e objeto do conhecimento em constante 
interação.
	
Evidenciou-se, ainda, a importância para com 
a implantação de uma educação, de fato, in-
clusiva, através de sua abordagem humani-
zada e individualizada, suscitando práticas 
pedagógicas significativas, transformadoras 
e emancipatórias considerando os mecanis-
mos de aprendizagem cerebral.
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RESUMO

Este artigo mostra os desafios que os autores 
capixabas enfrentam após viabilizar a publicação 
de seus escritos, por variadas formas. A metodo-
logia aplicada foi um questionário enviado aos 
escritores por e-mail. Concluiu-se que a literatura 
capixaba tem três graves gargalos: de distribui-
ção, onde os escritores sofrem preconceito das 
grandes cadeias de livrarias, de divulgação, com 
pouco ou nenhum espaço nas rádios e televisões, 
e de circulação, com o apoio limitado do poder 
público à publicação, sem suporte para que as 
obras cheguem às escolas e bibliotecas, para que 
sejam lidas.
Palavras-chave: políticas culturais, literatura capi-
xaba, leis de incentivo.

ABSTRACT

This article shows the challenges that Espírito 
Santo authors face after enabling the publication 
of their writings, in various ways. The methodolo-
gy applied was a questionnaire sent to writers by 
e-mail. It was concluded that Espírito Santo lite-
rature has three serious bottlenecks: distribution, 
where writers are prejudiced by large bookstore 
chains, dissemination, with little or no space on 
radio and television, and circulation, with limited 

support from the government to publication, wi-
thout support for the works to reach schools and 
libraries, to be read.
Keywords: cultural policies, Espírito Santo literatu-
re, incentive laws.

INTRODUÇÃO 

Após a publicação do livro seja com recursos pró-
prios, por mecenato, financiamento coletivo, con-
cursos literários, editais públicos ou leis de incen-
tivo à cultura com base em renúncia fiscal, o(a) 
escritor(a) que produz literatura no Espírito Santo 
fica à própria sorte no pós-publicação.

Pois bem, este artigo tem o objetivo de apontar 
os problemas que os escritores enfrentam no 
pós-publicação, bem como mostrar iniciativas de 
divulgação e valorização da literatura produzida 
em terras capixabas, além de indicar caminhos 
para tirar a literatura capixaba da marginalidade, 
em relação às literaturas dos estados vizinhos, 
como o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais.
Tal intento se justifica face à parca quantidade de 
pesquisas acadêmicas sobre o tema abordado. A 
motivação partiu da vivência do pesquisador en-
quanto autor-editor, com onze livros publicados, 
dez em autopublicação, em suporte físico e digi-
tal e um publicado por uma editora de São Paulo.
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DOS AUTORES QUE PRODUZEM 
LITERATURA NO ESPÍRITO SANTO
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Espera-se que, a partir desta pesquisa, outros 
pesquisadores de literatura capixaba possam 
usar este trabalho como ponto de partida, além 
de ações concretas dos gestores públicos da 
área de cultura, nas esferas municipal, estadu-
al e federal possam ser suscitadas.

Para o desenvolvimento do trabalho, foi reali-
zada uma pesquisa bibliográfica ampla acerca 
da literatura capixaba, com especial atenção 
às políticas públicas de viabilização das obras 
e circulação. Foi realizada também uma pes-
quisa qualitativa, de forma online, por meio da 
aplicação de questionários a escritores capixa-
bas, via e-mail, cujas respostas foram analisa-
das à luz do referencial teórico, sendo confron-
tadas com textos de notáveis pesquisadores, 
como Francisco Aurélio Ribeiro, Maria Amélia 
Dalvi e Ivana Esteves, além das entrevistas do 
livro Notícias da atual literatura brasileira: en-
trevistas, organizado por Vitor Cei e outros.

1. Os gargalos na distribuição

Marcos Tavares mostra o problema da distri-
buição dos livros nas livrarias:

Tanto a falta de uma política de efetiva 
distribuição quanto a precariedade nu-
mérica de livrarias induziram a deixar li-
vros para venda em consignação, o que 
pela desorganização do empresário e do 
próprio autor, raramente garante retorno 
em termos de acerto de contas. Já hou-
ve livraria que fechou portas e sequer 
me devolveram exemplares lá deixados. 
Maioria das livrarias locais quer apenas 
expor livro que esteja na lista bestseller, 
jamais se arriscando a ocupar estante 
com título de autor nativo ou aqui esta-
belecido. Tivesse que viver de venda de 
livros eu passaria fome. Literatura não dá 
camisa. Talvez, sim, camisa de força: por 
conta das contas que chegavam, dada a 

inadimplência, já vi literato quase enlou-
quecendo. Ainda tomarei coragem para 
vender livro em praias: um projeto sem-
pre adiado, verão após verão. Um dia, os 
praianos ainda verão isso: não sei quan-
do. [risos] (TAVARES, 2020)

No Brasil, salvo raras e notáveis exceções, 
como Paulo Coelho e autores de livros de auto-
ajuda, como Augusto Cury e Roberto Shinyashi-
ki, o escritor não consegue sobreviver só de 
direitos autorais de suas obras. Muitos têm 
profissões paralelas, como professor, jornalis-
ta, advogado, servidor público, entre outras. O 
próprio Marcos Tavares é auditor tributário da 
Secretaria de Estado da Fazenda.

A postura das livrarias locais de só expor livro 
que seja bestseller denota um ranço provincia-
no e colonizado de só valorizar o que é de fora. 
É como se os autores brasileiros tivessem pou-
co ou nenhum valor. A escritora Regina Mene-
zes Loureiro aponta a via-crúcis do escritor que 
produz literatura no Espírito Santo:

O sonho de se publicar um livro às vezes 
se torna um pesadelo: 
1 – Você envia um livro para uma editora 
e espera meses pela resposta e recebe 
uma negativa (não há nenhuma garantia 
de alguém gostar do que você escreve);
2 – Aí, [o] escritor capixaba publica seus 
livros com recursos próprios ou por algu-
ma Lei de incentivo à cultura, mas não há 
quem compre seus livros. Considerando 
[que] o seu livro ficou pronto, já armaze-
nado em sua casa:
1-Se você não conseguiu apoio de uma 
grande editora, quem fará a divulgação? 
Sem divulgação a mercadoria fica esto-
cada;
2-Se você publicou seu livro e não possui 
NF, não vai conseguir vendê-lo para ne-
nhuma livraria;
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3-O Estado do Espírito Santo não possui 
editoras que façam todo o trabalho de di-
vulgação e venda;
4-A imprensa não é nossa aliada;
5-Como a Llteratura permeia as outras 
artes, digo que a cultura não recebe, ou 
é quase nulo o apoio do poder público. 
(LOUREIRO, 2019)

O Espírito Santo não possui uma indústria edi-
torial consolidada. O que temos, na verdade, 
são empresas que prestam serviços editoriais, 
nas áreas de revisão, editoração eletrônica, 
ilustração, além das gráficas, que prestam os 
serviços supracitados e imprimem os livros. 
Muitos autores independentes são obrigados 
a se formalizar enquanto pessoa jurídica para 
poder emitir nota fiscal e vender seus livros 
nas livrarias.

O escritor Anaximandro Amorim, em entrevista 
para Vitor Cei, aponta que há preconceito con-
tra o autor capixaba, além de restrições de or-
dem tributária para a venda das obras:

O grande gargalo, no entanto, está na dis-
tribuição. Os livros dos ditos “capixabas” 
não contam com um esquema profis-
sional de colocação em livraria. Resulta-
do: o autor, quando consegue chegar lá, 
fica, em geral, no fundo da loja, em uma 
prateleira escondida, “guetizado” com a 
“pecha” de “capixaba” (na minha opinião, 
“literatura capixaba” não existe, pois so-
mos todos brasileiros). Isso, quando a li-
vraria nos quer, pois,  recentemente, des-
cobrimos  que  o  regulamento  do  ICMS  
possui  dois dispositivos que funcionam 
como uma verdadeira barreira à venda, 
apenando o livreiro com multa, por ques-
tões de obrigação acessória. Ou seja: é 
difícil chegar à livraria, é difícil vender e, 
ainda por cima, o livreiro leva uma mul-
ta… por vender os nossos livros! Não é 

desestimulante? (CEI et al, 2020, p.63)

Anaximandro faz o seguinte complemento so-
bre o gargalo da distribuição:

O maior gargalo da produção literária do 
ES tem nome e se chama “distribuição”. 
Com tanta tecnologia, muitas das quais 
acessíveis, nunca foi tão fácil publicar 
um livro neste Séc. 21. O problema, no 
entanto, está na “publicização”: com o 
produto final em mãos, o autor não con-
segue chegar às grandes livrarias porque 
não há interesse mercadológico e, quan-
to às pequenas, há um gargalo na própria 
legislação capixaba: dois dispositivos do 
Regulamento do ICMS, combinados, cul-
minam por apenar o livreiro que der sa-
ída à mercadoria cuja origem se dá por 
nota avulsa. Isso significa: há uma cilada 
dentro do próprio Estado, algo que preci-
sa ser corrigido urgentissimamente uma 
vez que eu já vi livreiros sendo multados 
[…] por venderem livros! E de autores da 
terra! (AMORIM, 2020)

Retoma-se a questão da mentalidade provin-
ciana das cadeias de livrarias e  sua visão mer-
cadológica e imediatista, não acreditando nos 
autores brasileiros, sobretudo aqueles que pro-
duzem literatura no Espírito Santo. Por outro 
lado, é absurda a opressão do fisco estadual 
com os tais dispositivos que punem os livreiros 
por estes últimos comercializarem os livros de 
autores capixabas adquiridos através de nota 
fiscal avulsa. Oliveira e Dalvi (2016, p.91-92) 
afirmam que uma grande rede de livrarias, atu-
almente em recuperação judicial, cria empeci-
lhos para venda de livros de autores locais:

Em pesquisa de campo para este estu-
do, constatamos que a rede de livrarias 
com o maior número de lojas localizadas 
em shopping centers da região metropo-
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litana (aqui identificada como Livraria S.) 
dificulta o acesso à venda de livros de au-
tores capixabas; conseguir incluir títulos 
no acervo da livraria só é possível com 
a mediação de distribuidores, visto que, 
para figurar no cadastro de editoras liga-
das à livraria, somente com 150 títulos 
no catálogo. Para uma editora indepen-
dente fora do eixo Rio-São Paulo ou para 
o autor independente essa parece ser 
uma empreitada inviável – a julgar pelo 
fato de que não existem distribuidoras 
locais com catálogo especializado em 
literatura do estado do Espírito Santo.

As mesmas autoras falam a respeito do fecha-
mento das livrarias na Grande Vitória:

Um outro dado ajuda a vislumbrar o ce-
nário: em Vitória, capital do Estado, des-
de 2015, a população tem assistido ao 
fechamento de diversas livrarias. A Livra-
ria LG.,originária do Espírito Santo, que 
tinha um espaço destinado aos autores 
de livros produzidos no estado, e que rea-
lizava projetos em parceria com as esco-
las, fechou quatro lojas em 2015, ficando 
apenas com uma loja em um shopping 
de bairro e outra, que abriga a administra-
ção e serve de estoque. Outro espaço de 
comercialização, a Livraria LE., situada 
no Shopping Vitória, o maior da capital, 
e que também aceitava comercializar os 
livros de autores regionais, fechou suas 
portas em 2015. Em outro município da 
região metropolitana, Vila Velha, há uma 
livraria de rua, a Livraria E., que faz tam-
bém a distribuição de livros para escolas. 
Contudo, a prioridade não são os títulos 
de autores regionais, cujo acervo é ínfi-
mo na loja, e atende a uma demanda ori-
ginada pelos escritores em ações inde-
pendentes de distribuição e prospecção. 
(OLIVEIRA E DALVI, 2016, p.92)

Lívia Corberllari, escritora e jornalista, também 
opina sobre a distribuição dos livros de autores 
capixabas: “Nossa dificuldade é sair daqui, sair 
da ilha. De que pessoas de fora daqui conhe-
çam alguns livros e escritores que acho mui-
to incríveis e queria muito que tivessem esse 
reconhecimento para fora” (TAVEIRA, 2020). 
A escritora Chirlei Wandekoken aponta como 
funciona o sistema de vendas e livrarias e 
aponta sua estratégia de vendas enquanto au-
tora-editora:

Maxwell, o mercado funciona da seguinte 
forma: são as livrarias e as distribuidoras 
que escolhem que livro, ou quais livros, 
elas vão querer em suas prateleiras. E 
em consignação, com desconto de 55% 
a 60% do valor de capa. Portanto, não 
vale a pena colocar livro em livraria. Hoje 
em dia, com a internet, tudo mudou. Por 
exemplo: sou dona de uma editora e lan-
ço um livro meu. Sinceramente, eu prefiro 
vendê-lo no site da minha própria editora, 
a fornecê-lo em consignação, com um 
desconto absurdo desse, apenas pela 
vaidade de ver um livro meu numa livra-
ria. Para quê? Eu já achei o meu público, 
ele vem atrás de mim onde quer que es-
teja os meus livros. Vendo muito pela 
Amazon e minha receita já chegou a ser 
muito maior na venda de e-book que de 
livro físico. Atualmente, porque eu parei 
com algumas parcerias com blogs (são 
necessárias), a venda do livro físico está 
superior à venda do e-book, isso devido o 
marketing da Pedrazul. Então, uma ótima 
estratégia para quem não tem uma edito-
ra são as parcerias com blogs. Imprima 
poucos livros (no e-book gratuito em ex-
plico isso) e os doe para os blogueiros. 
Eles gostam do livro em papel e de mar-
cador também. (WANDEKOKEN, 2019)

Mercadologicamente, para Chirlei, é mais van-
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tajoso fazer a venda de seus livros no site da 
editora de sua propriedade a deixar as obras 
em consignação em livrarias. Alguns autores 
independentes fazem venda direta dos seus 
livros, principalmente em eventos literários e 
plataformas de autopublicação digital e de im-
pressão sob demanda.

2. Os gargalos na divulgação

No Espírito Santo, é senso comum que os ar-
tistas aqui não são reconhecidos e precisam 
sair do Estado para que tenham notoriedade. 
O jornalismo cultural, nos últimos anos, tem 
sido afetado com o encerramento das ativida-
des dos jornais impressos, enxugamento das 
redações e priorização na divulgação de auto-
res bestsellers. A escritora Renata Bomfim fala 
sobre sua relação com a imprensa:

Vemos escritores de obras não tão boas 
ganharem primeira capa do jornal de cul-
tura e nós ralamos por umas linhas no 
jornal. (…) Quando lancei a minha primei-
ra obra, tive muita dificuldade para divul-
gá-la, hoje que alcancei alguma projeção 
é mais fácil, mas ainda é difícil (risos), 
essa “facilidade” a que me refiro acon-
tece em função do apoio de amigos jor-
nalistas que dão aquela força e não pelo 
desejo espontâneo da imprensa de fazer 
a informação sobre a obra chegar ao lei-
tor. (BOMFIM, 2019)

Marcos Tavares fala sobre como funciona a 
relação imprensa-autor fora do Eixo Rio-São 
Paulo:

Uma verdade deve ser dita: imprensa, 
qual modalidade seja, não corre atrás de 
escritor que esteja fora do eixo Rio-São 
Paulo. Em verdade, querem que o autor 
os procure, por vezes ofertando a obra 
e contando com um bom “pistolão” (na 

atualidade, este recebe pomposos no-
mes: assessor de comunicação, mana-
ger, publisher etc.) (TAVARES, 2020)

O eixo Rio-São Paulo concentra o maior vo-
lume da produção editorial do país, as cinco 
maiores redes de televisão, os quatro maiores 
jornais e as três principais revistas semanais. 
Por conseguinte, os autores têm o acesso fa-
cilitado ao circuito mercadológico e midiático. 
Chirlei Wandekoken fala do desinteresse da 
mídia local por livros e o mórbido interesse por 
morte e crimes:

Quando eu comecei e estava meio "des-
lumbrada" em ser autora de um livro 
(grandes coisas rs. Tem mais autor que 
leitor nesse país), eu, como jornalista, 
mexi meus pauzinhos e usei minha rede 
de contato. Consegui espaço no jornal 
A Gazeta, A Tribuna, TV Vitória, etc. Mas 
porque eu sou do meio e tinha amigos. A 
mídia não tem interesse nisso. A mídia 
fornece o que o público quer e ninguém 
(a minoria ínfima) quer saber de livro. En-
tendeu? É o mercado, meu caro. Crime 
vende, morte vende, dá audiência, e os 
veículos trabalham pela audiência. (WA-
NDEKOKEN, 2019)

Os grupos midiáticos são pautados no lucro, 
e para estes, os fins justificam os meios para 
obtê-lo. Conseguintemente, os mesmos noti-
ciam aquilo que gera audiência e visualização. 
Livros de literatura só têm espaço em emis-
soras educativas e comunitárias. Temer apud 
Barcelos (2020, p. 16) complementa:

As empresas midiáticas, e por extensão 
o telejornalismo, são movidos por inte-
resses empresariais e ideológicos nem 
sempre perceptíveis para o grande pú-
blico, e condicionados pela mediação 
tecnológica própria da natureza técnica 
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deste veículo.

O escritor LP Faustini também aponta o desca-
so da mídia local por livros:

A maioria não entende ou não se inte-
ressa. Em certo período, distribuí livros 
meus para jornalistas falarem sobre mi-
nha obra. Ninguém a leu, resumindo-se 
a colocar no jornal apenas o resumo do 
que eu já tinha dito, mas com suas pró-
prias interpretações. Salvo alguns que 
reconheceram o trabalho, no geral, a di-
vulgação no ES de literatura fantástica é 
pífia.(FAUSTINI, 2019)

É fato que nos últimos anos, os jornais impres-
sos têm passado por uma crise, agravada pela 
pandemia do novo coronavírus, encerraram as 
atividades em versão impressa e migraram 
para internet, como aconteceu com o nona-
genário A Gazeta. Conseguintemente, houve o 
enxugamento do quadro de jornalistas, e os ca-
dernos de cultura diminuíram. Livros chegam 
amiúde às redações dos dois maiores jornais 
do Estado. Não há jornalistas especializados 
em literatura. Os repórteres dos cadernos cul-
turais têm que cobrir de celebridades a séries 
lançadas em plataformas de streaming. As re-
dações dos jornais e portais reproduzem ipsis 
litteris o press-release, limitando-se a mudar o 
título ou reescrevê-lo com informações adicio-
nais do autor. O escritor Jovany Sales Rey afir-
ma que a divulgação se limita ao lançamento 
coletivo promovido pela Secult:

Quanto à divulgação, existe esse apoio, 
sim, mas limitado somente às obras pu-
blicadas através de seus editais de lite-
ratura, por ocasião do lançamento coleti-
vo. Infelizmente, não se divulga nenhuma 
obra em si, apenas o evento de lança-
mento e a listagem dos contemplados. É 
uma divulgação institucional e não pro-

priamente literária. (REY, 2019)

A Secult, enquanto patrocinadora dos livros 
lançados no edital, deveria pagar assesso-
ria de imprensa, com vistas à divulgação das 
obras contempladas nos editais de literatura. 
A divulgação acaba ficando por conta do autor, 
muitas vezes sem contato com as redações. 
Na mesma linha, Lívia Corbellari aponta a não 
continuidade da divulgação dos livros:

Não há muitas pessoas falando sobre 
nossa literatura e as resenhas, matérias 
e entrevistas ficam restritas à época do 
lançamento. Não há uma continuida-
de na divulgação desses livros. (TAVEI-
RA,2020)

O edital 21/2020 do FUNCULTURA prevê que 
os candidatos apresentem um plano de ação 
para divulgação da obra. A responsabilidade 
da divulgação fica por conta do proponente. O 
documento deve constar “informação sobre as 
ações previstas visando à divulgação e difusão 
do bem cultural ou do resultado gerado a partir 
da realização do projeto pela comunidade, na 
localidade em que a ação será realizada”.(SE-
CULT, 2020)

3. Os gargalos na circulação

Os escritores têm reclamado da falta de apoio 
estatal para a circulação de suas obras. Ale-
gam que o poder público só apoia a impressão 
dos livros. Em relação à questão, afirma Jo-
vany Sales Rey:

Quanto à distribuição, as secretarias de 
cultura que promovem os editais, alegam 
reservar determinado número de exem-
plares para distribuição em escolas e 
bibliotecas, mas os autores nunca acom-
panham essa distribuição ou recebem 
quaisquer informações. (REY, 2019)
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Marcos Bubach, a seu turno, fala de como as 
obras que receberam incentivo circulam:

Na distribuição, que eu percebi, as secre-
tarias de cultura como ficam com parte 
da publicação dos escritores que partici-
pam de suas leis de incentivo, fazem tra-
balhos de distribuição desses títulos em 
bibliotecas de seus municípios. (BUBA-
CH, 2019)

É uma percepção particular. Só não se sabe se 
as obras chegam de fato a quem se destina. O 
escritor David Rocha, em entrevista a Vitor Cei, 
aponta que as leis de incentivo se limitam à 
publicação do livro, não contemplando outras 
etapas, como a divulgação e circulação:

Temos importantes leis de incentivo cul-
tural que contemplam a publi-cação de li-
vros na Grande Vitória, no entanto, o que 
percebemos que essas ini¬ciativas qua-
se sempre contemplam exclusivamente 
a publicação de um livro im¬presso, do 
objeto livro, o que não significa promo-
ver de modo sistemático uma produção 
literária.  Os editais são fechados e qua-
se nunca permitem que o autor pense 
am¬plamente em todas as etapas ne-
cessárias não apenas à impressão do 
livro, mas a sua difusão dentro e fora do 
estado. Serviços como uma assessoria 
de imprensa, criação de ferramentas de 
difusão, comercialização e circulação, 
ficam fora dos editais e o livro muitas 
vezes se torna um amontoado de papel 
ocupando espaço no quartinho do escri-
tor. (CEI et al, 2020, p.63)

Neste sentido, se faz necessário readequar os 
editais para que os mesmos abranjam os pro-
cessos pós-publicação. Ribeiro (2014, p.27) 
vai na mesma opinião de David Rocha no to-
cante à deficiência dos mecanismos de finan-

ciamento na cobertura das outras etapas pós-
-publicação:

Por outro lado, se a política estadual dos 
editais e a política municipal de leis de 
incentivo à cultura propiciaram a  publi-
cação de uma grande quantidade de li-
vros, com critérios de qualidade bem fle-
xíveis, municípios e estado pararam ou 
diminuíram a aquisição de livros para as 
bibliotecas públicas e escolares, como 
se aqueles publicados por leis e editais 
suprissem essa necessidade. Todavia, 
isso não é verdade, pois muitos escrito-
res publicam por editoras privadas ou 
por si mesmos e, com isso, não têm seus 
livros adquiridos para as bibliotecas pú-
blicas, impedindo  aos leitores capixabas 
de lerem, por exemplo, os excelentes 
romances “A longa história” ou “A ceia 
dominicana”, de Reinaldo Santos Neves, 
publicados pela Bertrand Brasil e “A Ca-
pitoa”, de Bernadette Lyra, editado pela 
“Casa  da Palavra”. 

O mesmo autor sugere soluções para a resolu-
ção dos gargalos de circulação e divulgação:

O que falta, ainda, no Espírito Santo, é 
uma política de circulação e de divulga-
ção dos livros capixabas, lugares públi-
cos e privados onde possam ser vistos e 
conhecidos e uma política de aquisição 
de livros de autores capixabas para as 
escolas, presídios e bibliotecas públicas. 
Certamente, diante da centena de livros 
capixabas publicados, anualmente, há 
uma dezena de obras de qualidade, que 
merece ser lida e apreciada por um públi-
co maior, além dos amigos e dos colegas 
de profissão, leitores de sempre. (RIBEI-
RO, 2014, p.27)
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4. O que pode ser feito?
	
Diante dos problemas expostos, seguem algu-
mas propostas que podem atenuar esta situa-
ção de marginalidade enfrentada pela literatu-
ra produzida no Espírito Santo:

4.1 Criação do Prêmio Espírito Santo de Lite-
ratura

É um prêmio, a ser organizado pela Secretaria 
de Estado da Cultura, com o apoio da Acade-
mia Espírito-Santense de Letras e da Acade-
mia Feminina Espírito-Santense de Letras para 
selecionar os melhores livros nos gêneros ro-
mance, conto, crônica, poesia e literatura in-
fanto-juvenil, editados e publicados no Espíri-
to Santo, divididos em autor estreante e autor 
com obras publicadas. Cada um dos dez auto-
res dos cinco gêneros ganharia um prêmio em 
dinheiro e uma bolsa para um curso de escrita 
criativa. 
 
O prêmio em questão teria o fito de estimular 
a produção e a divulgação literária local. O júri 
será composto por pessoas com notória expe-
riência em literatura, nomeados por um conse-
lho curador do prêmio, presidido pelo secretá-
rio da Cultura. Um livro que recebe um prêmio 
literário ganha maior visibilidade na mídia, por 
conseguinte, tende a ser procurado nas livra-
rias.

4.2 Incentivo à criação de feiras literárias nos 
municípios do interior e nas periferias

À exceção da Bienal Rubem Braga, que ocorre 
em Cachoeiro de Itapemirim, as feiras literárias 
no interior do Estado são inexistentes, confor-
me foi levantado. É necessário criar eventos 
que possibilitem os escritores que produzem 
literatura no Espírito Santo circular e fazer di-
vulgação de seus livros em todo o Estado, uma 
vez que ficam limitados à divulgação na Gran-

de Vitória. A divulgação da produção literária 
do Espírito Santo fica reduzida aos autores re-
sidentes na região metropolitana.

As periferias da Grande Vitória, tão estigmati-
zadas pela imprensa local, que só enfatiza os 
assassinatos e as guerras de facções por pon-
tos de venda de drogas, têm muitos talentos 
literários escondidos. Fica subentendido que 
dá audiência mostrar jovem negro morto a ti-
ros ou preso por matar, roubar, traficar, furtar 
ou estuprar. Barcellos (2020, p.22) aponta a 
estereotipação da mídia:

A terceira parte do fato de que ao aparecem 
na mídia, boa parte das matérias envolvendo 
os jovens é sobre violência, usando os jovens 
como principal fator de violência no estado. 
Além disso, a discussões de pautas sobre polí-
ticas públicas para os jovens não são trabalha-
das pelos telejornais.

As feiras são um ótimo meio para que estes 
jovens, oriundos de famílias desestruturadas e 
economicamente vulneráveis possam mostrar 
sua produção. É preciso dar voz e vez à litera-
tura feita à margem da margem do cânone e 
dos padrões acadêmicos.

4.3 Condicionamento pelo Governo do Estado 
e pelas prefeituras da veiculação da propagan-
da oficial à divulgação de autores que produ-
zem literatura no Espírito Santo nas emissoras 
de rádio e televisão

Salvo os programas Um dedo de prosa e SIM 
para a Literatura, o espaço para divulgação dos 
livros de escritores que produzem no Espírito 
Santo é quase nulo. Certa feita, um autor ca-
pixaba entrou em contato com a produção de 
um programa exibido aos sábados com temá-
tica cultural, onde queria divulgar o seu novo 
livro. Ele obteve a resposta que já fizeram uma 
matéria sobre literatura capixaba. O diretor do 
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programa era pernambucano.

Apresentadores e produtores, quando dão es-
paço para um escritor falar de seu livro, é por-
que ele faz parte do seu círculo de amizade. O 
autor, muitas vezes não tem dinheiro para pa-
gar uma assessoria de imprensa e ele tem que 
fazer isso. Escritores fora do círculo de amiza-
de dos comunicadores, ao fazer o follow-up, 
recebem respostas evasivas dos editores, que 
lhes fecham as portas. Não obstante serem 
empresas privadas, pautadas pela livre iniciati-
va, as emissoras de rádio e televisão precisam 
seguir o artigo 221 da Carta Magna, que assim 
diz:

Art. 221. A produção e a programação 
das emissoras de rádio e televisão aten-
derão aos seguintes princípios: 
I – preferência a finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas; 
II – promoção da cultura nacional e re-
gional e estímulo à produção indepen-
dente que objetive sua divulgação; 
III – regionalização da produção cultural, 
artística e jornalística, conforme percen-
tuais estabelecidos em lei; 

É urgente que haja a regulamentação dos 
meios de comunicação para que estes cum-
pram a contento sua função social. Os oligo-
pólios midiáticos tacham a medida como cen-
sura e prática ditatorial. Não é o que Ekman e 
Barbosa (2014) pensam:

Por fim, o simples estabelecimento de 
uma regulação da radiodifusão não pode 
ser tachado de cerceamento da liber-
dade de imprensa ou então de censura 
porque é isso o que diz e pede a própria 
Constituição brasileira de 1988, ao es-
tabelecer princípios que devem ser res-
peitados pelos canais de rádio e TV.  No 
entanto, mais de vinte e cinco anos após 

sua promulgação, nenhum artigo de seu 
capítulo V, que trata da Comunicação 
Social, foi regulamentado, deixando um 
vazio regulatório no setor e permitindo a 
consolidação de situações que contra-
riam os princípios ali estabelecidos.
4.4 Inclusão de dois livros de autores ca-
pixabas nas cestas básicas distribuídas 
pelas três esferas de poder, financiados 
por estas últimas
Mais do que matar a fome de alimen-
tos, é necessário matar a fome de saber. 
Sendo assim, a inserção de duas obras 
de autores locais corrobora para que as 
obras circulem. Quando o hábito de lei-
tura é inculcado, a pessoa em situação 
de vulnerabilidade social tende a não 
ter mais fome de comida, mas fome de 
conhecimento. A mesma passa a com-
preender, por meio dos livros, de sua 
condição e se conscientiza que é possí-
vel quebrar o ciclo de pobreza. Este é o 
poder empoderador da literatura.

4.5 Priorização na premiação dos editais para 
produção de longas-metragens e séries que 
sejam adaptações de obras literárias de auto-
res domiciliados no Espírito Santo

Quando uma obra literária é adaptada para al-
gum formato audiovisual, no período de sua 
exibição, ocorre um aumento na venda da mes-
ma. A nível local, foi o que aconteceu com os 
romances Os incontestáveis, de Saulo Ribeiro 
e Reino dos medas, de Reinaldo Santos Neves, 
que virou o filme As horas vulgares, dirigido por 
Vitor Graize e Rodrigo de Oliveira. A nível na-
cional, ocorreu em relação à quinta adaptação 
para novela do romance Éramos Seis, de Maria 
José Dupré, como apontam Xavier e Redavam 
(2019):

Estreada no dia 30 de outubro, a novela 
homônima foi responsável por alavancar 
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as vendas do livro que a originou, publi-
cado pela primeira vez em 1943.  Dados 
da plataforma Estante Virtual, que reúne 
sebos e livrarias, apontaram um cresci-
mento de 67% nas compras do livro so-
mente no mês de outubro, comparando 
com janeiro. Além disso, do total de aqui-
sições da obra até o momento em 2019, 
42% ocorreram entre os meses de se-
tembro e outubro, período da divulgação 
e início de veiculação da novela.

Por meio dos longas-metragens e das séries, o 
povo capixaba passa a se enxergar nas produ-
ções audiovisuais, onde se manifestam todas 
as expressões culturais do nosso Estado, des-
de a polenta de Venda Nova do Imigrante ao 
congo da Barra do Jucu. Além disso, fomenta 
a indústria audiovisual capixaba, com contra-
tação de técnicos e artistas locais, e geração 
de empregos indiretos nos setores secundário 
e terciário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve o objetivo de apontar os de-
safios que os escritores que produzem literatu-
ra no Espírito Santo enfrentam após viabilizar a 
publicação de suas obras. Por meio dos ques-
tionários aplicados aos escritores por e-mail e 
analisados à luz do referencial teórico, foram 
constatados os desafios a seguir:

• Dificuldades na distribuição nas obras de 
autores que produzem literatura no Espírito 
Santo, por conta do desinteresse das livrarias 
de maior porte, que só compram livros de edi-
toras com mais de 150 livros no catálogo, um 
desafio para uma editora independente, e as 
livrarias pequenas são penalizadas pelo fisco 
capixaba em virtude de dois dispositivos do re-
gulamento de ICMS se o livreiro der saída ao 
livro adquirido por meio de nota fiscal avulsa.

• Dificuldades na divulgação das obras e auto-
res capixabas nos veículos locais. As emisso-
ras comerciais de rádio e televisão raramente 
fazem entrevistas com escritores em seus pro-
gramas, salvo se estes últimos forem conside-
rados bestsellers ou terem estreita amizade 
com os apresentadores ou produtores dos pro-
gramas. À exceção do Em Movimento, da TV 
Gazeta, não há nenhum programa em TV aber-
ta que aborde cultura, embora o programa em 
questão não aborde literatura. As emissoras, 
nos minutos finais de seus telejornais exibi-
dos às sextas-feiras ou sábados, apresentam 
a agenda cultural do final de semana, mas não 
abordam lançamentos de livros, a não ser que 
seja escrito por uma celebridade.

• Os mecanismos públicos de financiamento 
da publicação das obras literárias limitam-se 
tão somente na viabilização da publicação das 
mesmas, ficando por conta dos autores a dis-
tribuição, divulgação e circulação dos livros. 
São raras as iniciativas estatais para fazer que 
os livros cheguem aos leitores e não virem um 
monte de papel empilhado debaixo das camas 
dos escritores.

Para concluir, seguem algumas sugestões:

• Aos  professores de Língua Portuguesa: fa-
çam a apresentação dos escritores capixabas, 
seja por meio de leitura coletiva das obras, seja 
com palestras dos autores nos estabelecimen-
tos de ensino, além de participar de eventos 
que promovem estudos sobre os autores de 
nossa terra, como o Bravos, Companheiros e 
Fantasmas, organizado pela UFES.

• Ao Governo do Estado, a seu turno, através da 
SEFAZ: revogue os dispositivos que penalizam 
os livreiros que dão saída de livros comprados 
com nota fiscal avulsa

.
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• Ao Ministério Público Federal: considerando 
que as emissoras de rádio e televisão são ou-
torgas da União, é necessário que o parquet 
federal faça requerimentos de informações 
às emissoras no tocante ao cumprimento do 
artigo 221, nos incisos I, II e III. Caso não cum-
pram, que seja instaurado inquérito civil;
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1.  Resumo em Língua Portuguesa, contendo 
de 100 palavras, referências do autor (institui-
ção, cargo, titulação e endereço eletrônico);
2.  Resumo em inglês ou espanhol;
3.  Palavras-chave: até cinco;
4.  Redação em língua portuguesa, digitação 
em folha formato A4, word for Windows, fon-
te Time New Roman, tamanho 12, espaço 1,5, 
margens esquerda e superior com 3 cm, direita 
e inferior com 2 cm;
5.  As entrevistas deverão ter, no máximo 04 
(quatro) laudas; as traduções de documentos 
e textos clássicos e os artigos científicos, de 
08 (oito) a 16 (dezesseis) laudas, as resenhas 
até 03 ( três) laudas e os relatórios de trabalho 
de campo até 15 (quinze) laudas, incluindo-se 
nessas delimitações as tabelas, quadro, gráfi-
cos, figuras, fotografias e referências bibliográ-
ficas que fizerem parte dos textos;
6.  Apresentar notas de rodapé ( se necessário) 
numeradas em algarismos arábicos;
7.  As citações e referências bibliográficas 
devem obedecer ao padrão estabelecido pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (a 
mais atualizada), para referenciamento de li-
vros, revistas, suportes eletrônicos e outros 
multimeios, disponíveis no site www.abnt.org.
br;
8.  Os textos encaminhados à Comissão Edito-

rial da Revista Educação Integral do Grupo Edu-
cacional Ineq serão apreciados por três mem-
bros desta comissão, que poderão aceita-los 
integralmente, propor reajuste ou recusá-los, 
com base em critérios técnicos como: coerên-
cia textual, encadeamento lógico, normas da 
ABNT vigentes, problemática enunciada e de-
senvolvida, introdução, referencial teórico, con-
siderações finais e referência bibliográficas;
9.  Os textos que não observarem os padrões 
aqui estabelecidos não serão publicados;
10.  Os Autores que tiverem trabalhos publica-
dos terão acesso ao arquivo digital da  Revista 
Educação Integral, não sendo pagos direitos 
autorais;
11.  O conteúdo dos textos deve passar por cri-
teriosa revisão textual, que é de responsabili-
dade de seus autores;
12.  Os casos omissos serão discutidos e deli-
berados pela Comissão Editorial;
13.  Informações sobre o periódico podem ser 
solicitados aos editores, no Núcleo de Desen-
volvimento de Atividades Pedagógicas do Gru-
po Ineq ou via e-mail;
14.  Os trabalhos deverão ser enviados somen-
te por e-mail para o endereço: educacaointe-
gral@ineq.com.br com o devido comprovante 
de pagamento do artigo. Não enviaremos para 
revisão, antes de identificar o pagamento.

Normas para publicação de trabalhos
A Comissão Editorial da Revista Educação Integral do grupo Educacional Ineq torna públi-
co aos interessados que receberá textos de entrevistas, traduções de documentos e tex-
tos clássicos, artigos, resenhas e relatórios de campo, de caráter inédito, cujas matérias 
tratem das teorias, objetos e metodologias das Ciências humanas e Sociais Aplicadas, 
resultantes ou não de pesquisas empíricas. Os referidos textos deverão conter as seguin-
tes cláusulas:
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